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RESUMO 

Este trabalho tem como proposta investigar o conceito de alienação que é desenvolvido ao 
longo da produção intelectual de Lacan, visando extrair e sistematizar a teoria da alienação 
apresentada no decorrer de sua obra, em sua especificidade própria. Para tal, utilizou-se como 
método a revisão da literatura seguida de análise crítica de seus trabalhos e de comentadores.
Entendemos que a teoria da alienação elaborada por Lacan foi desenvolvida em três
momentos principais de sua obra. Portanto, a dissertação é dividida em três capítulos, que 
abordam cada um desses momentos. Sendo eles - O 1º momento: versa sobre a articulação 
entre o conceito de alienação e a lógica regente do registro do imaginário, desenvolvidas nos 
dois primeiros seminários do autor. O 2º momento: se refere às operações de alienação e 
separação, efetuadas pelo autor no Seminário 11. O 3º momento: aborda a transformação da 
operação alienação do período anterior, sendo efetuada nos seminários 14 e 15, analisando a 
articulação entre o conceito de alienação e a lógica da fantasia. Como resultados de nossa 
investigação, encontra-se que o conceito de alienação na obra lacaniana deve ser dividido em 
duas categorias principais, que surgem de forma distinta em cada um desses 3 momentos. 
Sendo elas - A raiz da alienação: que faz referência à divisão subjetiva como o momento 
fundante da subjetividade. Lacan formaliza na operação de causa do sujeito uma perda 
(alienação) que dá origem a um sujeito desejante marcado por uma relação com a falta. - As 
alienações secundárias: que se referem aos processos de determinação do sujeito derivados de 
sua relação com o desejo do Outro/outro. Nesta, englobam-se os conceitos de ideais e 
identificações imaginárias e simbólicas e certas definições acerca da teoria da fantasia. 
Apenas essa segunda categoria das alienações seria focalizada como curável pelo tratamento. 
Analisamos, por fim, a relação entre o conceito de alienação, a forma como Lacan 
problematiza o manejo da transferência e as estratégias de tratamento por ele propostas nesses 
momentos de seu ensino, compreendendo-as como visando a travessia das alienações. 

Palavras-chave: Alienação; Psicanálise; Lacan; Divisão subjetiva; Travessia. 



ABSTRACT 

This work aims to investigate the concept of alienation that is developed throughout the 
intellectual production of Lacan, aiming to extract and systematize the theory of alienation 
presented in the course of his work, in his own specificity. For this, a review of the literature 
(of Lacan’s work and commentators) followed by a critical analysis was used as method. We 
understand that the theory of alienation elaborated by Lacan was developed in three main 
moments of his work. Therefore, the dissertation is divided into three chapters, which address 
each of these moments. Being them - The 1st moment: refers to the articulation between the 
concept of alienation and the regent logic of the register of the imaginary, developed in the 
first two seminars of the author. The second moment: refers to the alienation and separation 
operations developed by the author in Seminar 11. The 3rd moment: refers to the 
transformation of the alienation operation of the previous moment, being developed by the 
author in the seminars 14 and 15, analyzing the articulation between the concept of alienation 
and the logic of fantasy. As results of our investigation, was found that the concept of 
alienation in the Lacanian work must be divided into two main categories, which appears in 
distinct ways in each of these 3 moments. Being them - The root of alienation: which refers to 
the division of the subjectivity as the founding moment of the subject. Lacan formalizes in the 
operation of the cause of the subject a loss (alienation) that gives origin to a desiring subject 
marked by a lack in its center. - Secondary alienations: that refers to the processes of 
determination of the subject derived from its relation with the desire of the Other/other. In this 
group, gathers the concepts of imaginary and symbolic ideals and identifications and certain 
definitions about the theory of fantasy. Only this second category of alienations would be 
focused as curable by treatment. Finally, was analyzed the relations between the concept of 
alienation, and the way Lacan problematizes the transference management, and also the 
relations between alienation and the treatment strategies proposed by the author at these 
moments of his teaching, understanding them as a way of crossing the alienations of the 
subject. 

Keywords: Alienation; Psychoanalysis; Lacan; Division of the Subjectivity; Crossing. 
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1 INTRODUÇÃO 

Seguramente, nenhum dado da experiência permite sustentar a identificação do 
eu com um poder de síntese. Haverá sequer necessidade de recorrer à 
experiência freudiana? Uma simples inspeção sincera do que é a vida de cada 
um de nós permite entrever que esse pretenso poder de síntese está mais do que 
posto em xeque. A bem da verdade, exceto pela ficção, não há realmente nada 
que seja uma experiência mais comum do que não apenas a incoerência de 
nossos motivos, como também o sentimento de sua profunda imotivação, de sua 
alienação fundamental. Freud traz uma ideia de um sujeito que funciona mais 
além. Desse sujeito em nós, tão difícil de captar, ele nos mostra os dispositivos e 
a ação. Uma coisa que deveria reter a atenção aí é que esse sujeito - que introduz 
uma unidade oculta, secreta, naquilo que nos parece ser, no nível da experiência 
mais comum, nossa divisão profunda, nosso profundo enfeitiçamento, nossa 
profunda alienação em relação a nossos próprios motivos -, que esse sujeito é 
outro. (Lacan, 1957-1958/1999, p. 51) 

Este trabalho versa sobre o problema da alienação em Lacan. O interesse da 

pesquisa sobre o tema da alienação iniciou-se através de um assunto paralelo (a 

constituição reflexiva do sujeito lacaniano a partir de sua relação com o outro/Outro), 

que, após algumas reflexões, nos direcionou ao conceito de alienação. Consideramos 

um dos traços mais marcantes da retomada da obra freudiana, pelo ensino do 

psicanalista francês Jacques Lacan, a forma como este último pensa a constituição do 

sujeito recorrendo, constantemente, a um raciocínio dialético, analisando os conceitos 

da psicanálise ligados à constituição do sujeito e à produção da posição subjetiva 1, a

partir da relação entre sujeito e outro/Outro. Para Lacan, a identidade se constrói através 

de processos reflexivos com o Outro/outro, sendo a identidade o produto de uma 

imisção entre o sujeito e a alteridade, seja pelas vias das identificações ou pelas vias da 

fantasia, como analisaremos ao longo desta dissertação. No âmbito de uma teoria de 

construção da posição subjetiva por vias dialéticas, encontraremos a utilização do 

conceito de alienação pelo psicanalista francês, que, o importando da filosofia, o utiliza 

para pensar problemas próprios do campo psicanalítico.  

O conceito de alienação é oriundo de um longo debate na história da filosofia, 

tendo sido fruto da investigação de diversos autores reconhecidos, como: Rousseau, 

Pinel, Hegel, Marx, Heidegger, Sartre, entre outros (Poli, 2005). Destarte, ao longo 

1Segundo Safatle (2006), o recurso lacaniano de pensar a constituição do sujeito por vias 
dialéticas permitiram à Lacan produzir uma teoria do sujeito sem cair num reducionismo 
materialista de considerá-lo como um ente, fechado em si mesmo. 
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dessas teorizações, o conceito ficou marcado por uma grande amplitude semântica, 

recebendo significações bastante diversas de acordo com o autor trabalhado. Não nos 

deteremos, aqui, na reflexão e sistematização dos diversos sentidos do conceito de 

alienação na história da filosofia, pois, como já afirmado, o que nos interessa é 

investigar a especificidade desse conceito no campo psicanalítico, no ensino lacaniano. 

Lacan dedica sua produção intelectual à uma retomada e ordenação da obra 

freudiana, pois, segundo o autor, após a morte deste, o verdadeiro caminho de seu 

ensino estaria sendo deturpado. Nesse sentido, podemos encontrar na produção 

lacaniana uma extensa crítica ao que denomina de desvirtuações do ensino freudiano, 

em especial às propagadas por membros da escola anglo-americana de psicanálise. 

No projeto que ficou conhecido como ‘retorno à Freud’, o psicanalista francês 

faz uso de um extenso diálogo com variados autores da filosofia, na intenção de 

produzir uma rigorosa releitura da obra freudiana. Destacam-se, neste aspecto: as 

influências recebidas por Lacan do pensamento dialético hegeliano, em sua aclimatação 

francesa e tal como transmitido pela releitura de Kojève; as influências derivadas das 

fontes do estruturalismo linguístico; e as reflexões sobre o Cogito de Descartes. 

Essas influências tornaram-se referências comuns nas ponderações lacanianas e 

serão encontradas ao longo da discussão promovida pelo autor sobre a temática da 

alienação. Manteve, entretanto, sempre o campo psicanalítico e a obra freudiana como 

seus alicerces fundamentais. Logo, os debates filosóficos lacanianos sempre deambulam 

em torno de seu objetivo de produzir uma releitura da obra freudiana, buscando resgatar 

seus pontos mais radicais. 

Acreditamos que as variadas ressonâncias possíveis entre o campo semântico do 

termo alienação e problemas que atravessam a prática psicanalítica tenham motivado 

Lacan a produzir uma teoria própria da alienação. O autor articula este conceito aos 

conceitos fundamentais da psicanálise, introduzindo-o neste domínio. A relação, 

desenvolvida por Lacan, entre a teoria da alienação e os problemas e conceitos próprios 

da psicanálise será nosso objeto de investigação e análise no presente trabalho. 

Este trabalho tem como proposta, portanto, investigar o conceito de alienação 

que é desenvolvido ao longo da produção intelectual de Lacan, visando extrair e 

sistematizar uma teoria da alienação que, entendemos, é apresentada de forma esparsa 

em sua obra. Nessa via, a investigação visará delimitar a especificidade do conceito no 

pensamento do referido autor. Para tal, o trabalho empreenderá uma revisão da literatura 

do próprio autor e de alguns de seus comentadores, seguida de análise crítica. 
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Entendemos que o presente trabalho possa contribuir ao domínio psicanalítico, já 

que o conceito de alienação carece de pesquisas e delimitações mais refinadas, sendo, 

por isso, cerceado por certa confusão e imprecisão em seu uso corrente na psicanálise. 

Nesse sentido, Poli (2005), apontou: “Se centramos essa nossa busca na recepção 

específica do conceito de ‘alienação’ na psicanálise, trata-se, a nosso conhecimento, de 

um trabalho que aguarda ainda a ser feito” (p.112). Percebemos que nesse intervalo de 

tempo (de 2005 até hoje), alguns trabalhos foram publicados visando investigar o 

conceito de alienação em Lacan, como o da própria Poli (2005), ou o de Zanin (2016). 

Entretanto, outros tipos de leituras e delimitações ao conceito podem auxiliar no 

desenvolvimento da compreensão acerca do tema da alienação na obra lacaniana.  

Nesse sentido, uma das principais hipóteses que propomos, derivada da revisão 

de literatura efetuada e que constituiu a linha de pensamento que organizou nossa leitura 

do conceito, é que a teoria da alienação elaborada por Lacan foi desenvolvida em três 

momentos principais de sua obra. A apresentação desses momentos constituir-se-á na 

forma de exposição da própria dissertação. Portanto, a dissertação será dividida em três 

capítulos, que abordam cada um desses momentos. Sendo eles: 

- O 1º momento: aborda a articulação entre o conceito de alienação e a lógica 

regente do registro do imaginário. Nesse período, Lacan associa a alienação ao estádio 

do espelho, à produção das identificações que constituem a identidade imaginária do eu, 

à lógica do narcisismo, e à modulação do desejo no registro do imaginário, definindo o 

desejo como desejo do outro. Indica, também, pela alienação articulada à teoria do 

imaginário, a denegação da verdade subjetiva, distanciando o sujeito do reconhecimento 

do desejo através da produção de um modo de resistência ligado à imagem narcísica. 

Propõe também certa noção de divisão subjetiva (entre o eu imaginário e o sujeito do 

inconsciente ligado ao universo simbólico). Tomaremos como referências principais 

para essa análise a investigação dos seminários 1 e 2 do autor (Lacan, 1953-1954/1986; 

Lacan, 1954-1955/1985a), assim como a leitura de comentadores desse período 

(Ogilvie, 1988; Arantes, 1995; Kaszubowski & Aguiar, 2015). 

- O 2º momento: se refere às definições das operações de alienação e separação, 

efetuadas pelo autor no Seminário 11 (Lacan, 1964/2008) e no texto dos Escritos – 

Posição do Inconsciente (Lacan, 1964/1998). Essa operação se destaca como a mais 

conhecida elaboração do autor sobre a alienação, sendo que frequentemente 

comentadores analisam tal definição como se fosse a única existente na obra lacaniana. 

Nesse momento, encontramos a definição da alienação como a divisão subjetiva 
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provocada pela causa significante – sendo a subjetividade analisada por Lacan como 

oriunda do acesso do ser ao universo simbólico. Mas, necessariamente, produzindo um 

sujeito dividido, marcado por uma falta. Advir à existência simbólica é, então, analisado 

como produtor de uma perda subjetiva (alienação), uma castração que, entretanto, é a 

causa do próprio sujeito desejante. Desejar é manter uma íntima relação com essa perda 

constitutiva. Com a divisão subjetiva, temos a cisão entre o sujeito e a manifestação de 

seu desejo e sua própria verdade, um sujeito alienado das motivações mais profundas de 

seu próprio ato e que se expressa como em conflito. Em outro sentido, encontramos 

também o conceito de alienação desse momento como definindo um sujeito que, em sua 

constituição, deve, forçosamente, se submeter a uma determinação simbólica, a um 

conjunto de valores, normas, regras culturais, que lhe são anteriores e exteriores e sob 

os quais deve se localizar. E, por fim, encontramos também a definição da alienação 

como a determinação de um sujeito, primeiramente definido como falta-a-ser, à 

predicação que recebe do Outro (S2), tornando-se um sujeito alienado. Esse sujeito pode 

se reconhecer apenas através do intermédio de identificações simbólicas advindas do 

Outro, reconhecendo-se indissociavelmente a partir de uma relação com o desejo do 

Outro.  

- O 3º momento: se refere à uma transformação da operação alienação que 

havia sido apresentada no Seminário 11 (Lacan, 1964/2008), resolvendo alguns de seus 

impasses anteriores, sendo proposta pelo autor nos seminários 14 e 15 (Lacan, 1966-

1967/s/d; Lacan, 1967-1968/s/d). Nesse período, encontramos a definição de Lacan do 

conjunto que denomina como “não penso”, lócus da alienação, onde o autor produzirá 

uma reflexão da relação entre a alienação e a fixação do desejo produzida pela fantasia. 

Nesse sentido, o autor define que a raiz da posição subjetiva seria derivada dos restos de 

gozo oriundos de uma primitiva posição ocupada pelo sujeito como objeto frente ao 

desejo do Outro, que se inscreve no axioma da fantasia. Entendemos, também, que no 

mesmo conjunto do “não penso”, Lacan incluirá certas definições anteriores que dava 

sobre a alienação do sujeito, ali também localizando as identificações imaginárias e 

simbólicas. Identificações estas que seriam relacionadas a determinados modos de 

resistência e fixação do sujeito à sua posição subjetiva, reificações que sempre são 

pensadas pelo autor como constituídas como produto de alienações. Consideramos que 

esse terceiro momento apresenta uma maturação da reflexão teórica do autor sobre a 

alienação, consolidando seu percurso desenvolvido. 
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Entendemos que essa leitura integrada destes três momentos do desenvolvimento 

do conceito de alienação pode fornecer contribuições ao âmbito psicanalítico, já que 

uma das dificuldades que notamos na bibliografia produzida acerca da temática é que, 

quase sempre, os comentadores abordam de forma isolada apenas um desses momentos 

em sua pesquisa, sendo o segundo momento, apresentado acima, o alvo de maior 

interesse. Propomos, dessa forma, a hipótese de que na obra lacaniana não há apenas 

uma operação alienação como apresentada no Seminário 11 (Lacan, 1964/2008), mas 

que há, verdadeiramente, uma teoria da alienação, desenvolvida ao longo de sua 

produção intelectual, passível de ser extraída de sua obra. Compreendemos, ainda, que 

essa investigação integrada, da forma como propomos, permite chegar a conclusões que 

não poderiam ter sido alcançadas pela análise fragmentada do tema.  

Outra hipótese que norteia a análise que apresentaremos do conceito - que foi se 

destacando ao longo da revisão da literatura – indica que devemos entender o conceito 

de alienação em Lacan como portando sentidos múltiplos (como vários de seus 

conceitos o fazem, se destacando por sua polissemia). Apontamos dois sentidos 

principais que norteiam a elaboração do autor, cuja diferenciação nos parece necessária, 

tornando a análise da teoria da alienação mais clara. 

Entendemos que devemos dividir o conceito entre: 

- A alienação primordial: A raiz da alienação, que faz referência à divisão 

subjetiva como o momento fundante da subjetividade. Assim, Lacan demarca como a 

subjetividade surge marcada por uma perda, uma castração, que dá origem a um sujeito 

dividido. Não há outra saída para o sujeito senão constituir-se enquanto dividido, 

afastando-se de sua própria verdade de forma até certo ponto para sempre irrecuperável. 

Portanto, na base da episteme psicanalítica encontramos a definição de um sujeito 

dividido, em conflito e marcado por uma falta como seu próprio cerne. Aqui, alienação 

aparece denominando o processo de uma perda de ser como fundante da subjetividade 

(castração). Denominamos tal definição de a raiz da alienação ou alienação primordial, 

pois compreendemos que essa forma de alienação não é ultrapassável pelo tratamento, 

que visa, antes de tudo, a própria revelação da subjetividade enquanto dividida, na 

confrontação do sujeito com a verdade evanescente das formações do inconsciente. 

Portanto, o tratamento proposto por Lacan nunca visa a restituição de uma unidade à 

subjetividade, sendo essa sempre pensada como ilusória. Entendemos também que é 

essa própria falta como cerne da subjetividade, essa castração, que impulsiona o sujeito 
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a se submeter as outras formas de alienação, que destacaremos abaixo, visando 

localizar-se subjetivamente.  

- As alienações secundárias: Aqui, agrupamos o conjunto das alienações que 

compreendemos como produtoras de certas fixações da subjetividade, reificações do 

sujeito derivadas de uma forma de reconhecer-se frente ao Outro/outro. Nessas 

propostas que se espalham ao longo dos três momentos de sua teoria, englobam-se os 

conceitos de ideais e identificações imaginárias e simbólicas e certa definição acerca da 

fantasia em sua função de fixação do desejo. Esse sentido do conceito faz referência à 

construção da identidade definindo uma constituição que, para Lacan, é sempre 

derivada de processos de alienação, tomando referências do Outro/outro para localizar-

se subjetivamente. Lacan articula esse campo de alienações às resistências, às repetições 

e à estagnação de um determinado modo de ser e de sofrer do sujeito, motivos pelos 

quais também denominamos esse conjunto de alienações como fixações ou reificações 

do sujeito. Se a raiz da alienação definia um sujeito como falta-a-ser, sendo a 

subjetividade fruto de uma castração, tal falta levaria o sujeito à necessidade de se 

constituir tomando o desejo do Outro e suas referências como suporte. Essas 

sustentações da subjetividade são precisamente esse campo que denominamos de 

alienações secundárias. Portanto, as duas categorias da alienação que distinguimos são 

logicamente interligadas no pensamento lacaniano. Devemos destacar, também, que 

apenas essa segunda categoria das alienações é tratável. Nesse sentido, podemos pensar 

as definições de final de análise do autor como visando a queda ou travessia dessas 

formas de alienações. Temos, aqui, as definições de final de análise de cada um desses 

três momentos de sua obra, como se resolvendo com: a queda das imagens narcísicas do 

eu; a travessia das identificações ou travessia da fantasia; e a destituição subjetiva. 

Formas de definir a resolução do tratamento que se articulam à travessia e queda desses 

modos de alienação.  

Este trabalho pretende argumentar que a diferenciação entre essas duas 

categorias de alienação, que se desenvolvem concomitantemente no pensamento do 

autor, nos três momentos de sua teoria da alienação, facilitam muito a compreensão da 

proposta por ele estabelecida, lançando luzes, em especial, aos problemas abordados no 

Seminário 11 (Lacan, 1964/2008) e transformados no Seminário 14 (Lacan, 1966-

1967/s/d). 

Com a explanação acima (das duas categorias de alienações), acessamos uma 

questão essencial para compreender a teoria sobre o sujeito que se expressa na obra do 
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autor. Nela encontramos uma tensão entre a falta como o cerne da subjetividade e as 

alienações enquanto reificações do sujeito. Temos, então, uma dualidade do sujeito que 

se expressa em uma de suas facetas como marcado pela falta, pela metonímia do desejo 

e pela verdade de ser um sujeito dividido, sempre cindido em relação às suas 

identificações. E em sua outra faceta temos a necessária construção da identidade 

mediante processos reflexivos com o Outro/outro, localizando-se subjetivamente através 

dos referenciais do Outro. Essas formas de alienações produzem resistências ligadas à 

manutenção de uma determinada posição subjetiva (logo, são opostas à falta e à 

metonímia do desejo).   

Portanto, há uma dualidade do sujeito entre a falta como cerne da subjetividade 

(a raiz da alienação) e as alienações secundárias. Nesse sentido, as estratégias de 

tratamento propostas por Lacan visam a revelação da verdade elidida da falta como 

causa do desejo, realizando-se através da travessia ou queda dessas alienações 

secundárias. O tratamento aponta para a verdade da castração como a mola do desejo, 

desvelando essa falta que havia sido tamponada por esses processos de reificação. 

Como consideramos que há uma indissociável relação entre a pesquisa 

psicanalítica e sua práxis clínica - da qual deriva a fonte de seus desenvolvimentos - 

entendemos que a pesquisa que realizamos deve ter consequências que incidirão sobre a 

clínica. Por isso, interrogaremos como o conceito de alienação se articula com a práxis 

psicanalítica. 

Desse modo, entendemos que há uma clara vinculação entre a teoria da 

alienação proposta por Lacan com as estratégias de tratamento por ele elaboradas. Nesse 

sentido, poderíamos dizer que o tratamento psicanalítico visa permitir ao sujeito a 

travessia de suas alienações, possibilitando abertura a novos modos de desejar e 

desvelando sua própria singularidade. Portanto, ao final da análise do conceito de 

alienação em cada um dos três capítulos da dissertação, concluiremos com um 

subcapítulo articulando a noção apresentada com as estratégias de tratamento e a noção 

de final de análise propostas por Lacan no mesmo período 2. 

Ainda, sobre a articulação com a clínica, consideramos que o conceito de 

alienação é articulável também à própria posição do analista, à especificidade de seu ato 

e à reflexão sobre uma determinada forma de sustentar a transferência, visando 

                                                 
2Escolhemos o termo travessia para designar a superação ou queda das alienações, para nos 
mantermos em um termo próprio do vocabulário lacaniano, evitando o uso do termo 
desalienação, que é bastante articulado ao marxismo, do qual a teoria lacaniana é bastante 
distinta. 
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constituir uma relação que não se suporte sobre uma nova alienação – mas que 

possibilitaria sustentar sua travessia. Na medida do possível, devido nossas limitações 

de tempo de pesquisa, teceremos alguns breves comentários sobre essas articulações, 

compreendendo ser esse um campo rico para futuras investigações. 

Indicamos também, quanto às alienações secundárias, como essas de certa forma 

constituem uma via para Lacan refletir acerca de clássicos problemas da clínica 

psicanalítica, que poderiam ser enunciados em questões como: “Por que um sujeito 

segue reconhecendo-se e falando de si de formas sempre semelhantes, dificilmente 

transformáveis?”; “O que leva esse sujeito a continuar ligado à uma determinada 

forma de sofrer, que se repete e da qual parece não conseguir abrir mão?”; “Por que 

encontramos uma estereotipia na forma do sujeito desejar e uma certa estagnação e 

inibição do movimento do desejo?”. Essas questões formaram problemas que instigaram 

intensamente o pensamento freudiano (sendo notáveis em vários de seus conceitos 

clínicos), acerca das dificuldades inerentes ao campo de tratamento que inaugurava, 

constituindo um verdadeiro motor da progressão de suas perspectivas clínicas, visando 

ultrapassar esses obstáculos que o embaraçavam. De certa forma, Lacan abordará essas 

questões com as noções que apresenta sobre as alienações, especialmente ao articulá-las 

à sua teoria do narcisismo e da fixação do desejo na fantasia. Assim, há uma relação 

entre as alienações e as resistências ligadas à manutenção de uma determinada posição 

subjetiva. 

Por fim, se orientamos nossa pesquisa na busca da especificidade do conceito de 

alienação na obra lacaniana, inversamente, chegamos à conclusão que tal conceito nos 

permite acessar o que há de mais original no próprio pensamento do autor, constituindo 

uma excelente – e pouco usual – linha de transmissão de seu ensino.  
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2 A ALIENAÇÃO É A FORMA GERAL DO IMAGINÁRIO: O CONCEITO DE 

ALIENAÇÃO NOS PRIMEIROS SEMINÁRIOS DE LACAN 

2.1 A ALIENAÇÃO NO IMAGINÁRIO 

A correlação entre o conceito de alienação apresentado por Lacan em seus 

primeiros seminários (Lacan, 1953-1954/1986; Lacan, 1954-1955/1985a) e as 

formulações acerca do registro do imaginário, fora retratada em produções de pesquisa, 

mas por vezes ficando restrita à algumas das concepções que apresentaremos (em 

especial quanto à produção das identificações). Dessa forma, acaba-se por restringir a 

percepção de toda a amplitude dessa articulação, a partir da qual Lacan chega até a 

apontar que: “Na ordem do imaginário, a alienação é constituinte. A alienação é o 

imaginário enquanto tal.” (Lacan, 1955-1956/1985b, p.169-170). 

Por outro lado, quando os autores buscam extrair uma teoria da alienação da 

obra lacaniana, muito se enfatiza a alienação como uma das operações da causação do 

sujeito, presente no Seminário 11 (Lacan, 1964/2008) e transformada no Seminário 14

(Lacan, 1966-1967/s/d). Ainda que consideremos tal tarefa extremamente relevante, 

essa abordagem leva frequentemente a negligenciar a importância do conceito de 

alienação produzido nesse momento inicial do ensino do autor.  

Pretende-se neste capítulo da dissertação analisar o conceito de alienação nos 

primeiros seminários (Lacan, 1953-1954/1986; Lacan, 1954-1955/1985a), entendendo 

que tal investigação não apenas lança luzes ao entendimento do próprio conceito, mas 

também às explicações que o autor concede sobre o registro do imaginário e à análise da 

constituição do eu. Nessa via, tentou-se responder porque o registro do imaginário é 

pensado por Lacan como indissociavelmente articulado às formas da alienação. Por 

último, será apresentado de que modo essas teses implicam uma concepção do 

tratamento analítico como visando a travessia dessas alienações. 

Nos dois primeiros seminários (Lacan, 1953-1954/1986; Lacan, 1954-

1955/1985a), Lacan parte de uma questão central, recolocar a teoria do ego em seu 

devido lugar no interior da teoria psicanalítica, seguindo os fundamentos do ensino 

freudiano. Nesse sentido, Lacan tece uma ferrenha crítica à psicanálise anglo-americana 

e sua teoria do ego que, segundo o autor, constitui um desvio da teoria psicanalítica, 

posicionando-se claramente em um movimento de dissidência frente à essa abordagem. 
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Seguindo as críticas lacanianas, a teoria do ego da psicanálise anglo-americana define o 

eu como instância unificada e autônoma, que exerceria as funções superiores de síntese, 

adaptação e reconhecimento da realidade externa. A autonomia do ego do paciente 

deveria ser reforçada na prática clínica, utilizando-se do ego forte do analista como 

apoio. Para Lacan, tal visão deturparia a subversão presente no pensamento freudiano, 

que coloca como irredutível o fato da divisão subjetiva. O objetivo do autor era então 

realocar, no interior da teoria psicanalítica, o ego em sua verdadeira função: a de 

desconhecimento da verdade recalcada do sujeito. “O movimento mesmo da experiência 

analítica isola a função fundamental do ego, o desconhecimento” (Lacan, 1953-

1954/1986, p.67). 

Lacan introduz em seu retorno à Freud, sua tópica do Real, Simbólico e 

Imaginário, indicando que a leitura a partir de tais registros promoveria um acesso mais 

preciso das descobertas de seu antecessor. Nesses primeiros seminários (Lacan, 1953-

1954/1986; Lacan, 1954-1955/1985a), o autor abordará de forma mais aprofundada a 

articulação entre o imaginário e o simbólico. Entendemos que as definições de cada um 

dos registros devem ser analisadas a partir de suas relações dialéticas com os outros. 

Desse modo, para definirmos o registro do imaginário devemos partir das relações e das 

oposições que esse estabelece com o registro do simbólico. Logo, há uma “dialética do 

imaginário e do simbólico” (Lacan, 1953-1954/1986, p.324) que ocupa um papel central 

na construção lacaniana desse período. 

O simbólico é aqui definido como um movimento incessante de produção de 

significações, sempre aberto à pluralidade de sentidos, mas cujo efeito maior acaba 

sendo o de negar a possibilidade de estabilização à identidade subjetiva. Em vista disto, 

no universo simbólico, o sujeito deve se posicionar frente a uma produção irrefreável de 

questionamentos e deslocamentos, processo denominado de: metonímia do simbólico. 

Tal como aponta Miller (1996): “O sujeito não poderia encontrar no significante 

designação própria, representante absoluto, identidade precisa” (p.100).

Se, por um lado, o simbólico proporciona abertura, por outro, o imaginário 

produziria fechamento: as fixações identitárias geradas pela imagem fornecerão 

constância às interpretações do sujeito sobre o mundo e sobre si mesmo. “Existe na 

imagem algo que transcende o movimento, o mutável da vida” (Lacan, 1960-

1961/1992, p.340). Cabe à imagem produzir uma fixação do sujeito em suas 

identificações. Logo, se no simbólico o sujeito era definido como estando à deriva numa 

irrefreável produção de significação, então no imaginário ele ganha pontos de 
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ancoragem. Desse modo, há uma imutabilidade, uma irreflexividade essencial à forma 

fornecida pela imagem, pondo em limites a metonímia simbólica (Safatle, 2006). 

Assim, o imaginário cumpriria uma função estruturante fundamental, permitindo ao 

sujeito se constituir enquanto uma unidade identitária, possibilitando a formação do eu. 

 Entretanto, Lacan não cessa de criticar o caráter postiço, enganador dessa 

fixação, pois o sujeito acaba desconhecendo o que escapa a essa representação narcísica 

de si. De tal modo que, a formação imaginária do eu, ao mesmo tempo que ocupa uma 

função estruturante fundamental, representa também um problema clínico. Chegamos 

então à questão: como Lacan elabora esse processo de constituição imaginária do eu, 

que fornece uma identidade estável à subjetividade? 

 

2.1.1 A constituição imaginária do eu 
 

Para definir a constituição imaginária do sujeito, devemos destacar seu ponto 

fundante – O estádio do espelho. Trata-se do momento essencial que inaugura a lógica 

narcísica imaginária. Nele se acha contido o germe de todo o raciocínio lacaniano do 

narcisismo como estruturador das relações entre sujeitos, ou mais precisamente, entre o 

eu e o outro, marcados por uma especularidade fundante. O estádio do espelho é o 

problema do nascimento da alienação imaginária do sujeito, ao se constituir enquanto 

imagem egóica, descrevendo o primeiro passo da teoria da constituição do eu.  

Através do estádio do espelho, Lacan visa formular a constituição de um eu 

primitivo, na primeira apreensão de uma imagem de si. Lacan parte da noção freudiana 

de que não há no indivíduo, desde o início, uma instância pronta que exerceria a função 

do eu, que deverá ser desenvolvida (Freud, 1914/1996a). Lacan pontuará, então, o 

estádio do espelho como o momento de onde o sujeito primeiramente instaurará uma 

apreensão global do corpo próprio, o que constituirá a base primordial do eu construída 

sobre a imagem de si.  

Conforme Lacan (1949/1998), tomando como referência principal os trabalhos 

de embriologia de Bolk, o organismo humano, ao nascer, seria definido por uma 

insuficiência primeira, devido à demora de seu desenvolvimento motor e cognitivo. 

Antes do estádio do espelho, a condição inicial do infans seria a de uma impotência 
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primordial, na vivência de um corpo desordenado, um mosaico caótico de pulsões 

fragmentadas.  

Nesse cenário, o estádio do espelho permite um desenvolvimento antecipado 

daquele corpo fragmentado, através da mediação da imagem. Segundo Lacan, a falta 

derivada de sua prematuração biológica é o que predispõe o sujeito à fascinação e 

necessidade de estruturação pela imagem. A adesão à imagem fornecida pelo estádio do 

espelho possibilita construir o reconhecimento de si enquanto unidade a partir do 

estabelecimento dos limites do próprio corpo fornecidos pela primeira Gestalt 

identificatória. A imagem fornece, assim, uma sutura do estado de falta e desordem 

primordial do infans.  

Nesse processo, desenvolve-se um Ur-Ich, um ego primitivo, fundado sobre a 

imagem de si. Segundo Safatle (2006): 

Para Lacan, o eu é primeiramente a imagem do corpo próprio. É só a partir do 
momento em que o sujeito tem à sua disposição um esquematismo mental 
resultante da transcendência da imagem do corpo próprio que ele pode articular 
julgamentos de autorreferência próprios à instância do eu (p.217). 

 
Assim, a autorreferência do eu só se funda através da instauração do 

reconhecimento dos limites e do contorno do próprio corpo concedido pela imagem, 

distinguindo um exterior e interior. Só a partir dessa primeira vinculação à imagem que 

o eu se organiza. Essa operação ocorreria por volta dos 6 aos 18 meses de vida, e pode 

ser indicada através dos jogos e experimentações que o bebê realiza ao se ver no 

espelho.  

Porém, o ponto chave a ser destacado é que essa apreensão do sujeito na imagem 

só pode ser fornecida de fora, no contato com o outro, ou seja, através de uma imagem 

outra que será captada como a própria imagem do sujeito. Assim, o estádio do espelho 

se efetiva quando o infans entra em contato com um outro, num instante posterior de 

desenvolvimento, já com domínio de seu corpo próprio. A fascinação que essa imagem 

de unidade – vista no outro - provoca no infans que vivia um corpo despedaçado e 

caótico produz uma identificação à essa imagem ideal - i(a) - que é apreendida.  

Logo, a estruturação de uma imagem de si é construída, desde o primeiro 

momento, através de uma alienação à imagem do outro, tomando essa imagem como 

espelho para se constituir. Essa identificação primordial transforma profundamente o 

sujeito, ao permitir que esse se reconheça enquanto unidade, estabelecendo os limites do 

corpo próprio e constituindo o eu a partir dessa vinculação à imagem.  
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Portanto, Lacan apresenta uma constituição que marca um entrelaçamento 

narcísico entre eu e outro, desde sua fundação, através de processos identificatórios. 

Fica claro, então, com o estádio do espelho, que Lacan emprega um raciocínio dialético 

para elaborar como o eu se estrutura - “a dialética que lhes dei a título de exemplo com 

o nome de estádio do espelho” (Lacan, 1954-1955/1985a, p.69), indicando que a 

construção da imagem de si só pode ser dada através de identificações ao outro, 

alienações. 

Se o processo do estádio do espelho era definido por Lacan como o momento 

fundante da subjetividade, então, é importante notar que não há um sujeito anterior ao 

processo de alienação, pois o sujeito é fundado nesta operação alienante que o divide. É 

possível dizer que, antes dessa operação, havia apenas um corpo caótico incapaz de 

autorreferência. Nesse sentido, o conceito de alienação não dá lugar para qualquer 

definição essencialista do sujeito, já que este é, desde o princípio, constituído de forma 

imiscuída com o outro. Aqui reside o caráter dialético do sujeito lacaniano, tal como 

define Arantes (1995): “A dialética simplesmente desconhece qualquer configuração 

primeira e irredutível, como parece ser o drama da alienação refletido no espelho de 

Lacan” (p.20). Assim, instaura-se, desde o início, uma divisão irremediável no cerne da 

subjetividade, já que o eu se constitui a partir da imagem do outro. De tal modo que a 

relação do sujeito consigo mesmo sempre trará uma certa marca de alteridade. Como 

apontam Kaszubowski e Aguiar (2015): 

E se, sempre conforme Lacan, o primeiro efeito da imago no ser humano é a 
alienação do sujeito - ou seja, se a origem da experiência do ser encontra-se 
antes de tudo no outro -, essa alienação não esconde algo que poderia ser 
definido como verdadeira natureza, ou essência, do sujeito. Em uma palavra, 
somente alienando-se na imagem do outro, por meio da identificação, é que o eu 
pode vir a ser; e o ser do sujeito só pode ser pensado em referência à fenda 
instituída por sua alienação numa imagem (p.96). 
 
Se o eu se funda nessa identificação imaginária, entretanto, Lacan indicará que a 

imagem falha em capturar toda a realidade do sujeito. Assim, esse é não-todo alienado à 

apreensão imaginária e, portanto, Lacan pontua que o momento de constituição do 

sujeito é também o momento de uma divisão subjetiva.  

Desse modo, Lacan pensará uma divisão entre o eu constituído imaginariamente, 

e um resto que resiste à alienação imaginária, onde Lacan situa o sujeito do inconsciente 

e a verdade recalcada da subjetividade. 
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Logo, temos uma cisão entre o eu (moi, em francês) - que na teoria lacaniana faz 

referência à função imaginária, construída sobre identificações, a partir da qual o 

indivíduo se reconhece como aquele que se sabe ser - e o sujeito (je, em francês), que 

faz referência ao sujeito do inconsciente, à verdade recalcada que não é apreendida pela 

alienação imaginária. Essa verdade, não se trataria de uma noção essencialista, mas 

indica uma noção de uma verdade recusada e disruptiva, que se expressaria como 

conflitante ao saber instituído do ego, apontando que o sujeito não é aquele que se crê 

ser.  

Assim, encontra-se no conceito de alienação lacaniano uma peculiaridade 

marcante: ele não é simplesmente um processo de submissão secundária do sujeito ao 

Outro, mas o próprio procedimento que instaura a subjetividade. Tal como descreve 

Ogilvie (1988): “O sujeito é um tal precipitado que não preexiste a si mesmo. Ele não 

poderia, pois, estar ‘alienado’ no sentido filosófico do termo, na forma ou na linguagem, 

já que ele não existe em nenhum outro lugar” (p.113).  

A alienação indica a intromissão originária da alteridade no cerne da 

subjetividade, cujo preço é instaurá-la num irremediável desconhecimento fundante: 

“constituição e perda são simultâneas, e da ordem do irreparável” (Arantes, 1995, p.21).   

Temos então uma noção de alienação como propriamente originária da 

subjetividade, que surge desde saída como dividida, marcando o sujeito em um 

irrecuperável desconhecimento, por necessitar se constituir por intermédio da imagem 

do outro. Nesse sentido, uma alienação insuperável é demarcada no estádio do espelho, 

como explica Ogilvie (1988): 

O espelho, isto é, este momento da primeira relação consigo mesmo que é 
irremediavelmente, e para sempre, uma relação com um outro, só representa 
uma fase privilegiada na medida em que tem um valor exemplar para toda a 
sequência de um desenvolvimento; não é um estádio destinado a ser superado, 
mas uma configuração insuperável (p.112).  
 
Por isso, indicávamos que a constituição imaginária do eu era, ao mesmo tempo, 

fundante e alienante, portando uma estruturação fundamental, mas também um 

problema clínico, tal como sintetiza Kaszubowski e Aguiar (2015): 

Enfim, a imagem detém dois aspectos em seu surgimento: o eu dotado de 
permanência e idêntico a si mesmo, no qual o infans vislumbra precocemente 
sua potência e organiza seu mundo; e o eu alienante que distancia 
permanentemente o sujeito de um conhecimento de si (p.94). 
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Através da forma, o eu pode constituir-se e organizar-se, mas agarrando-se à 

imagens outras, marcando definitivamente a relação do sujeito com a verdade como 

cindida. Por isso, Lacan aponta que a verdade do sujeito é ser sujeito dividido. 

Apontamos como o estádio do espelho inaugura a estruturação imaginária do eu 

a partir da relação com o outro, constituindo um sujeito irremediavelmente dividido. 

Essa lógica apresentada por Lacan será estendida para pensar toda a construção 

imaginária da identidade do eu. Nesse sentido, Lacan vai pensar a constituição do eu 

como derivada de uma série de identificações com outros, que ocuparam uma função de 

ideal durante a história de vida do sujeito. Dessa forma, Lacan analisa os processos 

identificatórios como produzidos através da introjeção da imagem de um outro, cuja 

imagem era marcada como ideal pela libido narcísica.  

Logo, o eu se constitui à imagem e semelhança de seu objeto de amor narcísico 

ao se identificar e, por isso, Lacan define a relação imaginária entre eu e outro como 

especular. Desse modo, a imagem narcísica do sujeito para Lacan é sempre construída a 

partir de alienações: “O eu é um objeto feito como uma cebola, poder-se-ia descascá-lo 

e se encontrariam as identificações sucessivas que o constituíram" (Lacan, 1953-

1954/1986, p.199).  

Analisando a construção da imagem do eu, Lacan interpreta o conceito de eu 

ideal como construído a partir de identificações às imagens de outros que ocuparam 

função de ideal. Portanto, o eu ideal – a imagem narcísica que o sujeito tem de si - seria 

construída através de processos identificatórios com o outro. Por isso, Lacan chama o eu 

ideal, i(a), também como outro ideal, já que sua construção imaginária é espelhada. 

Consequentemente, Lacan estabelece que a imagem narcísica é totalmente construída de 

forma relacional, a forma como o sujeito se vê é instaurada sobre alienações, introjeções 

da imagem ideal do outro - i(a). Nesse sentido, Lacan afirma que o eu é construído 

como uma multidão de outros que ocuparam a posição de ideal ao longo de sua vida.  

Em razão disso, Lacan define que o eu é constituído como um objeto (o outro) 

que é a sua base espelhada. Assim, o eu estrutura sua própria imagem a partir de uma 

relação reflexiva com o outro, a ponto de Lacan indicá-los como correlatos idênticos, 

chegando a se referir ao outro como alter-ego. Ademais, eu como objeto aponta também 

como o eu se funda em processos de reificações sob as imagens, objetivações que 

constituem uma forma fixada através da qual o sujeito se percebe narcisicamente. 
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Devemos ressaltar, então, que Lacan sempre enfatiza a constituição da imagem 

narcísica do eu como uma construção dialética, intersubjetiva e alienante – tornando os 

limites entre sujeito e alteridade difusos.  

Temos então uma dialética do imaginário onde o eu se estrutura por 

identificações com seus objetos de amor, alienando-se. Mas, se o eu se constitui sobre 

identificações, essa origem formada através de processos reflexivos com o outro é 

denegada e recalcada. Assim, o eu se recusa a reconhecer a alteridade em sua própria 

constituição, passando da identificação a uma auto-afirmação da identidade, com a 

repressão dos fundamentos identificatórios nas imagens do outro (Safatle, 2006). Desse 

modo, o eu desconhece as identificações que o constituem, mas mantém-se fixado a 

essas imagens ideais. Para Lacan (1954-1995/1985ª), essas identificações formadoras 

deverão ser reencontradas pelo sujeito durante o processo analítico, processo de 

reconhecimento simbólico de sua história, na qual se opera uma revisão das imagens 

ideais às quais se encontra preso.  

Após a consolidação dessas identificações, o eu passará a resguardar a 

manutenção das imagens ideais que o constituem como um bem precioso, pois aquelas 

lhe concedem um ponto de ancoragem, proporcionando uma poderosa satisfação 

libidinal. 

Nesse sentido, devemos enfatizar que a libido narcísica desempenha uma função 

essencial no entrelaçamento imaginário entre eu e outro, já que a libido narcísica produz 

a fixação do eu à imagem idealizada. Segundo Kaszubowski e Aguiar (2015): “o eu 

nada mais é que o investimento erótico que fixa o sujeito numa imagem que o aliena, 

promovendo um desconhecimento crônico” (p.96). Ao alienar-se às imagens ideais com 

as quais se identifica, Lacan denota que o eu cumpre uma função de desconhecimento 

da verdade subjetiva, afastando o sujeito do reconhecimento do desejo inconsciente. 

Nesse ponto, é possível entender porque Lacan enfatiza a distinção radical entre 

o eu e o sujeito. O splitting é a marca central do sujeito psicanalítico: “Se o ego é uma 

função imaginária, não se confunde com o sujeito. O que é que chamamos um sujeito? 

Muito precisamente, o que, no desenvolvimento da objetivação, está fora do objeto” 

(Lacan, 1953-1954/1986, p.224).  

Assim, Lacan pontua a relação de extimidade do sujeito do inconsciente em 

relação ao eu. Como vimos, o eu se desenvolve em processos de objetivações, 

reificações frente à imagem do outro, por identificações. Mas Lacan define essa 

realidade como um engodo a partir do qual o sujeito se reconhece, necessariamente, se 
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distanciando de sua verdade subjetiva. Marcar essa relação de exterioridade do sujeito 

do inconsciente ao eu, implica então em apontar uma verdade subjetiva para além do 

engodo das identificações - uma verdade que pode se revelar no discurso. Por 

conseguinte, há uma parte da subjetividade para além do eu, além da forma fixada como 

se vê e se posiciona no mundo. Logo, o sujeito da psicanálise não é unitário, mas é 

alteridade e conflito em seu próprio cerne – sujeito dividido. 

Em razão disso, Lacan define o registro do imaginário como o lócus da 

resistência e o eu como uma instância ligada ao desconhecimento, à denegação da 

verdade recalcada. Ao se fixar às imagens ideais, o eu recusa o que percebe como 

podendo entrar em conflito com sua imagem narcísica e, para tal, exige o recalque do 

desejo. Nesse ponto, Lacan é verdadeiramente freudiano, como apontam as seguintes 

citações do artigo de Freud sobre o narcisismo - “a repressão, como dissemos, provém 

do ego; poderíamos dizer com maior exatidão que provém do amor-próprio do ego” 

(Freud, 1914/1996a, p.100). E - “a formação de um ideal aumenta as exigências do ego, 

constituindo o fator mais poderoso a favor da repressão” (Freud, 1914/1996a, p.101). 

Assim, a manutenção da imagem narcísica está amplamente associada ao recalque e ao 

desconhecimento. Logo, a constituição narcísica do eu através de processos especulares 

“situa a instância do eu, desde antes de sua determinação social, numa linha de ficção, 

para sempre irredutível” (Lacan, 1949/1998, p.98), afastando o sujeito do conhecimento 

de si ao se vincular às imagens idealizadas. Nessa via, Lacan retoma a frase do poeta 

Rimbaud – o eu é um outro (Lacan, 1948/1998), para descrever a constituição 

imaginária do eu e sua função de desconhecimento, marcando uma dissimetria essencial 

entre o eu e o sujeito do inconsciente. 

Portanto, para sua fixação em torno de certas imagens privilegiadas, a partir do 

qual o eu se percebe sempre como o mesmo, é necessário um relativo bloqueio de suas 

produções simbólicas, limitando suas transformações subjetivas e deslocamentos. 

Assim, se referida ao registro do simbólico, a subjetividade seria uma montagem 

derivada de uma incessante produção de significações, estando sempre em 

transformação tal qual o rio de Heráclito. Por outro lado, o sujeito se perceberia de 

formas sempre um tanto fixas, o que Lacan define como derivada da função imaginária 

do eu, constituído a partir de reificações às imagens ideais. Logo, o eu é definido como 

uma instância ligada à resistência, fornecendo à identidade sua estagnação - “O eu 

dotado de permanência e idêntico a si mesmo” (Kaszubowski e Aguiar, 2015, p.94),

como indicamos anteriormente.  
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Por conseguinte, a fixação imaginária do eu se sustenta sobre um 

desconhecimento da verdade subjetiva, o desejo recalcado, produzindo uma resistência 

contrária à expressão do desejo. Logo, o eu não se estrutura apenas pela positivação de 

suas identificações, mas também pela denegação do que é irreconciliável à própria 

imagem, causando a repressão. Como aponta o seguinte trecho: 

Quando dizemos que o eu nada sabe dos desejos do sujeito, é porque a 
elaboração da experiência no pensamento de Freud no-lo ensina. Essa ignorância 
não é, pois, uma pura e simples ignorância. É o que é expresso concretamente no 
processo da Verneinung [Denegação], e que no conjunto estático do sujeito, se 
chama desconhecimento. Desconhecimento não é ignorância. O 
desconhecimento representa uma certa organização de afirmações e de negações, 
a que o sujeito está ligado. Não se conceberia, pois, sem um conhecimento 
correlativo. Se o sujeito pode desconhecer alguma coisa, é preciso que saiba em 
torno de que operou essa função. É preciso que haja atrás do seu 
desconhecimento, um certo conhecimento do que há a desconhecer (Lacan, 
1953-1954/1986, p.194). 
  
Portanto, o eu cumpre uma função de desconhecimento, denegação do desejo, na 

estrutura psíquica. Por isso, afirmamos que a constituição do eu não se efetua apenas 

pela positivação de certas identificações, mas também pela organização de certas 

negações, exigindo a repressão. Nesse sentido, a leitura lacaniana da denegação, ligada 

à estrutura imaginária do eu, ocupa uma valorização especial nesses seminários (Lacan, 

1953-1954/1986; Lacan, 1954-1955/1985a), indicando uma noção de alienação como 

um desconhecimento da própria verdade. 

Concluímos, então, que o conceito de alienação ocupa uma função essencial à 

explicação lacaniana da constituição do eu e seu funcionamento imaginário, aparecendo 

em sentidos diversos. Dessa maneira, vimos no estádio do espelho, como o eu se 

constitui primordialmente através da introjeção da imagem do outro, possibilitando o 

domínio do corpo que permite a estruturação do eu. Se o sujeito se estrutura através da 

organização cedida pela introjeção da imagem do outro, então, derivávamos duas 

decorrências. Primeiro, uma divisão radical entre o sujeito e a verdade, marcando um 

desconhecimento irreparável de si, tal como expresso pela noção de divisão subjetiva. 

E, segundo, notamos que Lacan apresenta um conceito de alienação como fundante da 

subjetividade, negando qualquer instância primeira ou essencial ao sujeito, que se 

constrói inteiramente de forma dialética em sua relação com o outro, tornando os limites 

entre sujeito e alteridade difusos. Nesse sentido, apresentamos uma noção de alienação 

que seria da ordem do insuperável – o sujeito, para Lacan, nunca construirá um saber 



24 
 

 
 

sobre uma verdadeira essência de si e de seu desejo, que se encontram amplamente 

interlaçados à alteridade 3. 

Seguindo o mesmo raciocínio da especularidade, Lacan pensa como toda a 

construção da imagem narcísica do sujeito é estabelecida através de alienações, 

indicando que o eu se constitui em processos de identificações sucessivas ao outro 

ocupando função de imagem ideal. Se a alienação articulada à noção de divisão 

subjetiva era insuperável, por outro lado, essas alienações relacionadas à construção da 

imagem narcísica através das identificações serão focadas pelos objetivos de tratamento 

propostos por Lacan. Nesse sentido, veremos no capítulo sobre as concepções de 

tratamento deste período (Lacan, 1953-1954/1986; Lacan, 1954-1955/1985a), como o 

tratamento visa possibilitar a travessia dessas fixações do sujeito a essas imagens ideais, 

culminando na sua queda. 

Indicamos também que o eu se estrutura através de fixações às imagens ideais. 

Ao buscar resguardar suas imagens narcísicas, o eu exige o recalque do que denotaria 

um conflito à manutenção dessas, produzindo um bloqueio ao reconhecimento do 

desejo. Nesse sentido, Lacan aponta que o eu exerceria uma função ligada à denegação 

(Verneinung) e à recusa da verdade subjetiva, associando a função imaginária do eu à 

resistência. Temos, então, uma noção de alienação que aponta para o sentido de um 

desconhecimento, recusa, distanciamento da verdade subjetiva, exercidas pelo eu 

enquanto instância imaginária. De modo semelhante, as fixações às imagens ideais 

bloqueariam parcialmente as transformações da subjetividade oriundas do movimento 

incessante de produções de significações próprios do simbólico (metonímia). Logo, a 

alienação também cumpre função na fixação da identidade, a partir da qual o sujeito se 

reconhece sempre da mesma maneira – formando um “eu dotado de permanência e 

idêntico a si mesmo”, como indicava Kaszubowski e Aguiar (2015, p.94).  

 

2.1.2 O desejo é o desejo do outro 

 

Nos primeiros seminários (Lacan, 1953-1954/1986; Lacan, 1954-1955/1985a), 

encontramos também uma íntima associação entre a teoria lacaniana do desejo 
                                                 

3Desse modo, as questões clínicas que realmente ocupam as reflexões de Lacan não se referem às 
interrogações do tipo: “Qual seria o verdadeiro desejo, o desejo oculto daquele sujeito?” todavia 
se direcionam à “Como separar o sujeito das alienações do desejo que o prendem à determinadas 
relações com o Outro?” 
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(enquanto afetado pela modulação imaginária) e o conceito de alienação. Iniciemos 

apresentando a relação entre o desejo e a produção das identificações. 

Ao descrever a força atuante do desejo na construção das identificações, Lacan 

(1953-1954/1986) produz a noção de báscula do desejo. A báscula se refere ao 

movimento de lançar-se do desejo em direção ao outro, marcando-o como ideal, e 

retornando para o próprio sujeito através de uma identificação. Dessa forma, o sujeito 

avista no outro um ideal a ser amado, e passa a querer o mesmo que esse outro. 

Entretanto, cada vez que o sujeito se apreende na imagem, se identificando, novamente 

o desejo se reprojeta para fora, se pondo em outro ideal:  

Está aí uma função central. A relação que existe entre o sujeito e o seu Urbild, o 
seu Ideal-Ich, por onde entra na função imaginária e aprende a se conhecer como 
forma, sempre pode bascular. Cada vez que o sujeito se apreende como forma e 
como eu, cada vez que se constitui no seu estatuto, na sua estatura, na sua 
estática, o seu desejo se projeta para fora. (Lacan, 1953-1954/1986, p. 198).  
 

Temos, então, um processo dialético de alienação do desejo e identificação que 

sempre se refaz: alienação do desejo no outro em posição ideal – apreensão numa 

identificação – báscula do desejo, novamente reprojetado em uma alienação no outro 

como ideal – nova identificação. É importante marcar aqui a relação sempre exterior do 

desejo frente ao eu, uma vez que o desejo só é notado no outro, de fora, invertido - 

alienado. Logo, há uma clara oposição conflitiva entre o eu e reconhecimento do desejo. 

Ademais, Lacan (1954-1955/1985a) enfatiza que, se é pelo intermédio da 

imagem do outro que o sujeito se constitui como eu, então, o acesso ao próprio desejo 

será sempre mediado pelo prisma fornecido pelo outro, estruturando-se como desejo do 

desejo do outro 4. Analisa, assim, a asserção apresentada por Kojève (sobre o ensino 

hegeliano), indicando os efeitos da especularidade imaginária sobre a construção do 

desejo. Temos, então, uma alienação do desejo ligada à constituição especular do eu, 

como vemos nas afirmações lacanianas: “o que o sujeito encontra no outro é 

inicialmente uma série de planos ambivalentes, de alienações do seu desejo” (Lacan, 

1953-1954/1986, p.173). Ou, ainda, sobre o objeto desejado: “é primitivamente objeto 

de rivalidade e de concorrência. Ele só interessa enquanto objeto do desejo do outro” 

(Lacan, 1955-1956/1985b, p.50). 

                                                 
4Com o desenvolvimento do conceito de grande Outro, a asserção “o desejo do homem é o 
desejo do outro” será substituída por Lacan para “o desejo do homem é o desejo do Outro”, 
recebendo sentidos diversos, conforme analisaremos na sequência da dissertação. 
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Dessa forma, o desejo aparece como marcado por uma alienação radical, o 

sujeito deseja como o outro, já que é apenas a partir da imagem do outro que esse 

originalmente se reconhece. Isso faz com que o objeto desejado só tenha valor quando 

desejado pelo outro, indicando uma intersubjetividade fundante e alienante na 

constituição do desejo. Como aponta Lacan (1955-1956/1985b): 

O objeto de interesse humano é o objeto do desejo do outro. Como isso será 
possível? É que o eu humano é o outro, e que no começo o sujeito está mais 
próximo da forma do outro do que do surgimento de sua própria tendência. Ele é 
originalmente coleção incoerente de desejos – aí está o verdadeiro sentido da 
expressão corpo espedaçado – e a primeira síntese do ego é essencialmente alter 
ego, ela é alienada. O sujeito humano desejante se constitui em torno de um 
centro que é o outro na medida em que ele lhe dá a sua unidade, e o primeiro 
acesso que ele tem do objeto é o objeto enquanto objeto do desejo do outro (p. 
50).   

 

Novamente, vemos na teoria lacaniana do desejo, uma expressão que não se 

refere à uma essência do sujeito, porém define um campo perpassado pelas alienações. 

Como define Safatle: “O mundo dos objetos do desejo já é sempre constituído através 

da perspectiva fornecida pelo desejo do outro (que por sua vez seria subordinada à 

estrutura simbólica do Outro)” (Safatle, 2006, p.77). Nesse sentido, Miller aponta que 

há uma alienação constituinte do desejo, a tal ponto que na teoria psicanalítica: “Não 

posso, de modo algum, dizer meu desejo como digo meu corpo – impossível discernir o 

desejo para mim com toda propriedade” (Miller, 1996, p.108). Trata-se de um desejo 

que não é uma tendência natural, mas todo produzido de forma relacional.  

Dessa maneira, frente à alienação do desejo, o sujeito por vezes vivenciaria uma 

relação que Lacan chama de duplo com o outro, já que é no outro que o sujeito se 

depara com o que deseja, alienado numa imagem que ambiciona, inveja. 

Lembremos que Lacan definia que havia uma tensão conflitiva entre a fixação 

do eu às imagens ideais e o reconhecimento do desejo, suscitando o recalcamento. 

Nesse sentido, Lacan define que a relação do eu com o desejo porta um aspecto mortal 

de despossessão, só entrando em contato com o desejo frequentemente por intermédio 

de uma rivalidade com o outro, sombras decompostas que refletem seu próprio eu, um 

outro que ocupa a função de seu duplo, seu ideal, uma encarnação projetada de seu 

desejo, alienado no outro: 

A sina do eu, por sua própria natureza, é de encontrar sempre diante de si seu 
reflexo, que o despoja de tudo o que quer alcançar. Essa espécie de sombra, que 
é, ao mesmo tempo, rival, amo, senhor, por vezes escravo, separa-o 
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essencialmente daquilo de que se trata, isto é, do reconhecimento do desejo 
(Lacan, 1954-1955/1985a, p.333).  

Se o desejo é o desejo do outro, numa relação puramente imaginária haveria na 

base da relação entre o eu e o outro uma agressividade destrutiva, já que seus objetos 

desejados se entrelaçam. A relação seria, então, permeada pela mais radical rivalidade 5.

Há, então, uma associação entre a repressão do desejo e a relação de rivalidade e 

idealização com o outro. 

Nesse ponto, cabe perguntar: o tratamento analítico poderia alterar o destino 

alienado do desejo? O que se poderia esperar de um processo de análise? Aqui seria 

valioso lembrar que a teoria do desejo de Lacan apresenta uma inspiração kojèveana, 

conforme a qual o desejo se fundamenta radicalmente na falta: “O desejo, função central 

em toda experiência humana, é desejo de nada que possa ser nomeado” (Lacan, 1954-

1955/1985a, p 281). O desejo é, no fundo, transcendente às fixações imaginárias do 

sujeito, não estando naturalmente ligado a nenhum objeto. Há, então, uma hiância que 

define o sujeito, separando-o de uma coaptação ao universo natural, definindo um 

desejo com caráter radicalmente rasgado. “O desejo é uma relação de ser com falta. Esta 

falta é falta de ser, propriamente falando. Não é falta disto ou daquilo, porém falta de 

ser através do que o ser existe” (Lacan, 1954-1955/1985a, p.280).  Assim, o sujeito 

desejante surge precisamente devido a uma perda de ser, ao se constituir como falta-a-

ser, sendo o desejo uma produção derivada dessa falta que é a causa do desejo.  

Nesse sentido, a imagem e a estruturação do narcisismo ocupa uma função de 

suplência à essa falta radical que estrutura o desejo, construindo formas e objetos para o 

desejo, mas constituídos a partir dessa alienação especular, tomando o desejo do outro 

como referência. Há, então, uma dualidade na teoria do desejo lacaniana. Se, por um 

lado, o autor define o desejo como fundamentado na falta, por outro, aponta também 

que há a realidade alienada do desejo, relacionada à especularidade imaginária. 

Todavia, ao indicar um fundamento de falta ao desejo, Lacan aponta para um 

ponto nuclear de sua estrutura onde o desejo se apresenta como não-todo alienado. 

Dessa noção de falta como causa do desejo, Lacan deriva uma estratégia de tratamento 

que visa desvelar a falta fundante que move o desejo, para além de suas alienações. 

5Vale destacar que as relações entre sujeitos nunca seriam puramente imaginárias, já que são 
mediatizadas pelo simbólico, possibilitando certa pacificação dessas relações com 
estabelecimento de pactos ligados ao campo do reconhecimento. 
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Logo, a falta, ao mesmo tempo, possibilita pensar o desejo como não-todo alienado e 

indica para uma estratégia de tratamento, apontando para a sua causa vazia.  

Antes de passarmos a uma investigação acerca das estratégias de tratamento 

propostas por Lacan, retomemos de forma sumária a relação entre a alienação e o desejo 

que apresentamos. Temos, então, como alienações do desejo: 

a) A alienação como desconhecimento, denegação do desejo operada pelo eu. O

eu denega o reconhecimento do desejo conflitante com a manutenção de sua imagem 

narcísica, exigindo o recalcamento. 

b) A alienação como constituição do desejo de forma intersubjetiva, indicando

como o desejo se constrói a partir do prisma fornecido pelo outro, apontando para uma 

necessária vinculação do desejo ao desejo do outro. Tampona-se, assim, a verdade do 

desejo em seu caráter radical de falta. 

c) A alienação como projeção do desejo recusado em uma imagem exterior,

produzindo a idealização de uma imagem ocupada pelo outro, pontuando uma relação 

de ambição, inveja, rivalidade e fascínio entre o eu e o outro. 

2.2: DA ALIENAÇÃO IMAGINÁRIA AO RECONHECIMENTO SIMBÓLICO 

COMO OPERAÇO DE TRATAMENTO 

Buscaremos a seguir definir as estratégias de tratamento dos primeiros 

seminários (Lacan, 1953-1954/1986; Lacan, 1954-1955/1985a), entendendo-as como 

uma práxis que visa a travessia da alienação imaginária do sujeito. Nesses primeiros 

seminários, Lacan articula a alienação ao registro do imaginário, contrapondo-o ao 

simbólico, a partir do qual o tratamento pode auxiliar o sujeito a desvelar a sua verdade 

denegada através de processos de reconhecimento simbólicos, pautados na 

responsabilização do sujeito frente às formações inconscientes que surgem em seu 

discurso.  

Sobre a relação do sujeito com a linguagem, Lacan aponta que grande parte do 

campo simbólico permanece desconhecido e obscuro para o sujeito, devido ao fato de 

“sua verdade lhe estar sempre velada em alguma parte” (Lacan, 1954-1955/1985a, 

p.264). Desta feita, o acesso do sujeito à trama simbólica que o determina é sempre
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parcial. A relação do sujeito com o discurso que emite não é de domínio, posto que 

aquele acaba por expressar muito mais do que pretendia falar, entrando em contato com 

significações inesperadas em seu próprio discurso, que se expressam à revelia do eu. 

Essa é a razão pela qual falar “é fazer falar o outro como tal” (Lacan, 1955-1956/1985b, 

p.48), indicando que a significação das palavras emitidas pelo sujeito em muito o

ultrapassam. Logo, o sujeito experimenta uma alteridade no ato da própria fala, já que 

pela pluralidade dos sentidos de suas palavras, suas formações inconscientes podem 

alcançar expressão. 

Assim, o discurso inconsciente se expressaria nas entrelinhas e nas 

ambiguidades da fala, se revelando pelos significantes e sua multiplicidade de sentidos. 

Desse modo, a mensagem inconsciente apareceria como marcada por um certo aspecto 

de estranhamento, causando surpresa ao sujeito. Por isso, Lacan define o inconsciente 

como o discurso do Outro.   

Para o autor, há uma profunda relação entre a dimensão da verdade e a prática 

analítica, o que o leva a formular a análise como um método dialético de revelação da 

verdade denegada do sujeito. Buscar a verdade do sujeito tal como se revela em seu 

discurso seria o ponto central da práxis analítica. Como no discurso, ao mesmo tempo, o 

sujeito se desconhece e se manifesta.  

Podemos indicar, então, que em certo sentido o sujeito sofre de seu sintoma por 

estar alienado de sua verdade? É bem nesse sentido que vai a elaboração lacaniana: “O 

sintoma é em si mesmo, e de ponta a ponta, significação, ou seja, verdade, verdade 

posta em forma” (Lacan, 1954-1955/1985a, p. 399). Há no sintoma, então, uma 

significação oculta, uma confissão do ser, uma verdade do sujeito que tenta se fazer 

ouvir, através do sintoma e à revelia do eu. Uma construção de significação feita para 

revelar – e ocultar, ao mesmo tempo - uma verdade do sujeito, verdade posta em forma, 

em forma de mal-estar no sintoma.  

Lacan indica o eu como a instância do desconhecimento, a sede da alienação, 

afastando o sujeito de sua verdade. O discurso é afetado pelas resistências do 

imaginário, ainda assim, o sujeito do inconsciente se expressa de forma estrangeira ao 

eu, enquanto sujeito da enunciação que busca se revelar através dos enunciados. A 

revelação da mensagem inconsciente, seu reconhecimento, é então uma dimensão 

essencial da práxis: “Dissipar esta confusão imaginária e restituir ao discurso seu 

sentido de discurso, é justamente nisto que o exercício dialético da análise consiste” 

(Lacan, 1954-1955/1985a, p. 382). 
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O exercício da análise se situaria, então, em permitir a passagem da mensagem 

de A (Outro) à $, atravessando as barreiras imaginárias, advindo lá onde o Isso estava. 

Para isso, o analista deve se situar distante da relação imaginária, não ocupando uma 

relação especular com o analisando, rompendo com as dinâmicas narcísicas por se 

distanciar de um objeto de identificação ou amor. Assim, o conceito de alienação se 

mostra também através da forma como Lacan conceitua o manejo da transferência, 

buscando afastar a relação analítica do campo narcísico, da alienação, situando a 

posição do analista na: “condição do eu do analista aceitar não estar aí, unicamente com 

a condição de o analista não ser um espelho vivo, porém espelho vazio” (Lacan, 1954-

1955/1985a, p.310).   

Sobre a revelação da verdade recalcada, Lacan aponta que é pelos caminhos do 

erro e da denegação (causados pela resistência imaginária à passagem da mensagem 

inconsciente) que a verdade do sujeito se revela em seu discurso ambíguo na análise:  

O próprio do campo analítico é supor, com efeito, que o discurso do sujeito se 
desenvolve normalmente – isto é Freud – na ordem do erro, do 
desconhecimento, e mesmo da denegação – não é bem a mentira, é entre o erro e 
a mentira.  São verdades de grosseiro bom senso. Mas - eis o novo – durante a 
análise, nesse discurso que se desenvolve no registro do erro, algo acontece por 
onde a verdade faz irrupção [...] nossos atos falhados são atos que são bem 
sucedidos, nossas palavras que tropeçam são palavras que confessam. Eles, elas 
revelam uma verdade de detrás. No interior do que se chamam associações 
livres, imagens do sonho, sintomas, manifesta-se uma palavra que traz a 
verdade. Se a descoberta de Freud tem um sentido é este - a verdade pega o erro 
pelo cangote, na equivocação (Lacan, 1953-1954/1986, p.302).  
 

O sujeito está então alienado de sua verdade, que pode vir a expressar, ao 

associar livremente, possibilitando a revelação pelos duplos sentidos de seu discurso e 

por suas equivocações. Caberia à análise possibilitar a emergência dessa verdade, que se 

apresenta como uma mensagem que causa rupturas no saber preestabelecido que 

sustenta o ego. 

Ademais, sobre a mensagem inconsciente, Lacan apresenta uma importante 

asserção para suas concepções clínicas da época: “O sujeito recebe a sua mensagem do 

outro sob uma forma invertida. A palavra plena, essencial, a fala empenhada, está 

fundada nessa estrutura”. (Lacan, 1955-1956/1985a, p.47). Ao indicar que o sujeito 

recebe a sua própria mensagem vinda do outro 6, fica claro, mesmo que implicitamente, 

                                                 
6No avanço do ensino lacaniano, encontraremos também a versão: O sujeito recebe a sua 
mensagem do Outro sob uma forma invertida. Fórmula que dá mais destaque ao campo 
simbólico e a noção de inconsciente como discurso do Outro. 
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que Lacan está tratando aqui do problema da alienação do sujeito em relação ao acesso 

à sua própria verdade, já que não pode acessá-la diretamente. 

O termo “invertida” indica como a mensagem inconsciente surge sempre numa 

relação de exterioridade ao eu, sendo notada como alteridade, discurso do Outro e, por 

isso, causando surpresa em seu aparecimento. Invertida, se refere também ao ciframento 

que sofre a mensagem para alcançar expressão devido à resistência egóica. Está aí todo 

o campo da equivocação, dos atos falhos, dos lapsos, do caráter distorcido das

formações do inconsciente. Por fim, invertida se refere também à interpretação pela qual 

deve passar o discurso para a revelação da verdade subjacente. 

Assim, a citação indica também que é necessário manter uma relação com um 

outro, o parceiro analítico, para que o sujeito acesse a própria verdade de forma indireta, 

uma vez que é preciso o analista para que se façam escutar as equivocações, as 

ambiguidades, as questões veladas do discurso. Portanto, a análise depende da 

sustentação de uma relação transferencial, a auto-análise é impossível para Lacan. 

Desse modo, a alienação só seria atravessável com o auxílio de um parceiro analítico, 

que através da técnica psicanalítica sustenta uma relação transferencial que não se situa 

sobre o campo narcísico alienante. Com a escuta e a interpretação, visa-se revelar a 

verdade de detrás do discurso, para além da função de desconhecimento e resistência 

exercida pelo eu, possibilitando a passagem da mensagem inconsciente de A à $.   

As formulações indicadas até aqui são sintetizadas esquematicamente por Lacan 

no esquema L: 

Figura 1. O esquema L. 
Fonte: Lacan, J. (1985a). O seminário, livro 2: o eu na teoria de Freud e na técnica da psicanálise. Rio 
de Janeiro: Jorge Zahar Editor. (Original publicado em 1954-1955).
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Temos no esquema L, 4 posições: 

A – O Outro enquanto campo simbólico, onde reside a verdade barrada do 

sujeito e suas determinações simbólicas. 

$ – Sujeito do inconsciente, sujeito dividido. Sua verdade se revela pela 

mensagem que recebe de A. Trata-se da parcela não reconhecida da subjetividade, 

recalcada, que busca advir na palavra.  

a – O eu imaginário, pretensa totalidade, constituído pela série de imagens ideais 

de suas identificações especulares com o outro. 

a’ – Os outros das relações duais especulares, o alter-ego, correlato do eu. 

Eles se situam em duas linhas essenciais, uma linha simbólica, que liga A à $ e 

uma linha imaginária que liga a e a’. 

A linha a-a’ situa a relação imaginária, narcísica, especular, onde eles recebem a 

mesma letra exatamente por se constituírem como correlatos. A linha dos ego-ais 

(homofonia com iguais), como dizia Lacan. 

Quanto à linha simbólica, liga $, o sujeito do inconsciente e o campo simbólico 

do Outro (A). Nessa linha situa-se a possibilidade da emergência da palavra plena que 

insiste por se revelar, a verdade denegada do sujeito. 

Há uma relação conflitiva entre as duas linhas, imaginária e simbólica. A linha 

imaginária, faz obstáculo à passagem da mensagem entre A e $, indicando o efeito de 

resistência derivado do eu e do imaginário. Por isso, a linha simbólica se torna tracejada 

ao se confrontar com o imaginário. 

Permitir o reconhecimento da mensagem recalcada, na leitura do dizer que surge 

como invertido e que é recebido como Outro, é então parte essencial da estrutura de 

funcionamento da análise: “A análise deve visar à passagem de uma fala verdadeira” 

(Lacan, 1854-1955/1985a, p.310). Fala verdadeira que é definida por Lacan como 

perlocucionária, ou seja, que transforma o sujeito no momento de sua realização. 

A operação de reconhecimento na prática analítica assume então um papel 

central na práxis clínica desses primeiros seminários, indicando a análise como uma 

prática dialética que objetiva permitir ao sujeito o reconhecimento de seu desejo, na 

passagem da mensagem verdadeira. Mas, trata-se de uma noção de reconhecimento 7 

que deve ser relativizada, já que Lacan demarca que esse processo de possibilitar a 

                                                 
7A utilização de estratégias de reconhecimento como forma de tratamento será abandonada na 
sequência do ensino lacaniano, passando a incluir a própria noção de reconhecimento no campo 
da alienação. Ver, nesse sentido, as discussões levantadas por Lacan nos primeiros capítulos do 
seminário sobre A transferência (Lacan, 1960-1961/1992).  
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expressão, de pôr em palavras o desejo inconsciente recalcado que insistia para 

encontrar reconhecimento é, na verdade, um ato de criação, pois o que não está no 

interior do campo simbólico é pensado pelo autor de uma forma muito particular, como 

na dimensão ôntica do não-realizado (o real). 

É assim que o autor indica, nesses primeiros seminários (Lacan, 1953-

1954/1986; Lacan, 1954-1955/1985a), que devemos ler o conceito de compulsão à 

repetição freudiana, que está na base da formulação da pulsão de morte. A repetição é a 

insistência desse desejo em advir ao simbólico, desejo que ainda não pôde surgir e que 

por isso insiste para alcançar expressão, como se mostra na repetição do sintoma. Dessa 

maneira, a experiência analítica visa: 

Ensinar o sujeito a nomear, a articular, a fazer passar para a existência, este 
desejo que está, literalmente, para aquém da existência, e por isto insiste. Se o 
desejo não ousa dizer seu nome, é porque, este nome, o sujeito ainda não o fez 
surgir. Que o sujeito chegue a reconhecer e a nomear seu desejo, eis aí a ação 
eficaz da análise. Mas não se trata de reconhecer algo que estaria aí, já dado, 
pronto para ser coaptado. Ao nomeá-lo o sujeito cria, faz surgir uma nova 
presença no mundo (Lacan, 1954-1955/1985a, p.287). 

Logo, o processo de reconhecimento é na verdade um processo de criação e de 

realização subjetiva, de dar nome a algo que anteriormente não o tinha, tornando-o

existente. Lacan (1953-1954/1986) também descreve essa nomeação de função criativa 

da palavra, criativa no sentido de dar existência a algo, indicando nesse processo de 

simbolização também uma invenção. Nesse sentido, o que nomeamos de travessia da 

alienação é uma invenção subjetiva, o surgimento de um novo sujeito. 

Desse modo, a psicanálise como uma dialética tem no centro de seus efeitos a 

operação de nomear, de reconhecer, de fazer surgir, dar criação ao desejo que se 

encontrava como recalcado, incluindo-o na existência simbólica. Esse processo 

pressupõe um trabalho de responsabilização do sujeito pelo próprio desejo e a própria 

história, assumindo sua participação. Nessa operação o sujeito dá palavra, nomeia o que 

permanecia como Isso, advindo enquanto sujeito lá onde o Isso estava, ao dar criação ao 

desejo que permanecia como insistência sintomática. Nesse sentido, Lacan associa esse 

ato de reconhecimento com a própria satisfação do desejo: “O que insiste em ser 

satisfeito, só pode ser satisfeito no reconhecimento. O fim do processo analítico é que o 

não ser venha a ser, que ele seja porque falou” (Lacan, 1954-1955/1985a, p.384). 

Logo, esse processo de tratamento é amplamente baseado em operações de 

simbolização, ultrapassando as resistências imaginárias: “é da introdução do sujeito na 
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dialética simbólica que todas as saídas, as saídas mais favoráveis, podem ser esperadas” 

(Lacan, 1953-1954/1986, p.221).  

Como indicamos, temos então uma clara contraposição entre a alienação como 

amplamente associada ao registro do imaginário e as operações de simbolização como 

estratégias de tratamento que possibilitariam a travessia das alienações. Nesse sentido, a 

transposição do caráter enganador do imaginário será um dos principais objetivos da 

cura formulada por Lacan, apontando para a divisão do sujeito. Se o imaginário fornecia 

uma identidade fixa ao sujeito, cristalizado em imagens ideais, através da qual esse se 

reconhecia enquanto um, então o final da cura lacaniana desse período propõe o abalo 

da imagem narcísica, até o limite de sua derrocada, precisamente, o que podemos ler 

como a travessia da alienação imaginária do sujeito. 

Dessa forma, lembremos que Lacan indicava a relação conflitante entre a 

fixação à imagem e o desejo recalcado, que insistia em ser reconhecido: “O desejo 

emerge numa confrontação com a imagem” (Lacan, 1953-1954/1986, p.218). Preso às 

imagens ideais narcísicas, o eu causava resistência ao acesso às mensagens 

inconscientes. 

Então, Lacan formulava como o tratamento deveria ser pautado em processos de 

reconhecimento e simbolização do desejo recalcado, desejo de morte que anteriormente 

só podia alcançar expressão de formas sintomáticas e cifradas, invertidas. Nesse 

processo de realização subjetiva ocorreriam, então, abalos das imagens ideais 

formadoras do eu, na confrontação com o desejo que foi nomeado, reconhecido. Logo, a 

revelação da verdade não seria pensada por Lacan como um acúmulo de um saber, mas 

pelo contrário, seriam revelações que produziriam rupturas dos saberes que compunham 

o eu, em sua forma fixada de se perceber 8.   

Lembremo-nos que o ideal enquanto fixação a uma imagem de unidade deveria 

parcialmente fracassar, não recobrindo todo o universo subjetivo. Assim, cabe ao 

                                                 
8No ensino de Lacan, não encontramos uma contraposição entre verdadeiro e falso, mas um 
antagonismo entre a verdade e o saber. De forma sumária, podemos associar o saber ao eu, à 
fixação de uma determinada forma de se reconhecer e aos preconceitos do sujeito a partir do qual 
esse se sustenta no mundo. Já a verdade apareceria como uma força evanescente que causaria 
abalos a esses saberes pré-formados que ancoram o sujeito. Lacan indica que a práxis analítica 
atua fundamentalmente com a dimensão da verdade, não operando a partir de um saber pré-
formado. A clínica opera na dimensão de uma verdade nascente, das revelações das formações 
do inconsciente. Por isso, Lacan pontua que cabe ao analista se situar a partir de uma posição de 
ignorância douta, distanciando-se de uma escuta compreensiva, egóica, e não propagando através 
de sua prática saberes pré-formulados sobre a vida, pois aí estaria apenas no campo da sugestão, 
da terapia, não o da psicanálise. 
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tratamento realizar uma função justamente oposta a essa fixação realizada pelo 

imaginário, através da qual o sujeito se reconhecia enquanto totalidade. Portanto, o 

tratamento visa desvelar a divisão subjetiva, que se expressa através da leitura da 

mensagem inconsciente; o que provoca correlativamente uma quebra do campo dos 

ideais ao qual o eu se encontrava narcisicamente fixado 9. 

Lacan aponta que, no interior do percurso analítico, é necessário que o sujeito 

efetue uma elaboração, ou seja, que possa trabalhar no sentido da nomeação do seu 

desejo e da revisão de suas identificações. Tal processo não seria instantâneo, deveria 

ser repetido inúmeras vezes, até que, por fim, no momento derradeiro da análise, o 

sujeito vivenciaria uma experiência de quebra de sua identidade imaginária e uma 

redução da modulação narcísica de seu mundo: “ao termo da análise, de um crepúsculo, 

de um declínio imaginário de seu mundo, e até de uma experiência no limite da 

despersonalização” (Lacan, 1953-1954/1986, p.265). E Lacan continua - “é o ser que 

vem então a se constituir” (Lacan, 1953-1954/1986, p.265). 

Assim, o final de análise como um declínio imaginário ou, como nomeamos, de 

travessia das alienações imaginárias provocaria uma quebra da identidade narcísica e a 

realização de novos modos de ser, mantendo uma íntima relação com a falta como causa 

do desejo, para além das fixações imaginárias que o modulavam. Lembremos que esse 

processo é também descrito por Lacan como uma invenção, ao advir no simbólico. O 

final de análise promoveria, então, uma travessia da alienação do desejo no narcisismo e 

uma invenção de um novo modo de ser e desejar, demarcando um sujeito separado das 

fixações aos ideais (do Outro) que governavam e restringiam suas formas de existir. 

                                                 
9 O tratamento lacaniano nunca propaga a ilusão de uma restauração de uma sensação de 
completude e autonomia do ego, criticando intensamente as vertentes da psicanálise e da 
psicologia que o fazem. Lacan sempre ressalta a verdade da divisão subjetiva a ser reconhecida. 
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3 O CONCEITO DE ALIENAÇÃO NAS OPERAÇÕES DE ALIENAÇÃO E 

SEPARAÇÃO DO SEMINÁRIO 11 

 

Passaremos a analisar agora o que nomeamos de segundo momento da teoria 

lacaniana da alienação. Trata-se da noção de alienação como uma das duas operações 

que compõem a causação do sujeito.  

No Seminário 11 (Lacan, 1964/2008) e no artigo Posição do Inconsciente 

(Lacan, 1964/1998), Lacan descreve a causação definindo logicamente a relação entre 

sujeito e Outro na constituição subjetiva. A causação é composta por duas operações, 

que são: a alienação e a separação. Analisaremos ambas as operações, não apenas a 

alienação. Faremos isso, não só por nos dedicarmos a extrair uma teoria clínica da 

travessia das alienações, ao qual a operação de separação responderia, mas porque 

ambas as operações só revelam alguns de seus sentidos se analisadas conjuntamente. 

Ademais, tais formulações serão entendidas como um momento particular no interior de 

um projeto, que continua em construção em elaborações posteriores do autor. Alguns 

impasses no desenvolvimento desses conceitos apenas recebem um destino mais 

adequado tardiamente, nos Seminários 14 e 15 (Lacan, 1966-1967/s/d; Lacan, 1967-

1968/s/d), que analisaremos no capítulo III da dessa dissertação. 

Do que se trata a causação do sujeito? Lacan responde logo de saída: “O 

inconsciente é estruturado como uma linguagem. Daí deduzi uma topologia cuja 

finalidade é dar conta da constituição do sujeito.” (Lacan, 1964/2008, p.199). Ou seja, 

na causação, Lacan descreverá definições metapsicológicas da constituição do sujeito 

em sua relação com o universo simbólico, onde seu principal objetivo é indicar como o 

sujeito se constitui, desde o princípio, enquanto sujeito dividido. Entendemos tal divisão 

como o momento que Freud denominava de recalcamento primordial e que é relido por 

Lacan como provocado pelo acesso do sujeito à estruturação do registro simbólico. 

Portanto, na causação, Lacan constrói uma lógica do surgimento do sujeito dividido.  

Nesse processo, ele buscará “ver no que consiste a raiz dessa famosa alienação” 

(Lacan, 1964/2008, p.205). Destaquemos o termo raiz – qual seria a raiz das alienações 

do sujeito? Essa é uma das questões principais que movem Lacan nessas reflexões. 

Nesse momento de suas teorizações sobre a alienação, compreendemos ser 

necessária a diferenciação entre duas formas de alienação, que são apresentadas 

concomitantemente pelo autor, para a compreensão de seus textos. Portanto, 

entendemos que, aqui, ficará mais clara a necessidade de dividir o conceito de alienação 
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como fazemos, entre uma alienação primordial, a raiz da alienação, que faz referência à 

divisão subjetiva e à castração; e as alienações secundárias, que apontam nesse 

momento do ensino lacaniano para as identificações simbólicas e a teoria da fantasia. 

Nesse período da trajetória intelectual lacaniana (Lacan, 1964/2008), 

perceberemos como a alienação deixa de ser exclusivamente associada ao registro do 

imaginário, passando a ser pensada especialmente em referência à fenda produzida pela 

relação do sujeito com a linguagem. Nesse sentido, se nos primeiros seminários 

lacanianos (Lacan, 1953-1954/1986; Lacan, 1954-1955/1985a) tínhamos um 

antagonismo entre o imaginário e o simbólico como o cerne da reflexão, aqui (Lacan, 

1964/2008) encontraremos a articulação entre o simbólico e real tomando a via regente. 

Veremos também uma ampla modificação das estratégias de tratamento 

lacanianas, não mais pautadas no reconhecimento simbólico. Nesse novo momento, 

encontraremos as definições de travessia das identificações e travessia da fantasia 

(Lacan, 1964/2008), pautadas na separação do sujeito de suas identificações simbólicas 

e na queda da fixação de uma determinada forma de desejar e de se posicionar frente ao 

desejo do Outro, tal como circunscrito pela fantasia. 

 

3.1 ALIENAÇÃO 

 

A causação do sujeito é desdobrada em duas operações, a alienação e a 

separação. Quando se considera a alienação, note-se de saída que se trata de uma 

operação na qual o sujeito será pensado como sujeito dividido, o que seria efeito de seu 

acesso ao registro simbólico. A entrada do sujeito no campo simbólico é 

indissociavelmente pensada por Lacan como incluindo uma castração, uma perda. Logo, 

é justamente a tentativa de ligar o processo de divisão do sujeito ao ingresso na ordem 

simbólica que levará Lacan (1964/2008) a circunscrever “em que consiste a raiz dessa 

famosa alienação” (p.205). 

A causação - ou seja, o ponto originário a partir do qual a subjetividade se 

constitui – será, portanto, situada na linguagem: “o efeito de linguagem é a causa 

introduzida no sujeito. Por esse efeito, ele não é causa de si mesmo, mas traz em si o 

germe que o cinde” (Lacan, 1964/1998, p.849). O conceito lacaniano de sujeito se 

distingue aqui radicalmente da noção de indivíduo, uma vez que ele é não é causa de si 
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próprio, mas efeito do significante. Tampouco é um indivíduo uno, mas sujeito dividido 

pelo próprio acesso ao universo da linguagem. 

Portanto, essa fenda instaurada pelo acesso ao universo simbólico é a raiz que 

funda os processos de alienação, uma vez que a constituição pelo significante tem como 

resultado um sujeito dividido, instaurado sobre uma perda: “A alienação reside na 

divisão do sujeito que acabamos de designar em sua causa.” (Lacan, 1964/1998, p.855). 

Desse modo, Lacan apresenta uma definição bastante inovadora do conceito, própria ao 

campo psicanalítico, ao articular a alienação à noção de divisão subjetiva. Passemos 

agora a analisar sua estrutura lógica. 

A operação de alienação será lida a partir de instrumentos tomados de 

empréstimo por Lacan à lógica e à teoria dos conjuntos. Conforme o autor, a alienação 

designaria os efeitos provenientes da reunião entre dois conjuntos, o campo do ser e o 

campo do sentido, no momento inaugural de constituição do sujeito ao ingressar no 

universo simbólico. Tal como apresentado no grafo que analisaremos a seguir: 

 
Figura 2. O grafo da alienação. 
Fonte: Lacan, J. (2008). O seminário, livro 11: os quatro conceitos fundamentais da psicanálise (2ª ed.). 
Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor. (Original publicado em 1964) 

 
 

Temos graficamente a reunião entre o campo do ser e do sentido. Em certas 

operações matemáticas de reunião entre dois conjuntos, utiliza-se o conectivo 

denominado de vel, que é expresso pelo termo gramatical ou – temos então, o ser ou o 

sentido. Mas Lacan indica que na operação de alienação é posto em uso um tipo 

singular de vel, um vel que promove “uma escolha forçada e forçosamente perdedora” 

(Lacan, 1967-1968/s/d, p.82). Assim, no momento de sua constituição, o sujeito é 

colocado diante da escolha pelo ser ou pelo sentido; mas essa escolha é forçada em 

direção ao sentido, gerando a perda do outro conjunto, do ser. A raiz da alienação 

residiria justamente nessa correlação íntima entre a eleição do sentido e a perda do 

ser. Assim, curiosamente, Lacan destaca que uma perda de ser é necessária para o 
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surgimento do sujeito no universo simbólico, o que o leva a dizer que “o sujeito não é 

causa de si, que ele é consequência da perda” (Lacan, 1967-1968/s/d, p.89), surgindo, 

desde o princípio, como sujeito dividido e falta-a-ser. 

Ao surgir no universo simbólico, compreendemos que o sujeito deve aprender a 

se reconhecer num universo de valores e normas culturais que lhe são estrangeiros e o 

determinam (Outro). Trata-se aqui de uma determinação não recíproca, graças à qual o 

sujeito se submete a uma estrutura sociolinguística que o define, porém o contrário não 

ocorre, ou seja, o sujeito não domina nem pode modificar os valores culturais aos quais 

é convocado a aderir. É nessa direção que vai o comentário feito por J. A. Miller no 

interior do Seminário 11 (Lacan, 1964/2008): “[...] a alienação de um sujeito que 

recebeu a definição de ser nascido na, constituído por, e ordenado a um campo que lhe é 

exterior” (p.210). Assim, a entrada no universo simbólico envolve uma profunda 

alteração na natureza do sujeito: “Para ser pars, [parte] ele realmente sacrificaria grande 

parte de seus interesses” (Lacan, 1964/2008, p.857). O sujeito então se vê condenado a 

emergir no campo do sentido, obrigatoriamente submetendo-se à uma determinação.  

Ocorre que esse ganho de sentido necessariamente implica em uma perda da 

consistência de ser, oriunda da necessidade do sujeito localizar-se subjetivamente em 

uma dimensão sempre movente como o simbólico. É aqui que opera a outra face da 

alienação: a perda de ser possui um valor tão operatório quanto a alienação à predicação 

derivada do campo do sentido. Isso quer dizer que o ser fará falta, ou seja, seremos 

aqueles a quem falta o ser. A falta tem valor fundacional, ela opera produzindo 

consequências. É a partir dessa perda de ser que se produz o sujeito desejante, que 

mantém uma íntima relação com a falta, que causa o desejo, deslocando-se em 

produções metonímicas derivadas dessa própria perda. Há, então, para Lacan, uma 

intrínseca relação entre a castração que incide sobre o ser e a causa da subjetividade.  

Assim, o surgimento do sujeito no campo representacional inclui uma perda. 

Porém, a falta, longe de ser um obstáculo no interior do pensamento lacaniano, tem na 

verdade um caráter estruturante fundamental. É propriamente a falta que dá o 

verdadeiro estatuto do sujeito enquanto desejante, cuja verdade é irredutível às suas 

identificações e representações. Assim, devemos lembrar do estatuto ontológico que a 

falta tem na teoria lacaniana, permitindo ao sujeito adentrar à dialética do desejo. Dessa 

forma, a falta não é prejudicial, mas promove certa margem de liberdade ao sujeito 

frente às suas identificações e representações. 
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Destarte, ao ingressar no simbólico, ocorre um distanciamento dos referentes 

naturais de localização. Essa perda do estatuto de puro organismo não será seguida por 

um acréscimo de identidade substancial, pois a ordem simbólica não oferece ao sujeito 

humano nenhuma garantia quanto a “quem és”. Nesse sentido, a definição do sujeito 

como falta-a-ser é radicalmente oposta a qualquer definição essencialista ou idealista, já 

que define um sujeito cujo cerne é a própria falta. A partir dessa perda de ser, o sujeito 

deslizará num processo infinito de produção de significações, afastando-se assim de 

uma verdade definitiva sobre si. Assim, mais do que um dado concreto, sabido, o sujeito 

é para Lacan fundamentalmente uma questão, um “quem sou?” nunca definitivamente 

respondido.  

Portanto, a adesão à Lei simbólica é pensada como produtora de uma castração –

uma grandeza negativa insere-se no seio do sujeito. Tal perda, que, todavia, é a própria 

causa do sujeito desejante, é propriamente o que Lacan define como a raiz da alienação 

do sujeito. 

Na operação alienação, Lacan demarca que o sujeito surge com o significante: 

“por nascer com o significante, o sujeito nasce dividido.” (Lacan, 1964/2008, p.194). 

Assim, para Lacan, a subjetividade é instaurada a partir da demarcação do sujeito em 

um primeiro significante (S1), que o inscreve na ordem simbólica e ao qual outros 

significantes (S2) vem a acoplar-se, produzindo sentidos. Como entender essa 

colocação, de que o sujeito nasce com o significante? Nascimento (2010) nos ajuda a 

pensar essa questão: 

O significante é a primeira instância diferenciada, o elemento que retira o ser do 
real ao delimitá-lo. Isso quer dizer que o campo do ser se inaugura e se instaura 
quando barreiras, limites são impostos à indiferenciação do real. Ora, são 
exatamente os significantes que vão primeiramente distinguir um “dentro” de 
um “fora”, “de onde vemos que a ontologia nasce com o discurso” (p.4). 

Entendemos que a entrada do sujeito no simbólico tem como efeito a 

demarcação de um corpo enquanto representado, submetendo as pulsões à estruturação 

da Lei simbólica. Assim, com – “o sujeito nasce com o significante” - Lacan aponta que 

a construção de procedimentos de autorreferência dependem da sustentação simbólica, 

delimitando o sujeito através da inscrição simbólica de suas marcas significantes que 

formam a subjetividade, distinguindo o sujeito da indiferenciação do real.   

Entretanto, essa inscrição significante do sujeito é pensada por Lacan como não-

toda. Logo, o momento da inscrição do sujeito no universo simbólico é também um 
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momento de divisão subjetiva, pois demarca-se um resto que resiste à apreensão 

simbólica. 

Nesse sentido, lembremos como Lacan descrevia a presença/ausência como o 

cerne do funcionamento simbólico – por um lado a inscrição significante demarca a 

presença do sujeito, estabelecendo a construção de um reconhecimento de si, por outro 

lado, cria uma ausência em seu âmago, a falta ou castração como causa do desejo.  

Em síntese, a alienação não implica apenas que o sujeito tenha sua existência 

definida pelo Outro simbólico, ela também implica que tais produções de sentido (S1-

S2) nunca recobrirão inteiramente toda a dimensão subjetiva, produzindo uma falta. A 

causa do sujeito enquanto dividido seria uma cisão provocada pelo acesso ao campo do 

sentido (S1-S2), indicando que se, por um lado, o sujeito aparecia na inscrição 

significante, por outro, desaparecia em sua perda de ser e falta constitutiva. Essa 

divisão é precisamente o que Lacan (1964/2008) descreve com os termos afânise e

petrificação; sendo que a afânise faz referência à perda de ser e à verdade barrada do 

sujeito, e a petrificação refere-se ao S1-S2, ou seja, ao campo das representações do 

sujeito e das produções de sentido que o alienam. Tais apontamentos ficam mais claros 

com sua visualização em outra forma do grafo da alienação, apresentada por Miller: 

Figura 3. O grafo da alienação em matemas.
Fonte: Miller, J-A. (2003). Lo real y lo sentido. Argentina: Collección Diva.

Temos, graficamente, que o acesso do sujeito ao universo simbólico produz uma 

divisão marcando, do lado esquerdo, o âmago do sujeito desejante como falta, ou um 

resto pulsional que se torna barrado pelo processo de simbolização - inscritos junto ao $, 

o campo do ser enquanto perdido, barrado - e do outro lado, a face simbólica do sujeito,

captado nas produções de representação S1-S2. Divisão esta que ocorre no próprio 

momento inaugural da subjetividade, sua causa simbólica. Assim, a partir da divisão 

subjetiva, Lacan define o sujeito entre a falta e as produções de sentido (S1-S2), que 

nunca recobrem toda a dimensão subjetiva.  
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Comecemos pelo processo de petrificação, o qual seria induzido pelo casal de 

significantes (S1-S2). A partir das noções linguísticas, temos que um significante, por si 

só, não significa nada, sendo pura abertura às significações possíveis, recebendo seu 

sentido sempre de forma retroativa a partir de sua ligação aos outros significantes (S2). 

Assim, se o sujeito surge marcado por um S1, na sequência ele faz um “apelo, feito no 

Outro, ao segundo significante.” (Lacan, 1964/1998, p.849), ou seja, ele demanda ao 

Outro significantes que lhe deem um sentido, um sentido que responda à sua perda de 

ser. É só a partir da ligação ao S2 que o S1 –  primeiramente pura abertura de 

significação (assim como o sujeito enquanto falta-a-ser) – ganharia um sentido. Logo, é 

a inclusão de um segundo significante que causa a petrificação do sujeito sob uma 

identificação primordial. Esse momento de produção de sentido indicaria uma 

alienação, na qual o sujeito deixa de ser um mero vazio para se tornar predicado, sujeito 

identificado.  

Essa identificação primordial causada pela inscrição do sujeito sob o primeiro 

casal significante (S1-S2) é analisada por Lacan como radical, já que se trata de um 

momento primário de contato do sujeito com o universo simbólico. Essa primeira 

identificação produz uma petrificação do sujeito, ou seja, uma radical alienação do 

sujeito à marca que recebe do Outro10. Esse deverá se libertar dessa primeira marca 

paralisante e assim acessar o universo simbólico em sua potência dialética. 

Entretanto, há uma outra face do sujeito que fica em fading, inconsciente, 

indicando uma cisão do sujeito. Tal processo, denominado afânise, implica que há algo 

que permanecerá desconhecido, mas que continua a atuar, produzindo efeitos 

subjetivos. Essa parte riscada de nós mesmos, recalcada, nem por isso cessou de existir. 

Ela subsiste na própria relação do sujeito com a verdade subjetiva, que lhe será barrada, 

alienada, inconsciente. Por isso, Lacan (1964/2008) afirma que: “não há sujeito sem, em 

alguma parte, afânise do sujeito, e é nessa alienação, nessa divisão fundamental, que se 

institui a dialética do sujeito” (p.216). Assim, quando o sujeito se liga ao campo das 

                                                 
10 No processo de separação, veremos como essa identificação primordial sofre o efeito do 
recalcamento primário, caindo unterdrückt (suprimido, eliminado do simbólico). Após este, o 
sujeito acessa o universo simbólico em sua potência dialética, tendo seu funcionamento 
modulado por uma falta, uma hiância que separa o sujeito de uma alienação maciça à marca que 
recebe do Outro. A falha desse processo de separação seria justamente uma das explicações 
lacanianas da estruturação psicótica, ficando preso à certeza delirante. Ademais, Lacan também 
descreve como petrificações do sujeito, a construção das posteriores identificações simbólicas 
que constituirão a subjetividade a partir de uma determinada posição frente ao desejo do Outro, 
tal como analisaremos em capítulo posterior. 
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identificações e das representações, acaba por experimentar uma divisão, já que essas 

não recobrem toda a realidade subjetiva. O sujeito conhece a verdade que o constitui 

apenas parcialmente, já que outra parte significativa cai no inconsciente – a afânise do 

sujeito. Desta, deriva-se a relação barrada do sujeito com a própria verdade que se 

mostra apenas de forma evanescente, através das formações do inconsciente. Logo - “só 

há surgimento do sujeito no nível do sentido por sua afânise no Outro lugar, que é o do 

inconsciente” (Lacan, 1964/2008, p.216) – a afânise quer dizer que o sentido só subsiste 

decepado da verdade inconsciente. De tal modo, institui-se a dialética do sujeito 

desvelada por Freud – a expressão da verdade que sempre mantém uma íntima relação 

com seu velamento. 

Concluímos, então, que petrificação e afânise apontam para a divisão do sujeito 

entre uma parte representada de sua subjetividade e sua verdade cindida. Nesse sentido, 

importa destacar que a verdade do sujeito não se reduz às suas identificações e 

representações (S1-S2), permanecendo sempre êxtima a essas. Lá onde o indivíduo se 

crê ele mesmo e se vê sempre da mesma forma, Lacan aponta uma realidade de engodo. 

É no inconsciente, que por vezes parece tão distante da subjetivação, que reside a 

verdade do sujeito para além da farsa de suas identificações. A verdade de um sujeito 

dividido por essência. 

Por fim, gostaríamos de destacar com nossas explicações que fica bastante claro 

que Lacan apresenta concomitantemente duas definições majoritárias da alienação. 

Primeiro, a noção de um sujeito que surge necessariamente como sujeito dividido, 

marcado por uma perda que tem caráter fundacional, da qual deriva o desejo. E, 

segundo, a determinação que o sujeito recebe de sua relação com o Outro, tendo 

necessariamente que se submeter a um conjunto de normas e valores simbólicos que lhe 

são anteriores e exteriores. Nesse segundo sentido, temos também o campo das 

identificações simbólicas que o sujeito recebe do Outro, a partir do qual localiza-se 

subjetivamente frente ao desejo do Outro. Ainda, entendemos que esses dois sentidos 

são interligados. Pois, para Lacan, é propriamente impossível ao sujeito se manter na 

posição de falta-a-ser em sua constituição. A sua própria perda de ser, a castração, o 

impulsiona aos processos de reificação frente ao desejo do Outro, a partir do qual o 

sujeito se alicerça na esfera movente do desejo. 
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3.1.1 Alienação no campo pulsional: Perda de ser, perda de gozo 

 

Se até aqui nosso exame do conceito de alienação se restringiu à sua articulação 

com o significante, importa também notar de que forma tal noção se enlaça com a de 

gozo.  

Vimos como o surgimento do sujeito se dava pela sua divisão derivada do acesso 

ao campo da linguagem. Assim, a constituição do sujeito era pensada a partir de uma 

perda fundante. Essa perda recebe variadas definições nos desenvolvimentos lacanianos, 

aparecendo também como – perda de gozo ou perda do objeto mítico referido ao gozo 

absoluto – sempre derivadas do processo de simbolização ou recalcamento primordial, 

produzindo uma divisão entre a realidade simbólica e imaginariamente construída e o 

real barrado como êxtimo. 

Assim, podemos comparar a descrição lacaniana da perda de ser que 

apresentamos anteriormente, com a definição de uma perda de gozo do acesso do sujeito 

ao simbólico, como definido por Lacan em Subversão do sujeito: “A castração significa 

que é preciso que o gozo seja recusado, para que possa ser atingido na escala invertida 

da Lei do desejo” (Lacan, 1960/1998, p.841). Logo, para Lacan, a causa da 

subjetividade pode ser entendida como uma perda de ser ou de gozo, que tem caráter 

fundante. 

A noção de perda de gozo aparece também como derivada de uma perda original 

de objeto, perda de um objeto mítico que propiciaria o gozo absoluto. Assim, Lacan 

também define a castração - enquanto divisão fundante do sujeito - como uma perda do 

objeto - “O objeto perdido inicial de toda a gênese analítica, esse que Freud martela em 

toda a sua época do nascimento do inconsciente, ele está aí, esse objeto perdido, causa 

do desejo.” (Lacan,1967-1968/s/d, p.88). Logo, o sujeito surge a partir da perda 

primordial que estrutura o campo pulsional, perda que causa o desejo e que devemos 

entender como perda de Das Ding, o objeto mítico referido ao gozo absoluto.  

Dessa perda original do objeto (castração), temos a fundamental insatisfação do 

desejo e da pulsão, já que não há uma ligação natural com um objeto que saciaria. 

Assim, é apenas mediante a castração que o sujeito acessa a dialética do desejo. Essa 

perda original de objeto marca a pulsão como uma pressão incessante por satisfação, 

que paradoxalmente é impossível de ser saciada, já que o objeto do gozo absoluto é 

perdido.  
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Portanto, é possível perceber uma equivalência entre o gozo e o que aparece 

nomeado nos esquemas lacanianos da alienação como o ser (enquanto barrado). Há uma 

relação essencial entre a perda do ser com a própria constituição da pulsão – dessa perda 

original de ser, lança-se o movimento pulsional, que visa em seu limite a recuperação do 

objeto perdido. Uma restauração dessa perda que geraria uma sensação de ser, de 

completude, recuperação que, entretanto, é marcada como impossível pela Psicanálise, 

mas ainda assim almejada pelo sujeito. “É em revolver esses objetos para neles resgatar, 

para restaurar em si sua perda original, que se empenha a atividade que nele 

denominamos de pulsão (Trieb)” (Lacan, 1964/1998, p.863). Uma recuperação que visa 

então um gozo absoluto, inalcançável, mas ainda assim mirado; razão pela qual Lacan 

define que a pulsão é essencialmente pulsão de morte. 

Note-se que esse ser, cuja perda é imposta pelo processo de alienação, poderia 

aqui ser assimilado a um estado anterior, no qual a pulsão encontrava completa 

satisfação em um objeto. Ocorre que esse estado anterior jamais existiu, representando 

um momento mítico no qual somos levados a crer erroneamente. A satisfação absoluta, 

na qual toda falta se encontraria tamponada, não passa de uma experiência jamais 

usufruída11. A perda aqui não incide sobre uma satisfação absoluta que existia num 

tempo anterior, ela antes inaugura o campo das satisfações possíveis na atualidade. 

Assim, se o sujeito é causado por uma perda de ser, é no campo do pulsional que 

ele pode visar uma restituição do que foi perdido, uma sensação de preenchimento do 

buraco aberto pelo simbólico. Logo, há uma clara associação na teoria lacaniana entre o 

campo do ser – enquanto perdido, barrado – e a dimensão pulsional, cujo movimento 

visaria um tamponamento dessa falta radical e insuperável marcada na constituição da 

subjetividade.  

Destarte, quando indicamos que a simbolização primordial produz uma divisão 

subjetiva (a alienação), importa notar que esta também se expressa frente ao campo 

pulsional. Tal campo, ao ascender ao simbólico, é dividido entre uma pulsão 

representada, simbolizada – a pulsão de vida, onde o campo das representações se 

estrutura conforme o princípio do prazer e a construção da fantasia – e uma pulsão que 

tomba no real, não se limitando ao princípio do prazer e se expressando no caráter 

excessivo da compulsão à repetição: o gozo. Divisão do campo pulsional através da 

qual Lacan descreve as pulsões como apenas parcialmente representáveis. Portanto, 

                                                 
11Da mesma forma, o objeto referido ao gozo absoluto jamais teve existência concreta, sendo, 
por isso, referido como objeto mítico. 
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encontramos a noção de alienação também como divisão do campo pulsional frente à 

estruturação simbólica, tal como descreve Lacan (1964/2008): “é o reconhecimento da 

pulsão que permite construir, com mais certeza, o funcionamento dito por mim de 

divisão do sujeito, ou de alienação” (p.235). 

No acesso ao simbólico, ocorre em um só momento uma divisão subjetiva entre 

um corpo estruturado pelo narcisismo e princípio do prazer, e um resto do campo 

pulsional que não é inscrito no simbólico: “Vocês constatam, sobretudo, que o que 

estrutura o nível do prazer já dá o início de uma articulação possível da alienação[...] O 

Lust-Ich se distingue, e no mesmo instante o Unlust, fundamento do não-eu, tomba” 

(Lacan, 1964/2008, p.234). Portanto, no mesmo ato da inscrição de um corpo enquanto 

representado, demarca-se também um resto que resiste à apreensão simbólica, 

delimitando a divisão do sujeito frente ao campo pulsional, que só é parcialmente 

possível de ser representado: “somos o produto da intersecção de um corpo com a 

palavra, e que disto decorre uma divisão estrutural” (Rodrigues, 2017, p.9). 

Nesse sentido, podemos também entender a noção de perda de gozo como resto 

pulsional barrado pela estruturação simbólica (ex-sistência) - a pulsão de morte. Logo, 

entendemos que o processo de adesão do sujeito ao campo do Outro, do universo 

simbólico e seu conjunto de valores e normas exige do sujeito uma perda de gozo, uma 

alienação das suas pulsões para aceder à estruturação da Lei que regula a vida social. 

Há, então, uma alienação de gozo no surgimento do sujeito: “essa alienação, que é – da 

estrutura do sujeito – a alienação do gozo” (Lacan 1966-1967/s/d, p.422). Mas, se há 

uma perda de gozo, por outro lado, o sujeito pode acessar através dessa a dialética do 

desejo, fundada sobre a falta. 

Logo, a operação de alienação em referência ao campo pulsional indica a divisão 

do sujeito frente ao processo de simbolização fundado na exclusão do real pulsional. 

Parte do pulsional é inscrito e se submete às representações e ao narcisismo, enquanto 

outra parte tomba no real. Esse processo marca o sujeito com uma falta, que o lança na 

busca de satisfação pulsional, visando uma recuperação dessa perda. 
 

3.2 SEPARAÇÃO 

 

Analisaremos agora a segunda operação, a separação, através da qual conclui-se 

a causação do sujeito desejante. Entendemos que a separação se refere ao percurso que 
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vai do sujeito como falta-a-ser para a articulação do desejo como desejo do Outro. A 

separação se estabelece através dos efeitos vividos pelo sujeito em seu contato com o 

desejo do Outro em sua opacidade fundamental. 

Lacan vai definir a separação como o que se refere à intersecção entre os dois 

conjuntos reunidos na operação de alienação. Novamente, verifica-se aqui um caso 

especial de intersecção: não se trata do que pertence a ambos os conjuntos, mas do que 

falta a ambos. O que eles têm em comum é a falta, uma falta que os põe em relação. 

Nesse ponto de falta, Lacan localiza a causa do desejo, o objeto a. 

A separação se institui na medida em que o discurso do Outro apresenta pontos 

de opacidade, graças aos quais o sujeito poderá situar interrogações sobre o desejo do 

Outro. Essa é a via pela qual é possível a confrontação do sujeito com o enigma do 

discurso do Outro, por onde surge a questão referente ao desejo: 

Uma falta é, pelo sujeito, encontrada no Outro, na intimação mesma que lhe faz 
o Outro por seu discurso. Nos intervalos do discurso do Outro, surge na 
experiência da criança, o seguinte, que é radicalmente destacável – ele me diz 
isso, mas o que é que ele quer? Nesse intervalo cortando os significantes, que 
faz parte da estrutura mesma do significante, está a morada do que, em outros 
registros de meu desenvolvimento, chamei de metonímia. É de lá que se inclina, 
é lá que se desliza, é lá que foge como o furão, o que chamamos desejo. O 
desejo do Outro é apreendido pelo sujeito naquilo que não cola, nas faltas do 
discurso do Outro, e todos os por-quês? da criança testemunham menos de uma 
avidez da razão das coisas do que constituem uma colocação em prova do 
adulto, um por que será que você me diz isso? sempre re-suscitado de seu fundo, 
que é o enigma do desejo do adulto (Lacan, 1964/2008, p.209). 
 

Assim, o enigma do desejo do Outro causa, provoca o desejo do sujeito, que se 

interroga sobre o desejo (Che Vuoi?), abrindo uma falha no campo do sentido. Logo, a 

confrontação com uma falta no Outro é essencial para que o sujeito se descubra 

enquanto desejante. Na ausência do Outro ou nas próprias lacunas do seu discurso, o 

sujeito se interroga sobre o que o Outro deseja, ponto de abertura que causa o seu 

próprio desejo. Por isso, Lacan (1964/2008) aponta que o desejo “surge do 

recobrimento de duas faltas” (p.209). Ou seja, o desejo só se desenvolve como tal ao 

desejar outro desejo e na confrontação com a falta notada através do desejo do Outro. 

Lembremos que, em outro momento de seu ensino, Lacan (1956-1957/1995) 

definia a operação de separação através do conceito de função ou metáfora paterna. “A 

metáfora do pai como princípio de separação” (Lacan, 1998, p.863). Referente à 

constituição do sujeito no complexo de Édipo, entendemos que o infans se encontra 

inicialmente como alienado frente a uma relação dual com o desejo do Outro materno. 
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Dessa relação, produzia-se uma identificação primordial do sujeito à posição de objeto 

do desejo do Outro, posição de uma alienação radical extremamente problemática para 

Lacan. O sujeito deve se separar dessa posição alienada para se constituir enquanto 

sujeito desejante.  

Se o infans estava alienado à uma relação dual, por conseguinte, Lacan pontua 

que é necessária a inclusão de um terceiro termo cuja função seria romper essa ligação 

alienante, possibilitando ao sujeito se desenvolver como desejante. Esse terceiro termo 

que se intrometeria na relação dual, possibilitando a separação, seria propriamente a 

função paterna12. 

Assim, a função paterna seria representante da existência de outros desejos 

maternos para além do bebê, possibilitando o desenvolvimento do desejo no contato 

com uma falta no desejo do Outro. Esse momento marcaria a inclusão do sujeito no 

registro simbólico com a instauração do Nome-do-Pai, a Lei que barra o gozo da relação 

dual entre mãe e bebê, através da qual o sujeito pode acessar a dialética do desejo13. 

Logo, a função paterna permitiria ao sujeito a separação, desenvolvendo-se como 

sujeito desejante na confrontação com a castração e a falta do desejo do Outro. 

No âmbito do Seminário 11, Lacan (1964/2008) marcará também na separação 

uma função essencial a ser desempenhada pelo próprio sujeito, a de se interessar pelos 

intervalos do discurso do Outro, ou seja, de se interessar pelo enigma do desejo que 

transparece na polissemia dos significantes, na falha do que surge como sentido, por 

onde se desenvolve o desejo. 

É no que seu desejo [do Outro] está para além ou para aquém no que ela diz, do 
que ele intima do que ela faz surgir como sentido, é no que seu desejo é 
desconhecido, é nesse ponto de falta que se constitui o desejo do sujeito. (Lacan, 
1964/2008, p.213-214).   
 
Assim, o “Che Vuoi?” - a questão sobre o desejo do Outro - age como causa do 

desejo. Ao entrar em contato com esse ponto de falha do sentido onde transcorre o 

desejo, o sujeito se separa da prisão ao sentido e de uma alienação radical à 
                                                 

12Aqui, função indica exatamente que essa não precisa ser realizada pelo pai da realidade, assim 
como a função do Outro desejante não necessariamente é realizada pela mãe. Logo, Lacan indica 
que o fundamento da importância do Pai para a estruturação psíquica é a de representar a função 
de um terceiro termo separador e permitir ao sujeito a confrontação com uma falta frente ao 
desejo do Outro. Portanto, os próprios desejos do Outro materno para além do infans, a própria 
falta que rege o desejo já predispõe a uma separação.  
13Portanto, com a função paterna, Lacan faz uma analogia entre a função separadora exercida 
pelo Pai e a própria adesão ao registro simbólico, já que para acessar a Lei simbólica o sujeito 
deve se confrontar com a castração. Através da inclusão na Lei simbólica, o sujeito se liberaria 
desse contato mortífero com o gozo materno, transformando e deslocando essa relação no 
interior da dialética do desejo, que se estrutura sobre a falta. 
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identificação primordial, à marca que recebia em sua relação alienada com o Outro - a 

qual, recordemos, está referida à cópula entre o casal de significantes: “É na medida em 

que o sujeito vem representar sua parte e jogar sua partida na separação que o 

significante binário, o Vorstellungsreprasentanz é unterdrückt, cai por baixo.” (Lacan, 

1964/2008, p.214).  

Com a queda dessa identificação primordial, institui-se uma hiância na relação 

do sujeito com o campo do Outro, a partir da qual o sujeito desenvolve um contato 

dialético com o universo simbólico. É a partir da instauração dessa queda que Lacan 

pensará como o sujeito é não-todo alienado ao campo de suas identificações simbólicas 

e separado de uma nociva relação dual com o Outro materno, desenvolvendo-se 

enquanto sujeito desejante a partir da inscrição desse ponto de falta. 

Portanto, com a separação, instaura-se uma hiância na relação do sujeito em seu 

contato com o desejo do Outro e, ao mesmo tempo, em seu contato com as 

representações simbólicas, separando-se de uma alienação radical ao sentido. Por isso, 

Lacan também indica que temos não apenas uma divisão do sujeito, mas também uma 

divisão do campo do Outro, do simbólico, que é não-todo e por isso mesmo, dialético, 

não reduzindo o sujeito à petrificação ao sentido14. Assim, para Lacan, o fundamento do 

campo representacional deve ser pensado como essencialmente correlacionado ao 

conceito de castração; há uma divisão ou falta no próprio campo do Outro, a partir da 

qual estabelece-se um contato dialético do sujeito com o universo simbólico. 

Assim, chegamos a definição lacaniana de que a separação se dá com a queda do 

objeto a, entre o campo do sujeito e do Outro, coaduno à entrada do sujeito na dialética 

do desejo. Tal como vemos no grafo da separação proposto por Miller:  

 

Figura 4. O grafo da separação. 
Fonte: Miller, J-A. (2003). Lo real y lo sentido. Argentina: Collección Diva 

                                                 
14 Para Lacan, o não rompimento dessa alienação à posição de objeto do Outro seria 
extremamente perigoso para o desenvolvimento do infans, sendo uma das explicações lacanianas 
à estruturação da psicose. Assim, o psicótico seria aquele que não consegue se separar da posição 
de objeto do Outro. Nesse sentido, o psicótico não entra nem em contato com a castração no 
desejo do Outro nem com a falta do próprio registro simbólico. Nessa via, o psicótico não 
consegue desenvolver o simbólico em sua potência dialética, ficando preso ao fenômeno da 
certeza delirante, tal como a prisão ao sentido da petrificação.  
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O objeto a entre o campo do sujeito e do Outro indica que há uma castração 

tanto do sujeito quanto do Outro, uma falta que os põe em relação. Temos então: 

- O objeto a como a causa do desejo indicando a falta como o cerne de sua 

estruturação. Nesse sentido, o desejo do sujeito se desenvolve em uma superposição de 

faltas, tomando a falta do desejo do Outro como sua própria causa.   

- O objeto a como indicando um resto lógico que torna o campo simbólico 

incompleto, através do qual o sujeito acessa uma dialética do simbólico, ficando não-

todo alienado às representações e se separando de uma identificação primordial 

petrificante. 

 

3.3 O RETORNO DA ALIENAÇÃO 

 

Apresentamos, inicialmente, a operação de separação como um movimento no 

qual a falta do Outro atua como causa da falta a partir da qual o sujeito se constitui 

como desejante. Porém, há ainda um segundo movimento, usualmente pouco explorado 

pelos comentadores, que se instaura no final da operação de separação. Embora tal 

movimento frequentemente passe despercebido, sua compreensão é essencial para 

refinarmos o entendimento do próprio conceito de alienação. Nesse movimento final da 

separação, temos a determinação do desejo do sujeito a partir do desejo do Outro. Nesse 

sentido, um trecho da explicação lacaniana sobre a operação de separação merece um 

destaque especial: 

O que ele coloca aí é sua própria falta, sob a forma da falta que produziria no 
Outro por seu próprio desaparecimento. Desaparecimento que, se assim 
podemos dizer, ele tem nas mãos, da parte de si mesmo que lhe cabe por sua 
alienação primária. Mas, o que ele assim preenche não é a falha que ele 
encontra no Outro, e sim, antes, a da perda constitutiva de uma de suas partes, e 
pela qual ele se acha constituído em duas partes. Nisso reside a torção através da 
qual a separação representa o retorno da alienação (Lacan, 1964/1998, p.858, 
grifos nossos). 

 

Gostaríamos de destacar aqui, inicialmente, os termos “alienação primária” e, 

em seguida, “o retorno da alienação”, a qual se efetivaria através de uma torção. 

Recorde-se que, quando tematizamos a raiz da alienação, primária, indicamos que a 

constituição do sujeito se realizava apenas mediante uma perda de ser, da qual resultava 

um sujeito dividido. Só que temos agora o aparecimento de um segundo sentido do 
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conceito de alienação, sob a forma de um retorno da alienação na operação de 

separação. Como entender esse apontamento? 

Conforme discutimos, para se constituir enquanto desejante, o sujeito deve 

renunciar ao gozo do ser. Um dos sentidos que tal gozo recebeu no texto lacaniano é o 

de uma satisfação dual com o Outro materno, que deveria ser rompida para o 

desenvolvimento do sujeito desejante (teríamos, então, a experiência de “ser” o objeto 

desejado pelo Outro, que deveria ser abandonada para adentrar à dialética desejante 

regida pela falta). Porém, ainda que o sujeito venha a renunciar a tal gozo (graças à 

separação efetuada com o auxílio da função paterna), sua posição de objeto frente ao 

desejo do Outro não deixará de determiná-lo intensamente, pois o sujeito seguirá 

perseguindo aquela satisfação. A diferença é que, agora, o sujeito o fará no interior da 

dialética do desejo e no simbólico; ainda assim sem jamais renunciar totalmente àquela 

ambição. Tal como aponta Seganfredo (2007): “A ação do Nome-do-Pai, como 

significante que interdita o gozo, impede que o sujeito se ofereça como objeto do Outro, 

diretamente, mas ele não o deixa de fazer por intermédio do significante” (p.70-71). 

Portanto, na dialética desejante, o sujeito entra na tentativa de resgate de sua 

perda de ser não só pela perspectiva das representações, mas sobretudo na busca da 

restauração de um gozo perdido. Isso representa um esforço de reencontrar uma 

estabilidade, um ponto de sustentação que ficou decisivamente abalado com a perda do 

ser. 

Há dois modos de tentar encontrar uma estabilidade, um estancamento de um 

certo modo de “ser”. O primeiro é pela via da identificação, graças à qual as flutuações 

próprias ao significante podem encontrar uma certa âncora. Porém, lembremos que a 

operação de separação pode sempre promover a perda da estabilidade, na medida em 

que o sujeito puder encontrar a ausência de resposta que caracteriza o desejo do Outro 

em sua opacidade fundamental. Resta, então, uma nova forma de ancoragem e 

estabilização, que protege o sujeito da indeterminação da cadeia: tal estabilidade será 

fornecida pela fantasia e a satisfação pulsional nela contida. 

Uma vez que o desejo do Outro surge primariamente para o sujeito como uma 

causa enigmática (Che Vuoi?), o sujeito buscará constituir respostas a esse enigma, 

tentando se localizar como seu objeto desejado. A produção dessas respostas é 

exatamente o que Lacan entende como o conceito de fantasia nesse momento de seu 

ensino. 
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Frente à falta do enigma do desejo do Outro, Lacan aponta que o que o sujeito 

coloca aí, na falta do Outro, é a sua própria falta, ou seja, o sujeito tenta se situar frente 

ao desejo do Outro. Mas, eis o ponto chave - o que ele assim preenche não é a falha que 

ele encontra no Outro, mas a da perda constitutiva de si, ou seja, o sujeito produz uma 

determinação sobre sua falta-a-ser, frente ao que percebe como desejável pelo Outro – 

temos, então, o retorno da alienação por uma torção.  

Portanto, a fantasia se constrói frente à interrogação sobre o desejo do Outro, 

mas acaba por constituir em uma resposta mais fundamental à própria identidade 

subjetiva, localizando o sujeito frente ao desejo do Outro, tal como aponta Seganfredo 

(2007): “de uma pergunta que o sujeito dirige ao Outro para tentar saber a respeito de 

seu desejo: ‘que queres?’. Mas o sujeito se faz incluir nessa pergunta, o que nos faz lê-la 

como um ‘que queres de mim?’” (p.30). Portanto, o sujeito se inclui na própria 

interrogação que faz frente ao desejo do Outro, tomando a interpretação que faz desse 

desejo como referência para se constituir. 

Assim, frente ao enigma do desejo do Outro, o sujeito tenta se situar como seu 

objeto desejado, produzindo respostas fantasmáticas sobre o que o Outro desejaria. 

Nesse movimento, o sujeito não encontra uma resposta para o desejo do Outro; todavia, 

no que Lacan chama de uma torção, numa reflexão, o sujeito retorna à determinação de 

seu próprio desejo, constituindo-se enquanto sujeito frente ao que percebe como 

desejado pelo Outro. Por isso, Lacan afirma que o desejo neurótico encontra-se preso à 

demanda do Outro, substituindo o objeto a no matema da fantasia ($<>a), pelo D da 

demanda do Outro - $<>D. Assim, o sujeito neurótico ocultamente vive preso à uma 

determinada forma de se oferecer à uma satisfação do Outro, marcando uma alienação 

de seu desejo - “O desejo do neurótico gira em torno da demanda do Outro” (Lacan, 

1966-1967/s/d, p.198).  

Lembremos que frisávamos que o desejo do Outro aparecia em uma opacidade 

fundamental para o sujeito, restando sempre desconhecido enquanto tal. Logo, devemos 

notar que as respostas produzidas sobre o desejo do Outro se tratam sempre de uma 

fantasia do sujeito, respostas a partir do qual o sujeito se determina ao se localizar frente 

ao que percebe como desejável pelo Outro. Por isso, Lacan afirma que a determinação 

do desejo do sujeito efetuada pela fantasia constitui-se sobre um engano – o engano que 

sustenta o desejo. Se o desejo enquanto tal é falta, a fantasia constrói uma determinação 

do desejo, uma reificação que se dá sobre esse engano, produzindo uma fixação de um 

específico “modo de desejar” a partir de uma alienação fundamental do desejo – a 
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determinação do desejo como desejo do Outro. A fantasia é então uma encenação do 

desejo do Outro sobre o qual o sujeito se constitui e se sustenta enquanto desejante. 

Assim, frente ao enigma genuinamente angustiante, do “Che Vuoi?”, o sujeito 

materializa certas respostas, para poder se inserir como objeto desejado pelo Outro. 

Nesse sentido, Silva (2014) afirma que a fantasia é como uma retórica, fazendo da 

pergunta uma resposta. Essa produção constitui uma defesa do sujeito frente a angústia 

da falta e do enigma do desejo do Outro, uma defesa contra a castração, dando uma 

forma à falta. Tal como descreve Silva (2014): “Esta saída, da parte do sujeito, é o 

modo como ele se defende da castração: gerando um conhecimento – nos moldes de 

uma ficção – a respeito do Outro e de sua posição com relação ao que falta a ele.” 

(p.59). 

Desse modo, a fantasia tem como função mascarar a falta do Outro constituindo 

uma ficção sobre a relação do sujeito com o Outro. Sobre ela, o sujeito se constrói 

escamoteando o vazio de sua existência como falta-a-ser. Logo, Lacan remete o Outro, 

o eixo da dialética desejante do sujeito, à ficção. 

Portanto, compreendemos que a fantasia conjuga a separação com o retorno da 

alienação. Já que, por um lado, a passagem da separação representava a possibilidade do 

sujeito romper com a relação dual com o Outro para se constituir enquanto sujeito 

desejante, passando a sustentar novas relações objetais, mediadas pela fantasia. Nesse 

sentido, pode-se entender porque Lacan (1964/2008) localiza a emergência da fantasia 

justamente na separação. Mas, por outro lado, a fantasia também representa um retorno 

da alienação, já que amplamente produzindo uma determinação do sujeito desejante a 

partir da ficção construída sobre o desejo do Outro.  

A fantasia representa então o retorno da alienação e nessa via Lacan pontua que 

a separação se conclui com a fixação do sujeito na fantasia, com a separação - 

“projetando a topologia do sujeito no instante da fantasia” (Lacan, 1964/1998, p.850). 

Entendemos que a fantasia promove uma fixação do sujeito da falta-a-ser simbólica ($) 

ao enlaçá-lo ao objeto pulsional, tal como expresso no matema $<>a, definindo, assim, 

– “à espécie de fixidez que Freud atribui ao voto inconsciente” (Lacan, 1964/1998, 

p.849). Logo, concluímos que o fechamento da falta-a-ser, ou seja, a reificação do 

sujeito, se refere à inclusão do sujeito na fantasia, na conjunção de um sujeito barrado 

(faltante) com o objeto a. Por isso, podemos ver no próprio grafo da separação, os dois 

elementos que serão conjugados na fantasia - $ e objeto a. 
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Assim, compreendemos que tanto a fantasia quanto as identificações do sujeito 

são pensadas por Lacan como alienações, fornecendo o segundo sentido que destacamos 

sobre o conceito de alienação (as alienações secundárias) – enquanto uma fixação do 

sujeito que é construída a partir das referências do desejo do Outro.  

Portanto, indicamos que existem dois modos definidos por Lacan através dos 

quais o sujeito definido enquanto falta-a-ser tentar encontrar pontos de sustentação, 

ancoragens de um certo modo de “ser”, que responderiam a sua falta e perda de ser 

produzindo determinações subjetivas, ambas derivadas de alienações. Temos a fantasia, 

cuja teoria Lacan elaborará mais detidamente nos seminários 14 e 15 (Lacan, 1966-

1967/s/d; Lacan, 1967-1968/s/d), que analisaremos no capítulo III desta dissertação. E, 

não à toa, o texto do Seminário 11 (1964/2008), após as operações de alienação e 

separação, segue para uma análise das identificações simbólicas, que produzem pontos 

de sustentação do sujeito no significante, a partir das referências do Outro. Dedicaremos 

o próximo capítulo para a análise dessas identificações, complementando a teoria do 

retorno da alienação. 

Apontamos então duas formas de pensar a alienação do sujeito. A raiz da 

alienação como a divisão subjetiva, que o constitui enquanto falta-a-ser; e a fixação do 

sujeito construída a partir de sua posição como objeto frente ao desejo do Outro, que 

podemos definir como alienações secundárias. Essas duas formas de pensar a alienação 

são logicamente interligadas no pensamento lacaniano. Pois Lacan primeiro situava 

como o sujeito surgia no campo do simbólico marcado por uma falta radical de 

essência, sendo a subjetividade causada a partir de uma perda primordial - a raiz da 

alienação. Mas, frente a essa falta, o sujeito era logo empurrado para processos de 

reificação através do qual ele passaria a se sustentar enquanto tal. Desse modo, o sujeito 

se constituiria visando situar-se frente ao desejo do Outro, produzindo pontos de 

fixações de seu desejo e de sua subjetividade. Logo, frente à castração, o sujeito 

vivencia um empuxo em direção à reificação, como resposta à sua perda de ser, 

constituindo-se em correspondência ao desejo do Outro. Por isso, é possível afirmar 

que: “a castração e a alienação se implicam reciprocamente, pois é a primeira que 

impulsiona o sujeito a ir de encontro ao Outro” (Nascimento, 2010, p.8).  

Indicamos também como a separação não era uma operação definitiva, mas que 

ao final replicava na produção de outra forma de alienação, na determinação do desejo a 

partir do desejo do Outro. Logo, no final das operações, não temos um sujeito 

definitivamente separado, mas um sujeito alienado. É exatamente por isso que a 
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operação de separação se torna também um dispositivo clínico, indicando que uma 

separação adicional deveria ser produzida no interior da análise para que o sujeito possa 

atravessar o campo das identificações e da fantasia, derradeiramente separando-se15. 

Assim, a separação como operação clínica visa o que Lacan (1964/2008) denomina de 

travessia das identificações ou travessia da fantasia, o que podemos ler como a travessia 

das alienações, no segundo sentido do conceito que apresentamos. Nesse sentido, o 

tratamento visaria desvelar a verdade do sujeito enquanto dividido e faltante, a verdade 

subjacente à alienação. Assim, só encontramos uma separação derradeira com a 

proposta de travessia da fantasia.  

No capítulo III, apontaremos como essas leituras realizadas se comprovarão a 

partir de várias indicações que podemos encontrar na noção de alienação que Lacan 

desenvolve no seminário 14 e 15 (Lacan, 1966-1967/s/d; Lacan, 1967-1968/s/d) – no 

esquema do quadrângulo – que entendemos como uma transformação das operações de 

alienação e separação, resolvendo alguns de seus impasses.  

 

3.4 DAS IDENTIFICAÇÕES À TRAVESSIA 

 

Vimos quanto à causa do sujeito desejante, que Lacan demarcava o surgimento 

deste através de uma perda de ser, derivada da fenda provocada pelo simbólico. Com a 

separação, tínhamos que a confrontação do sujeito com a falta e a castração através do 

desejo do Outro causava a falta que operava no cerne do desejo do sujeito. Assim, o 

desejo surgia em um recobrimento de duas faltas. Mas, se o desejo era causado pela 

falta, essa falta era logo seguida por um retorno da alienação. Nesse sentido, Lacan 

demarcava que manter-se enquanto falta-a-ser era propriamente impossível. O sujeito 

passava então a processos de reificação visando situar-se frente ao desejo do Outro, 

produzindo pontos de fixações de seu desejo e de sua subjetividade. Nessa via, constrói-

se os pontos fundamentais a partir do qual o sujeito localiza-se subjetivamente, 

tamponando a falta. 

                                                 
15 Nesse sentido, entendemos que Lacan compara do ponto de vista lógico e processual 
a separação enquanto operação da constituição do sujeito desejante, com a própria operação que 
deve ser efetuada pelo tratamento, possibilitando desvelar a falta como causa do desejo, que 
operava no fundamento da separação, como analisaremos no capítulo seguinte. 
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Portanto, a raiz da alienação era logo seguida por alienações secundárias, o 

retorno da alienação, produzindo os modos através do qual o sujeito enquanto falta-a-ser 

tenta encontrar pontos de sustentação, uma ancoragem de um certo modo de “ser”. 

Nesse sentido, analisamos anteriormente a fantasia, como o conceito que conjuga a 

separação e o retorno da alienação, produzindo uma ficção sobre a relação do sujeito 

com o desejo do Outro. 

Na sequência do Seminário 11 (Lacan, 1964/2008), entendemos que aparecerá 

outro sentido do retorno da alienação. Trata-se das formulações lacanianas acerca das 

identificações simbólicas que constituem o sujeito. Desse modo, Lacan retoma à 

temática das identificações como formas de alienações. 

Nesse momento de seu ensino, Lacan (1964/2008) analisa as identificações 

simbólicas e a vinculação do sujeito ao ideal do eu, ou ideal do Outro I(A), já que 

construídos através da adesão do sujeito às referências e valores do Outro. Lacan 

especifica que as identificações simbólicas se constituem no campo do Outro, 

articulando os significantes que o determinam à referência do desejo do Outro. 

Em um processo que Lacan denomina de entrecruzamento, os significantes das 

identificações simbólicas vêm a funcionar na esfera do narcisismo, modulando o modo 

como o sujeito se percebe narcisicamente e a forma como o sujeito tenta se situar como 

amável frente ao Outro. Nesse nó é produzido o ideal do eu. (Lacan, 1964/2008). 

Assim, as identificações simbólicas se constituem por uma junção dos significantes que 

o sujeito recebe do Outro e o investimento libidinal narcísico.  

Ademais, Lacan pontuará que as imagens narcísicas do sujeito dependem da 

sustentação simbólica que será fornecida pelo ideal do eu. O autor indica, então, a 

relação entre o ideal do eu e o eu ideal, retomando a construção imaginária do eu, mas 

adicionando seu caráter simbólico. O ideal do eu surge das referências obtidas pelo 

sujeito na relação com aquele que o olha num espelho, fundamentalmente os pais 

(Outro) e os valores sociais carregados por eles. Assim, a função do espelho através da 

qual o sujeito constitui a imagem narcísica é encarnada por Lacan no olhar do Outro e 

os desejos e valores por ele transmitidos: “Ao se agarrar à referência daquele que o olha 

num espelho, o sujeito vê aparecer, não seu ideal do eu, mas seu eu ideal, esse ponto em 

que ele deseja comprazer-se em si mesmo” (Lacan, 1964/2008, p.248-249). Ou seja, o 

sujeito constitui sua imagem narcísica e os ideais a partir dos quais mede a si mesmo em 

referência aos valores, normas e desejos percebidos através da relação com o Outro. 

Portanto, o campo dos ideais e identificações simbólicas também aponta para como a 
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subjetividade se constrói a partir da sustentação de uma posição frente ao desejo do 

Outro, com o eu tentando situar-se como amável e agarrando-se a determinados 

significantes do Outro que o definem, produzindo as fixações da identidade narcísica. 

Destarte, o ideal do eu indica como o sujeito constitui a forma como se vê e 

julga seus próprios atos e desejos através do prisma fornecido pelo Outro: “O ponto do 

ideal do eu é de onde o sujeito se verá, como se diz, como visto pelo Outro” (Lacan, 

1964/2008, p.259). Segundo Nascimento (2010): “O que se passa então é uma 

interiorização do Outro, de suas prescrições e de suas proibições. O eu é como a voz do 

Outro, seu intérprete interno. Ele é o sujeito identificado aos ideais do Outro” (p.10). 

Nesse sentido, o acesso do sujeito ao campo simbólico se torna mediado por 

ideais, por fantasias que posicionam o sujeito frente ao Outro e por fixações narcísicas. 

O sujeito é apanhado pelos ideais e significantes do Outro que o definem. Temos então, 

novamente, no campo das identificações, a produção de uma resistência ligada à 

manutenção de uma determinada posição subjetiva e o vínculo narcísico a ela referida. 

Por isso, apontamos que o campo das identificações produz uma certa âncora às 

flutuações próprias ao significante, constituindo uma realidade oposta à metonímia do 

simbólico.  

Assim, as identificações simbólicas constituem outra forma através da qual 

podemos ler a noção de petrificações apresentadas por Lacan (1964/2008), enquanto 

alienações do sujeito derivadas de suas predicações advindas do Outro (S1-S2), através 

das quais o sujeito se reconhece enquanto tal 16. A inclusão de S2 advindos do Outro 

seria o momento da produção de sentido sobre o sujeito, tornando-o sujeito alienado, 

identificado. Há, então, uma fixação narcísica do sujeito a esses significantes do Outro 

que o definem. 

Tal como analisamos anteriormente, proveniente das fixações narcísicas e dos 

ideais gera-se uma exigência de recalcamento da pulsão oriunda do eu, estabelecendo 

recusa e desconhecimento. Portanto, o campo das identificações sustenta resistências. 

Assim, o ideal do eu cumpre função de submeter a satisfação pulsional aos valores do 

Outro, o eu “é o representante de uma lei exterior, de uma lei estranha e estrangeira” 

                                                 
16 Não se trata agora de uma alienação radical ao primeiro casal significante, como analisamos 
anteriormente, mas de forma semelhante aponta para a adesão do sujeito às suas representações 
significantes, tornando-se sujeito alienado. Nesse sentido, difere-se da alienação radical devido 
ao fato de o sujeito já ter passado pelo processo de separação, instaurando uma falta que media 
seu contato com o universo simbólico, indicando um sujeito não totalmente petrificado à essas 
representações.  
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(Nascimento, 2010, p.9). Assim, o “eu vai barrar, impedir toda moção de desejo que 

precisamente comprometa o respeito e o amor do Outro” (Nascimento, 2010, p.10), 

exigindo formações de compromisso entre a satisfação pulsional e os ideais. Essas 

recusas portam um aspecto excessivo, que muitas vezes ganham contornos 

sintomáticos, de uma exigência desregrada, como se expressa no conceito de supereu, 

em especial na clínica da neurose obsessiva. 

 Após definir o campo das identificações, Lacan aplica-se a pensar o problema 

da transferência e a direção do tratamento, amplamente relacionadas às noções de 

separação e retorno da alienação que foram apresentadas. O autor define duas formas 

radicalmente distintas da transferência: 

- O amor de transferência: Ligado à resistência, à tapeação do amor bloqueando 

o inconsciente, na qual o sujeito tenta situar-se em uma determinada relação ideal, 

narcísica com o analista. 

- A verdadeira mola da transferência: donde situa-se o desejo do analista e sua 

operação como objeto a, causa vazia do desejo, que possibilita a progressão do 

tratamento até seu final. 

Assim, o retorno da alienação (as identificações e a fantasia como uma forma 

ficcional de se situar frente ao desejo do Outro) se refere à produção da tapeação 

amorosa da transferência. Já o analista deve operar tal como a separação, instigando a 

falta como causa do desejo. 

Nessa via, Lacan indica que o analista, com a instauração da transferência, pode 

ser inicialmente convocado pelo analisando a funcionar como o Outro da esfera 

amorosa. Nessa posição ocorre uma manipulação da relação transferencial pelas formas 

da fantasia, modulando a relação de acordo com o determinado modo do sujeito se 

situar frente ao desejo do Outro. Nela, o analisando busca formas para se identificar, 

causando resistências. O analista é então chamado pelo analisando a se situar nessa 

relação alienante, mas dela deve saber separar-se, distanciando-se do campo das 

identificações 17.   

Para tal, como vimos na separação, vale lembrar que a verdade subjacente à 

relação do desejo com o desejo do Outro é que essa relação é instaurada sobre uma 

falta. O enigma do desejo do Outro e sua falta operam como causa do desejo do sujeito, 

                                                 
17Apesar desse modo de amor transferencial ser prejudicial à progressão do tratamento, esse tipo 
de formações quando surgem ainda podem servir ao analista para ir traçando as coordenadas 
através do qual o sujeito se orienta no campo do desejo, frente ao desejo do Outro, delimitando a 
construção da fantasia de tal caso. 
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separando o sujeito da alienação. É exatamente sobre essa perspectiva que Lacan aponta 

que o analista deve operar. 

Desse modo, o desejo do analista deve funcionar como causa (vazia) do desejo 

do analisando, permanecendo distinto do campo alienante das identificações, devendo 

permanecer sempre em margem enigmática, porém estimulante. Por essa via, a análise 

pode abalar as identificações do sujeito e possibilitar a travessia das alienações: “É na 

medida em que o desejo do analista, que resta um x, tende para um sentido exatamente 

contrário à identificação, que a travessia do plano da identificação é possível, pelo 

intermédio da separação do sujeito na experiência” (Lacan, 1964/2008, p.265). Logo, a 

travessia das alienações (das identificações e da fantasia) funcionaria tal como a 

operação da separação, refeita na práxis. Essa visaria desvelar a falta como causa do 

desejo, que estava lá desde o início, anterior ao tamponamento provocado pelo retorno 

da alienação. 

O manejo da transferência, pautado na verdade da estruturação do desejo na falta 

é então, para Lacan, central para operar a progressão do tratamento. Dessa articulação, 

deriva-se o conceito de desejo do analista, como conceito orientador dessa forma de 

manejar a transferência. 

Tal posição implica em uma clara interdição proposta por Lacan a operar 

clinicamente no campo das identificações e pelas vias dos impulsos 

contratransferenciais. O autor sempre enfoca como o eu do analista deve se situar 

totalmente distante da lógica através da qual o psicanalista atua na análise. Nesse 

sentido, encontramos novamente a crítica ferrenha de Lacan à psicanálise anglo-

americana, que toma a via da contratransferência e até a identificação ao eu forte do 

analista como pontos de apoio para o tratamento. Segundo Lacan, o campo das 

identificações só pode gerar mais alienação e desconhecimento. O analista deve afastar-

se das dinâmicas do amor. Espera-se que o analista, no cumprimento de seu ato, vá além 

de uma mera atuação pela compaixão ou pela empatia, distanciando-se radicalmente 

desse campo (Rabinovich, 2000).  

Vejamos a advertência lacaniana: “Quando se trata disso, a saber, do amor, 

acreditamos estar implicados. Em outros termos, surge esse tipo de complacência que, 

por pouco que seja, envisca você nesse melaço que se chama o amor” (Lacan, 1967-

1968/s/d, p.150). Desse modo, Lacan (1967-1968/s/d) aponta que, na construção de sua 

técnica, Freud pôs em suspenso radicalmente o que se refere à dimensão do amor, 

afastando-se dos laços narcísicos que incutiriam em falhas na escuta do caso. 
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Portanto, o fenômeno conhecido como amor de transferência é um engodo para a 

análise, podendo frear seu desenvolvimento. Nesse, o sujeito se situa como querendo ser 

amado pelo analista em uma posição específica, modulando a relação transferencial de 

acordo com uma determinada forma fantasmática de se situar frente ao desejo do Outro. 

Nessa mesma série de problematizações sobre a técnica analítica, devemos 

relembrar a noção de douta ignorância, que analisamos em capítulo anterior. A douta 

ignorância também se refere à manutenção do analista em sua verdadeira posição, já que 

implica em uma recusa de o analista se situar a partir de saberes pré-formados sobre a 

vida. Assim, proíbe-se a promulgação de saberes que levariam a uma identificação do 

paciente às respostas do analista sobre como encarar determinados problemas, exigindo 

uma produção da ordem do particular. 

Nesse sentido, o silêncio do analista em determinados momentos da análise teria 

uma função tão importante do ponto de vista operatório quanto as interpretações. Saber 

quando se calar é essencial para o andamento da análise, já que o analista 

frequentemente se depara com demandas dos analisandos sobre como se posicionar 

frente à determinados problemas, pedindo a opinião do analista – momento no qual esse 

deve se calar. 

Portanto, a técnica proposta por Lacan se direciona intensamente à revelação da 

singularidade do sujeito, distanciando-se de todo campo das identificações, das 

alienações. Para tal, é necessário que o desejo do analista se mantenha em margem 

enigmática, operando enquanto falta que causa o desejo (objeto a). Nesse sentido, Lacan 

define que o desejo do analista é desejo de obter a diferença absoluta, sustentando a 

progressão do tratamento e a operação de separação. Vejamos como Lacan descreve a 

operação do tratamento: 

A operação e a manobra da transferência devem ser regradas de maneira que se 
mantenha a distância entre o ponto desde onde o sujeito se vê amável, – e esse 
outro ponto em que o sujeito se vê causado como falta por a, e onde o a vem 
arrolhar a hiância que constitui a divisão inaugural do sujeito (Lacan, 1964/2008, 
p.261). 
 
E conclui: “isola o a, o põe à maior distância possível do I que ele, o analista, é 

chamado pelo sujeito a encarnar. É dessa idealização que o analista tem que tombar para 

ser o suporte do a separador”. (Lacan, 1964/2008, p.264). 

Portanto, a operação do tratamento exige o afastamento da relação transferencial 

do campo das identificações, com o analista atuando como objeto a, pura falta como 
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causa do desejo. A mola da operação da transferência é manter afastados I e a, afastar a 

dimensão da causa do desejo dos retornos da alienação.  

É por essa via que a análise pode sustentar o percurso de travessia das 

alienações, sendo uma travessia do plano das identificações e da forma ficcional da 

relação do sujeito com o desejo do Outro sustentada pela fantasia. Ao termo desse 

processo, ocorre uma queda da posição do sujeito como objeto frente ao Outro, isto é, 

como se via como sendo amável (as identificações) e a forma ficcional como 

determinava-se frente ao desejo do Outro (a fantasia). O objeto a mostra sua face de 

separação.  

Portanto, uma separação adicional deve ser produzida no interior da análise para 

que o sujeito possa atravessar o campo das identificações e da fantasia, efetivamente 

separando-se. Assim, uma separação derradeira só se efetivaria com a proposta da 

travessia.  

A separação como operação clínica visa então desvelar a falta que estava lá no 

início, sendo a causa do desejo, anterior aos processos que descrevemos como retorno 

da alienação. Para tal uma perda deve se efetivar. A perda de si mesmo como objeto do 

desejo do Outro e de suas coordenadas subjetivas que o localizavam frente a esse, 

incluindo o abandono da satisfação aí envolvida. 

Esse movimento implica que o sujeito aceite progressivamente renunciar às suas 

alienações – as suas representações significantes e a sua determinada forma de situar-se 

frente ao desejo do Outro, a partir do qual sustentava-se enquanto desejante - tornando-

se mesmo a própria falta.  

A meta da psicanálise, para Lacan, é que o sujeito obtenha certa margem de 
liberdade em relação ao lugar que ocupou como objeto do desejo como desejo 
do Outro. Para isso, o desejo do analista deve buscar essa diferença absoluta que 
permita a separação do sujeito na experiência (Rabinovich, 2000, p.145). 
 
Nessa separação derradeira, o sujeito pode surgir enquanto pura diferença, 

distinto das alienações que o constituíram e que restringiam seus modos de desejar 

(Rabinovich, 2000). Uma experiência que em seu limite é vivida como uma quebra da 

identidade narcísica do sujeito, separando-se de suas representações: “O encontro do 

sujeito com o objeto a, causa de seu desejo, que lhe permite realizar o corte de S1-S2, e 

fazer de S1 o significante de sua diferença fundamental, diferença pura, irredutível” 

(Nascimento, 2010, p.6). 
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Assim, o tratamento visa produzir um desejo para além dos efeitos narcisistas do 

amor e da fixação da fantasia. Para além da forma ficcional que ligava o sujeito ao 

desejo do Outro, constituindo-se enquanto diferença fundamental, S1 irredutível. 

Concluímos, então, que o conceito de alienação claramente se articula à forma 

como Lacan pensa o manejo da transferência como operador do tratamento, para visar a 

travessia. A progressão do tratamento é contingente de uma determinada forma de 

manejar a transferência até a sua resolução, produzindo a separação do sujeito. 

Vimos como, nesse momento de seu ensino (Lacan, 1964/2008), encontramos 

Lacan apontando o final de análise tanto como uma travessia das identificações quanto 

como uma travessia da fantasia, através da operação de separação, atravessando o que 

definimos como o retorno da alienação. Nos posteriores desenvolvimentos do ensino 

lacaniano, não encontraremos mais a noção de operação separação, como veremos no 

capítulo III, e a travessia da fantasia torna-se a noção principal de final de análise 

lacaniana, como sintetiza Fink (1998):  

Em larga escala, a ideia de separação desaparece da obra de Lacan após 1964, 
dando lugar, no final da década de 1960, a uma teoria mais elaborada sobre o 
efeito de análise. Nos seminários 14 e 15, o termo “alienação” vem a significar 
tanto a alienação quanto a separação desenvolvidas entre 1960 – 1964, acrescido 
de uma noção dinâmica e nova, la traversée du fantasme, a passagem, ou 
travessia, ou o atravessamento da fantasia fundamental (p.84-85). 
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4 O CONCEITO DE ALIENAÇÃO NOS SEMINÁRIOS A LÓGICA DA 

FANTASIA E O ATO PSICANALÍTICO 

 

4.1 O ESQUEMA DO QUADRÂNGULO 

 

Passaremos a analisar o conceito de alienação presentes nos seminários 14 – A 

Lógica do fantasma (Lacan, 1966-1967/s/d) e 15 – o Ato psicanalítico (Lacan, 1967-

1968/s/d). Tal como fizemos no primeiro capítulo do estudo do conceito, ao analisarmos 

os seminários 1 e 2 juntos (Lacan, 1953-1954/1986; Lacan 1954-1955/1985), 

entendemos também que a leitura dos seminários 14 e 15 (Lacan, 1966-1967/s/d; Lacan, 

1967-1968/s/d) deve ser efetuada concomitantemente. Assim, entendemos que as 

concepções clínicas do Seminário 15 (Lacan, 1967-1968/s/d) são amplamente 

correlacionadas com a proposta de alienação apresentada por Lacan no Seminário 14 

(Lacan, 1966-1967/s/d). Entendemos que o conceito de alienação desse momento do 

ensino lacaniano se trata de uma transformação da noção de alienação que havia sido 

apresentada no Seminário 11 (Lacan, 1964/2008), resolvendo alguns de seus impasses 

anteriores.  

Lacan novamente fornecerá um grafo a partir do qual construirá sua análise da 

alienação. Se no primeiro capítulo vimos o esquema L e no segundo capítulo 

descrevemos os círculos de Euler dos conjuntos do ser e do sentido, agora abordaremos 

o esquema do quadrângulo presente nos seminários 14 e 15 (Lacan, 1966-1967/s/d; 

Lacan, 1967-1968/s/d). O esquema do quadrângulo trata sincronicamente tanto a 

constituição do sujeito (com a construção das alienações), definindo posições subjetivas 

fundamentais, quanto as operações do tratamento. 

Vamos à figura que Lacan nos apresenta: 
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Figura 5. O esquema do quadrângulo. 
Fonte: Lacan, J. (1967-1968/s/d). O seminário, livro 15: o ato psicanalítico. Texto não publicado 
(transcrições). 
 

Temos, no quadrângulo, quatro posições subjetivas fundamentais, colocadas em 

seus vértices. Além disso, marca-se também três operações que promovem a passagem 

de uma posição à outra – A operação alienação, a operação transferência e a operação 

verdade. 

Analisaremos primeiramente a origem dos termos que nomeiam os conjuntos 

localizados nos vértices (ou “eu não penso” ou “eu não sou”), derivados da reflexão 

lacaniana sobre a subversão do cogito cartesiano. E seguiremos com uma análise sobre a 

passagem do ponto inicial – (1) “ou eu não penso ou eu não sou” (O ponto inicial se 

situa, no grafo, em cima, à direita) – ao vértice caracterizado como o lócus da alienação 

(2) (em cima, à esquerda: “eu não penso”), descrevendo o processo nomeado de 

operação alienação (situada na aresta superior do quadrângulo, indo do ponto inicial à 

localização “eu não penso”). 

Comecemos pela reflexão lacaniana sobre o Cogito de Descartes, que 

fundamenta a construção do quadrângulo. Anteriormente, sobre o Seminário 11 (Lacan, 

1964/2008), analisávamos as operações de alienação e separação como a reunião do 
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campo do ser e do sentido. A própria origem dos termos postos em jogo naquelas 

operações já fazia referência ao cogito, onde Lacan demarcava que a reunião do campo 

do ser e do sentido causaria uma perda de ser, logo apontando para uma diferença 

radical com o cogito (centrado na asserção - penso, logo sou, onde o ato de pensar 

justifica a existência). Se no Seminário 11 (Lacan, 1964/2008) a discussão com o cogito 

já tinha papel relevante, agora essa ocupará uma posição central na proposta lacaniana, 

indicando que na experiência psicanalítica o cogito é subvertido. 

Segundo Lacan (1966-1967/s/d), no cogito, Descartes deduzia como a única 

certeza possível da existência do ser a ação de seu pensar, no célebre – penso, logo sou. 

Chegava a essa conclusão após o procedimento metódico da dúvida, pondo em 

vacilação todas as atribuições do sujeito ou da realidade, mas restando como prova da 

existência a ação de seu pensar, de seu questionamento. Portanto, no cogito teríamos 

uma reunião entre o campo do ser e o do pensar, já que o ato do pensar confirma a 

existência do ser. Entretanto, Lacan se servirá dessa reflexão para indicar que o 

pensamento freudiano seria marcado por representar o avesso do cogito: “Esse cogito se 

apresenta como sendo exatamente o melhor avesso que se possa encontrar, de um certo 

ponto de vista, ao estatuto do inconsciente” (Lacan, 1966-1967/s/d, p.93). Assim, é de 

uma negação do cogito que Lacan buscará as posições subjetivas que constituirão os 

vértices de seu quadrângulo – ou “não penso” ou “não sou”, indicando a disjunção dos 

grupos pelo vel (ou).  

Nessa via, Lacan tece várias comparações sobre o cogito com a teoria 

psicanalítica. O autor aponta que o cogito guiava Descartes num processo de negação de 

todas as atribuições do sujeito, restando-lhe apenas como certeza de existência seu fato 

de ser sujeito do pensamento. “Foi depois que Descartes fez a prova de todos os acessos 

ao saber, que ele fundou esse pensamento, propriamente falando do esvaziamento do 

ser” (1966-1967/s/d, p.125). A partir dessa definição, Lacan compara esse 

encaminhamento da reflexão cartesiana com a sua própria tese de que o sujeito no 

simbólico deveria ser definido como falta-a-ser, ou seja, um sujeito a priori esvaziado 

de qualquer predicação, tendo uma falta em seu cerne. O cogito, o “eu penso”, isto é, a 

inscrição do sujeito no universo simbólico tem como produto um esvaziamento do 

conjunto do “eu sou”, o que para Lacan seria efeito da fenda provocada pela incidência 

da castração derivada do acesso ao campo simbólico. 

Ademais, Lacan compara o próprio processo cartesiano do uso metódico da 

dúvida - o dubito ergo sum - e o raciocínio freudiano, já que ambos colocavam em 
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questão o saber do sujeito e seus alicerces subjetivos. Descartes negava pelo 

procedimento da dúvida metódica todo o saber possível, restando apenas ao sujeito o 

saber de ser um sujeito pensante, aí reencontrando uma sustentação de seu ser. Já Freud, 

também colocava o saber do sujeito em cheque, o saber egóico sendo apenas superficial 

e enganador. Assim, Freud indicava que o sujeito do pensamento não é transparente a si 

mesmo, o pondo em questão. Uma questão que incidia sobre o próprio ‘quem sou?’ - 

que Lacan descrevia no Seminário 11 (Lacan, 1964/2008) como a vacilação do sujeito 

frente a linguagem, um sujeito cuja verdade está além de suas identificações, além de 

quem ele sabe ser. 

Entretanto, se o pensamento psicanalítico e a reflexão cartesiana apresentam 

pontos em comum, sua maior relação se daria pela via dos opostos. É precisamente 

onde Lacan chegará, afirmando que se o cogito se consolidava em uma reunião entre o 

campo do ser e do pensar, que se recobriam no - penso, logo sou - na experiência 

psicanalítica encontramos sua fundamental disjunção. Assim, Lacan indicará que há 

uma disjunção entre ser e pensar na psicanálise, disjunção que receberá novos sentidos 

no esquema do quadrângulo. 

Miller (2003) aponta que a partir da discussão sobre o cogito, Lacan está se 

inserindo na clássica reflexão filosófica sobre as relações entre o ser e o universo das 

ideias, das representações. Mas Lacan o faz visando a solução de uma problemática 

específica do campo psicanalítico, que é a que se apresenta na citação abaixo: 

A interrogação do cogito de Descartes, uma vez que isso é o que pode nos 
permitir dar sentido verdadeiro, situação exata, ao que da parte de Freud aí se 
modificou e para dizê-lo de imediato: que se propõe a nós sob essas duas formas 
facilmente superpostas e confundidas, que se chamam respectivamente o 
inconsciente e o isso e que são o que se trata para nós de distinguir à luz desta 
interrogação que fazemos sair do exame do cogito (Lacan, 1966-1967/s/d p.120). 
 
Ou seja, a interrogação lacaniana sobre o cogito o guia para questionar as 

relações entre duas instâncias psíquicas do pensamento freudiano, o Isso e o 

inconsciente. Assim, a reflexão sobre as relações entre o ser e o pensamento vão levar 

Lacan à uma análise das relações entre Isso (referido ao campo do ser, associado por 

Lacan à dinâmica pulsional) e inconsciente (relativo ao pensamento, às formações 

simbólicas). Vale lembrar que esse par freudiano é descorrelacionado, já que o 

inconsciente se refere à primeira tópica enquanto o Isso é conceituado por Freud na 

segunda tópica (Miller, 2003). O cerne da questão é demonstrar como na psicanálise, ao 
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contrário do cogito, ser e pensar são necessariamente disjuntos: há uma disjunção entre 

Isso e inconsciente, que indica novos sentidos à noção de divisão subjetiva. 

No quadrângulo, temos as posições “não penso” ou “não sou”, em seus vértices 

opostos. Deve ser notada uma inversão, já que o “não penso” refere-se à dimensão do 

ser, articulado ao Isso, enquanto o “não sou”, refere-se à dimensão dos pensamentos, do 

inconsciente. Suas notações em vértices opostos indicam sua disjunção. Como 

entendemos essas denominações propostas por Lacan, do Isso como “não penso” e do 

inconsciente como “não sou”? Comecemos pela definição do “não penso”. 

O campo do “não penso” refere-se majoritariamente à localização do Isso: 

concernente ao real pulsional que não se inscreve na ordenação do princípio do prazer e 

da Lei simbólica (por isso, “não penso”, demarcando a pulsão que não pôde ser inscrita 

no campo das representações: a pulsão de morte e o gozo).  

Na análise do conceito de alienação do Seminário 11 (Lacan, 1964/2008), no 

exame efetuado sobre a operação alienação relativa à dimensão pulsional, já 

indicávamos a hipótese de uma correlação entre a dimensão pulsional e o campo do ser 

(enquanto marcado por uma perda). Se ali chegávamos a essa conclusão através de 

inferências, agora no Seminário 14 (1966-1967/s/d) essa correlação é claramente 

efetuada por Lacan, ao colocar o Isso, a pulsão e a fantasia junto ao campo do “não 

penso” (que se refere à dimensão do ser), o que indica uma convergência de nossas 

hipóteses anteriores com o seguimento do pensamento do autor.  

Portanto, a dinâmica pulsional se relaciona ao campo do ser enquanto marcado 

por uma perda. Nesse sentido, lembremos que, na causa do sujeito, uma perda de ser, 

uma perda de gozo18 estruturava o campo das satisfações possíveis, demarcando o 

sujeito com uma falta a partir da qual lançava-se o movimento pulsional em sua pressão 

incessante por satisfação. Tal como atesta a seguinte citação: “É em revolver esses 

objetos para neles resgatar, para restaurar em si sua perda original, que se empenha a 

atividade que nele denominamos de pulsão (Trieb)” (Lacan, 1964/1998, p.863). Logo, 

há uma íntima relação entre a dinâmica pulsional e essa perda que marca o sujeito. O 

movimento pulsional se orientaria na busca de satisfação com objetos que tamponariam 

a falta, “restaurando em si sua perda original”, que como tal, resta sempre impossível de 

                                                 
18Lembremos que essa noção de perda de gozo se refere à perda de um estado anterior, mítico, de 
um sujeito totalmente satisfeito, cuja falta encontrava-se completamente tamponada. Tal estado 
mítico nunca ocorrera na realidade, já que o próprio surgimento do sujeito é demarcado por essa 
perda. 
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se efetivar. A dinâmica pulsional visa uma restituição dessa perda do ser, mirando uma 

completude impossível.  

Ainda, quanto a relação entre pulsão e ser, veremos em capítulo posterior a 

relação efetuada por Lacan entre a dimensão do ser e a teoria da fantasia, sendo a 

fantasia e o gozo nela circunscrito produtores de um modo de “ser” que localiza o 

sujeito frente à uma relação com o desejo do Outro, demarcando certo modo pulsional 

do sujeito se ligar à esse. Tal produção da fantasia seria uma resposta à perda original 

do ser, produzindo um tamponamento, uma determinação do sujeito desejante. 

Ademais, em outro sentido dessa noção de perda fundante do ser, esta seria 

associada à barra que afeta o campo pulsional no momento da divisão subjetiva, 

indicando um resto da pulsão que tomba no real. Temos, então, o Isso e a pulsão de 

morte, como delimitando esse resto pulsional que não cessa de não se inscrever. 

Novamente, então, aponta-se para a relação entre um ser barrado e a dimensão do real 

pulsional, sendo que Lacan associa o real pulsional à dimensão do ser, do Isso. 

No vértice oposto ao “não penso”, temos o inconsciente, no conjunto 

denominado por Lacan como “não sou”. Por que Lacan denomina o inconsciente de tal 

forma? Para o autor, o inconsciente se expressaria num conjunto de formações 

eminentemente simbólicas. Nesse sentido, lembremos que, inversamente, o campo do 

“não sou” se refere à dimensão das representações. Frente ao campo simbólico, o sujeito 

era definido como falta-a-ser (“não sou”) deslizando no movimento incessante de 

significações e na metonímia do desejo. As formações do inconsciente apareceriam 

como marcadas por um caráter de alteridade (“não fui eu quem disse ou pensou isso!”, 

já que o eu recusa as formações do inconsciente). Ademais, o contato com as formações 

do inconsciente se caracterizariam por gerar rupturas nas imagens que o sujeito se 

acreditava ser (logo, também causando certo “não sou”, produzindo quebras nas 

certezas subjetivas e apontando para a destituição subjetiva como final de análise).  

Resumidamente as posições do “não penso” e “não sou” apresentadas no 

quadrângulo podem ser entendidas como: 

“Não penso” – Refere-se à dimensão pulsional, sendo a localização do Isso e da 

fantasia. Lacan articula a dinâmica pulsional a um certo modo de “ser”, ligado à 

repetição e fixação do sujeito à determinadas satisfações, do gozo e da fantasia. 

Conjunto marcado no vértice em cima, à esquerda do quadrângulo. 
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“Não sou” – localização do inconsciente, relativo a pensamentos que surgem 

como discurso do Outro e provocam quebras nas certezas subjetivas. No vértice 

embaixo, à direita. 

Lacan chega à essas posições, “não penso ou não sou”, através da aplicação 

matemática da lei da dualidade de Morgan, sobre os conjuntos do ser e do pensar, 

reunidos no cogito cartesiano, e disjuntos no quadrângulo lacaniano. Segundo 

Rabinovich (2000), a fórmula de Morgan aplicada sobre a teoria dos conjuntos, 

possibilita a passagem de uma reunião a uma intersecção mediante o uso da negação. 

Assim, passa-se da reunião entre o campo do ser e do pensar às posições demarcadas 

como “não penso ou não sou”. Eis as fórmulas de Morgan:  

“-(A+B)= -A x -B 

-(AxB)= -A + -B ” (Rabinovich, 2000, p.62) 

Sendo que: + indica a operação de reunião. X representa a intersecção. 

Da negação da reunião do ser e do pensar -(A+B), passa-se para o “não penso ou 

não sou”, tal como explicado pelo comentário de Nassif, no interior do Seminário 15 de 

Lacan, descrevendo a lei de Morgan: “Não (a e b) equivale a não a ou não b” (Lacan, 

1967-1968/s/d p.176), temos, então, o “não penso” ou “não sou”. Como veremos, na 

intersecção, Lacan situará o pas-je, não-eu, único “elemento” em comum dos dois 

grupos. Após essa elaboração do cogito pela lei da dualidade de Morgan, Lacan situa 

essas posições derivadas sobre um esquema do grupo de Klein, que dá a forma de 

quadrângulo ao seu grafo. 

Portanto, na comparação do esquema do Seminário 11 (Lacan, 1964/2008) com 

o esquema atual temos: “uma diferença de aspecto morganiano” (Lacan, 2003, p.323), 

diferença que permitirá Lacan a problematizar a relação de oposição entre Isso e 

inconsciente. 

Rabinovich (2000) explica que o interesse lacaniano sobre a aplicação 

matemática da negação (nesse caso, utilizando-se da lei de Morgan) é oriunda da 

possibilidade de formalizar, na produção de seus esquemas, uma perda como necessária 

à operação de constituição do sujeito, conservando sua marca: “negação, que permite 

conservar – e este é seu objetivo – a formalização de uma perda.” (Rabinovich, 2000, 

p.61). Portanto, Lacan está novamente teorizando como a constituição do sujeito é 

derivada de uma perda. Perda e divisão que são expressas no “ou não penso ou não 

sou”. 
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4.1.1 A função da negação no Quadrângulo 

 

Vimos como as posições dos vértices do quadrângulo - derivadas da aplicação 

da lei de Morgan sobre os conjuntos do ser e do pensar - construíam um esquema 

utilizado por Lacan para a formalização de um processo de perda e divisão necessário à 

constituição do sujeito. 

Nessa via, Lacan (1966-1967/s/d) elabora no Seminário 14 um extenso 

comentário sobre o estatuto da negação. Retoma que já havia trabalhado nos primeiros 

seminários (Lacan,1953-1954/1986; Lacan, 1954-1955/1985), através de uma discussão 

com Jean Hyppolite, a negação como indicativa de uma forma de pensar a divisão 

subjetiva. Nesse sentido, examinava a noção de negação que se expressava no conceito 

de denegação freudiano, que Lacan relia como um bloqueio imaginário da verdade 

simbólica recalcada. 

Em seguida, o autor apresenta que foi buscar na lei da dualidade de Morgan, 

uma nova forma de pensar o estatuto da negação na constituição subjetiva, que 

apresenta na fórmula “ou não penso ou não sou”. Nesse sentido, Seganfredo (2007) 

aponta: 

Lacan fará referência, então, a uma negação que não implica a instância 
imaginária do Eu, mas que aponta para uma direção mais radical da negação, a 
que vai lhe permitir pôr em relação a primeira e segunda tópicas freudianas, ao 
afirmar uma inexistência, que funda o inconsciente, e outra inexistência, que 
funda o isso, e, mais ainda, fazer dessas negações o lugar de uma intersecção. 
Considera o isso como sendo o que nomeia o lugar onde “não penso” e o 
inconsciente como sendo o lugar onde “não sou” (p.122-123). 
 
Assim, o “não penso ou não sou” indica uma dupla negação estrutural do 

sujeito, como forma utilizada por Lacan para distinguir o Isso e o inconsciente 

freudianos.  

A negação presente no conceito de inconsciente apresentaria um pensamento 

que surge marcado como “não sou”, um pensamento para além do domínio do sujeito, 

que rompe com as formas estabelecidas de se reconhecer narcisicamente. Um 

pensamento que surge como não subjetivado, não-eu. Lacan aponta também que o 

inconsciente seria derivado da perda de ser do sujeito ao acessar o simbólico, não 

havendo no Outro um significante absoluto que represente o sujeito e, por isso, 

deslizando em significações e na metonímia do desejo. Portanto, o inconsciente é 

oposto à um modo de “ser” estabelecido.  
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Já a negação presente no conceito de Isso indicaria a pressão de um campo 

pulsional para além do princípio do prazer, uma pulsão para além do domínio da 

subjetivação, não inscrita no psiquismo, uma pulsão que não cessa de não se escrever. 

Assim, temos uma divisão do campo pulsional frente a estruturação derivada da Lei 

simbólica. Temos a pulsão de vida que seria a parte representada da pulsão pela 

fantasia, inscrita como forma de satisfação no psiquismo, uma pulsão subjetivada, de 

um corpo tomado pelo simbólico. Já a pulsão de morte indicaria o resto do pulsional 

que tomba no real e que demarca o caráter excessivo do gozo, em sua insistência na 

compulsão à repetição. Desse modo, entendemos o “não penso” como marcando o fora 

do limite produzido pela divisão provocada pela estruturação simbólica, onde a pulsão 

de morte se situa no campo do real. Ali, a pulsão se apresentaria como não subjetivada, 

fora dos limites simbólicos das inscrições psíquicas do prazer, indicando um gozo que 

se expressa como um “se goza”, como na análise lacaniana do exemplo freudiano 

máximo do “bate-se numa criança” (Freud, 1919/1996b). Nesse sentido, a partícula ‘se’ 

representaria o campo do gozo como não subjetivado, já que não há um Eu na frase. 

Logo, não se está exatamente em uma posição de sujeito frente ao gozo, apenas se está 

assujeitado ao gozo, que é vivido para além da capacidade de subjetivação. No campo 

do “não penso” Lacan situará fixações do sujeito, que se expressam na repetição de um 

determinado gozo e na determinação do desejo produzida pela fantasia. 

Então, conclui-se que Lacan lê a distinção entre Isso e inconsciente, como duas 

formas diversas de pensar em pontos de não-subjetivação, pas-je, não-eu. Há uma 

alienação referente ao simbólico inconsciente (enquanto pensamentos não subjetivados, 

fora do sujeito) e uma alienação frente ao campo pulsional (indicando no gozo uma 

satisfação radical vivenciada para além da subjetivação, além do princípio do prazer). 

Ambas são formas de pensar os efeitos da divisão estrutural do sujeito. Marca uma 

alienação, uma divisão do sujeito vivenciada na experiência da linguagem, na medida 

em que surgem formações inconscientes que expressam produções simbólicas que se 

situam fora do domínio do sujeito e uma alienação frente ao campo pulsional, na 

fixação repetitiva do gozo. 

Entendemos que aqui encontramos certas resoluções de impasses da teorização 

do Seminário 11 (Lacan, 1964/2008). Indicávamos no capítulo 2 da dissertação, a 

necessidade – para tornar a explicação mais clara - de dividir a teoria lacaniana entre 

explicações da alienação referentes à uma divisão frente à marca simbólica (como em 

afânise e petrificação) e outros tipos de comentários da operação alienação como 
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relativos à divisão subjetiva frente ao campo pulsional (distinguindo uma pulsão 

estruturada pelo princípio do prazer da pulsão de morte). Mas, entendemos que o texto 

lacaniano privilegiava a relação do sujeito com a marca simbólica, como vimos na 

escolha entre ser e sentido. Por isso, Miller (2003) aponta que os comentários 

lacanianos sobre a pulsão surgiam como que de repente, aparecendo como um Deus ex-

machina, afinal a dialética da falta e do significante posta em jogo por Lacan não 

comtemplava a priori a referência ao corpo, à pulsão. Assim, podemos entender a 

verdadeira importância da “diferença de aspecto morganiano” apontada por Lacan 

(2003, p.323), por proporcionar uma reorganização de seu pensamento sobre a divisão 

subjetiva, que se expressa na diferenciação entre Isso (relativo ao real pulsional) e 

inconsciente (relativo às formações simbólicas). Tal diferenciação nos parece que define 

mais claramente essas duas vertentes da divisão subjetiva definidas na operação 

alienação, tornando o esquema do quadrângulo mais preciso para tal fim. 

Na nova fórmula do vel alienante apresentada no quadrângulo, Lacan (1966-

1967/s/d) coloca em relação dois conjuntos, o do ser e do pensar, indicando uma união 

impossível, que tinha por efeito duas negações disjuntas “não penso” ou “não sou”. 

Resta ainda questionarmos o que se encontra na intersecção desses dois conjuntos, o 

que “pertenceria” a ambos, como formalizado na posição inicial do quadrângulo (1). Na 

intersecção, Lacan coloca o pas-je, não-eu, não sujeito, único “elemento” em comum 

entre os dois conjuntos: “alguma coisa surge cuja essência é de não ser eu, no próprio 

lugar do ergo, enquanto ele é para se colocar na intersecção do “eu penso” ao “eu sou”” 

(Lacan, 1966-1967/s/d, P.128). Assim, é posto em jogo tanto uma não subjetivação 

(pas-je) relativa ao Isso quanto uma não subjetivação relativa ao inconsciente, tal como 

aponta Rabinovich (2000): 

Costuma-se negligenciar, no entanto, que o “não” introduzido dessa forma não 
afeta o ser ou o pensar em si, mas afeta o eu [je]. Então, a formulação afirmativa 
torna-se, respectivamente, um “pensar sem eu [je] e um ser sem eu [je]”. 
Portanto, ambas as negações têm em comum, estão unidas pelo que Lacan 
chama de pas-je, não-eu (p.64-65). 
 

É importante destacar aqui, que em francês Lacan escreve pas-je, lembrando da 

distinção entre moi e je. O moi é a escrita lacaniana do ego, enquanto je é a forma que 

Lacan usa para escrever sujeito. Logo, não se trata de um fora do domínio imaginário do 

ego, como foi analisado no primeiro capítulo da dissertação, sobre a denegação 
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imaginária, mas de uma negação mais radical, negação da própria subjetivação, um não-

sujeito, não-eu. 

Assim, no inconsciente como “não sou”, não há um “Sujeito”, uma afirmação 

enquanto domínio e subjetivação daquelas formações, há apenas a: “ausência no 

inconsciente de um eu [je] que afirma” (Rabinovich, 2000, p.66). Dessa forma, Lacan 

nega uma reificação ao inconsciente, marcando-o como um pensamento sem sujeito, 

formações simbólicas que surgem de forma descentrada. Não há uma subjetivação a 

priori das formações do inconsciente. Nesse sentido, Lacan indica que a subjetivação é 

um efeito, posterior e retroativo, como a significação, incidindo sobre as formações do 

inconsciente através do trabalho de análise (o sujeito deve advir lá onde o Isso estava). 

Um sujeito que se produz, se inventa na palavra, ao se confrontar com as formações 

simbólicas que lhe escapam.  

Já no que se refere ao Isso, Lacan indica a não subjetivação da posição de 

fixação relativa ao gozo, a repetição de uma satisfação paradoxal que escapa ao domínio 

do sujeito e do princípio do prazer, se caracterizando por seu aspecto excessivo, que não 

cessa de não se escrever. 

Então, há duas formas de negação inclusas nos usos lacanianos da lei de 

dualidade de Morgan - a negação do sujeito (pas-je), que gera um “ser sem eu” 

pulsional relativo ao Isso, e “um pensar sem eu” relativo ao inconsciente. Há, ainda, 

outra forma de negação, aquela que produz a disjunção que separa o campo do ser (Isso) 

e do pensar (inconsciente), colocando um vel exclusivo (ou) entre eles, separando-os em 

polos opostos do quadrângulo, indicando no campo psicanalítico a incompatibilidade 

entre ser e pensar (Outro). Tal como expresso no comentário de Nassif, realizado no 

interior do seminário 15: “A não reunião, no Outro, do “eu penso” e do “eu sou” se 

traduz simplesmente em uma disjunção entre dois não sujeitos: “eu não penso ou eu não 

sou”. (Lacan, 1967-1968/s/d, p.180). Não (a e b) equivale a não a ou não b, como 

apontava sobre a lei de Morgan. 

 

4.2 OPERAÇÃO ALIENAÇÃO 

 

No capítulo anterior, visávamos descrever os elementos do quadrângulo para 

situar uma leitura sobre o esquema, estabelecendo sua origem em relação à subversão 
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lacaniana do cogito cartesiano. Agora, passaremos a analisar mais detalhadamente a 

operação alienação e seus efeitos. Na análise do esquema do quadrângulo (Figura 5), 

um aspecto bastante marcante chama atenção logo de saída: não temos mais a operação 

separação, mas apenas a operação alienação. Como avaliamos essa modificação? 

Entendemos que o movimento descrito como operação separação no Seminário 

11 (Lacan, 1964/2008) é subsumido pelo próprio campo da operação alienação no 

esquema do quadrângulo. Nesse sentido, alguns dos desenvolvimentos que estavam 

inclusos no interior da separação (como, por exemplo, a divisão do Outro e a queda do 

objeto a no momento da divisão subjetiva que funda o sujeito), passam a ser descritos 

como parte da operação alienação nos seminários 14 e 15 (Lacan, 1966-1967/s/d; 

Lacan, 1967-1968/s/d). 

Indicávamos, na análise do Seminário 11 (Lacan, 1964/2008), que a separação, 

por um lado, produzia o sujeito desejante através do contato com a falta e o enigma do 

desejo do Outro, que funcionavam como causa do desejo do sujeito. Entretanto, por 

outro lado, a separação se concluía num retorno da alienação, na fixação do sujeito na 

fantasia e nos ideais simbólicos que formam o ideal do eu. Esse retorno era derivado da 

determinação do sujeito frente ao desejo do Outro, no qual, através da fantasia, o sujeito 

produzia uma construção sobre o desejo do Outro visando situar-se frente a esse. Assim, 

se a fantasia partia de uma questão sobre o desejo do Outro (Che Vuoi?), terminava 

inversamente por construir uma determinação do sujeito, tamponando sua falta-a-ser.  

Como vimos, se a separação era seguida de um retorno da alienação, então 

Lacan, no Seminário 11 (Lacan, 1964/2008), passava a propor a produção de uma nova 

operação separação que deveria ser realizada no interior do percurso analítico, visando a 

travessia da fantasia e das identificações, produzindo uma separação derradeira. 

Portanto, tínhamos a separação enquanto operação da constituição do sujeito desejante e 

a separação enquanto operação clínica, que se derivava exatamente do fato de que a 

separação da constituição era logo seguida por um retorno da alienação. Uma separação 

adicional deveria ser realizada pelo tratamento para atravessar o retorno da alienação. 

Oras, se a separação como operação da constituição do sujeito se findava em um 

retorno da alienação, então Lacan passa a juntar todo esse desenvolvimento sob o título 

de operação alienação, incluindo desde a alienação primordial como o processo de 

divisão do sujeito pela fenda produzida pela linguagem em sua causa (a raiz da 

alienação), até o processo que se consolida no fim do que antes era a operação 

separação, com o retorno da alienação na reificação do sujeito na fantasia e nas 
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identificações. Entendemos que essa modificação torna a proposta lacaniana mais clara, 

definindo todo esse processo constitutivo de operação alienação, já que, no final do 

processo, o sujeito encontra-se alienado, não definitivamente separado. 

A operação separação, enquanto operação do tratamento, que visa produzir a 

travessia da fantasia, passa a ser chamada de operação verdade nos seminários 14 e 15 

(Lacan, 1966-1967/s/d; Lacan, 1967-1968/s/d), sendo inscrita por Lacan na aresta 

direita da Figura 5, que vai da posição inicial (1) (“ou não penso ou não sou”) à 

assunção da posição “não sou” (3), e, por fim, direciona o sujeito ao ponto do final do 

tratamento, embaixo, à esquerda (4), com a travessia da fantasia e a destituição 

subjetiva.  

Entendemos que, com essa transformação, resolve-se também certa confusão de 

definir com o mesmo nome a separação como tanto a constituição do sujeito desejante 

na confrontação com a falta, como quanto a operação clínica que visava à travessia da 

fantasia, embora essas duas formas de operações continuem sendo equiparadas por 

Lacan do ponto de vista lógico e processual.  

Feitas essas considerações, passemos à análise da operação alienação 

apresentada no esquema do quadrângulo. Lacan situa a operação alienação na aresta 

superior do quadrângulo, linha que vai da posição inicial (1) do vel “ou não penso ou 

não sou”, para a adesão da posição “não penso” (2). Portanto, a alienação define tanto a 

operação constitutiva que vai do ponto inicial à posição do “não penso”, como descreve 

também a própria posição subjetiva denominada como “não penso” (lócus das 

alienações). Nessa posição, Lacan situa o que estávamos definindo ao longo da 

dissertação como alienações secundárias, as reificações do sujeito, adicionando novos 

elementos a esse campo.  

No campo do “não penso” Lacan situará o que definimos anteriormente como o 

retorno da alienação, dando ênfase especial nesse momento de seu ensino à fixação do 

sujeito na fantasia e à compulsão à repetição de um determinado modo de gozo; 

ademais, nesse campo do “não penso”, o autor também localiza os ideais, as 

identificações, os próprios preconceitos e resistências do sujeito. Portanto, agrupando o 

que se refere às reificações do sujeito frente ao desejo do Outro; produzindo resistências 

ligadas à sustentação de um determinado modo de “ser”; e o tamponamento da falta 
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constitutiva do sujeito19. Problemas esses, essencialmente clínicos para Lacan, que 

deveriam ser atravessados pelo tratamento. 

A operação alienação apresentada no esquema do quadrângulo, segue portando 

dois movimentos distintos e logicamente subsequentes:  

- 1º: a formalização de uma perda essencial à constituição do sujeito, ligada a 

divisão subjetiva provocada pela causa significante (a raiz da alienação).  

- 2º: a alienação se configurando como processos de reificação do sujeito, 

oriundos da determinação do sujeito produzida a partir da relação com o desejo do 

Outro, demarcando a adesão do sujeito à posição subjetiva denominada de “não penso” 

(as alienações secundárias, ou retorno da alienação). Com destaque, nesse momento do 

ensino lacaniano (Lacan, 1966-1967/s/d; Lacan, 1967-1968/s/d), à análise efetuada 

sobre a fantasia e à repetição de gozo do sujeito. 

Se, na leitura do Seminário 11 (Lacan, 1964/2008), já sugeríamos a presença 

dessas duas categorias da alienação no pensamento lacaniano, a continuidade desse 

modo de teorização no esquema do quadrângulo nos parece confirmar as hipóteses que 

apresentávamos naquele exame.  

Comecemos analisando novamente o primeiro movimento da operação 

alienação: o processo de perda relacionada à constituição subjetiva. Buscaremos nessa 

retomada adicionar outras formas de explicação propostas pelos comentários lacanianos 

dos seminários 14 e 15 (Lacan, 1966-1967/s/d; Lacan, 1967-1968/s/d), refinando nossa 

abordagem do problema. 

 

4.2.1 Formalização de uma perda constitutiva 

 

Lacan descreve esse primeiro movimento da alienação como a operação de uma 

perda como fundacional para a constituição do sujeito, que desde saída surge como 

                                                 
19Assim, entendemos que o conjunto do “não penso”, de certa forma, reúne os variados sentidos 
do que fomos definindo como alienações secundárias ao longo da dissertação, incluindo as 
identificações e ideais imaginários e simbólicos, as resistências e a determinação do sujeito 
frente ao desejo do Outro, tal como expressa no conceito de fantasia. Mas, vale ressaltar, que há 
uma ampla ênfase nesses seminários (Lacan, 1966-1967/s/d; Lacan, 1967-1968/s/d), à análise da 
posição do “não penso” como relacionada à repetição de um determinado modo de gozo e de 
relação com o desejo do Outro, como será analisado sobre a lógica da fantasia. Por isso, 
indicamos que, sobretudo, o campo do “não penso” se refere à localização do Isso e da fantasia, 
definindo um novo modo de Lacan refletir sobre a alienação do sujeito que deve ser atravessada 
no percurso da análise. 
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dividido. Processo analisado por Lacan como derivado da divisão provocada pelo 

acesso à estruturação simbólica. Essa perda, o autor define tanto como uma perda de 

essência que define o sujeito como falta-a-ser quanto uma perda vivenciada no campo 

pulsional. 

Comecemos retomando sobre a relação do sujeito com o campo simbólico. 

Frente ao campo simbólico, o sujeito só pode se fundar mediante uma perda, uma 

castração, a partir da qual demarca-se o sujeito com uma falta em seu cerne. Essa falta 

coloca o sujeito num infindável questionamento sobre “quem és” deslizando na cadeia 

significante e na metonímia do desejo. 

Nesse sentido, lembremos que a alienação, no Seminário 11 (Lacan, 1964/2008), 

era pensada por Lacan como o processo primordial do acesso do ser ao simbólico, 

definindo uma escolha forçada pelo sentido que provocava uma perda na dimensão do 

ser. Assim, para a psicanálise, os efeitos provenientes da entrada no campo das 

representações teriam que ser indissociavelmente articulados a uma noção de castração, 

intrínseca à estrutura da linguagem. É a partir da importância central do conceito de 

castração que Lacan indicará uma subversão do cogito na psicanálise, analisando o 

simbólico como causa do sujeito dividido ($). Portanto, o sujeito articulado no campo 

simbólico deve ser necessariamente referido à uma perda fundante, impossibilitando a 

correlação do cogito (penso, logo sou), no âmbito psicanalítico.  

Nos seminários 14 e 15 (Lacan, 1966-1967/s/d; Lacan, 1967-1968/s/d), Lacan 

vai refletir sobre a castração e a divisão através de duas vias, enquanto operação 

alienação: a castração do sujeito ($) e a castração do Outro20 (Ⱥ), duas propostas que 

são fundamentalmente interligadas no pensamento do autor. A castração do sujeito 

indica sua divisão subjetiva e a falta em seu cerne como oriunda da spaltung provocada 

pelo simbólico. Já a castração do Outro aponta para um furo no universo de 

significantes.  

Um dos modos através do qual Lacan articula essas duas vias da castração – a 

castração do Outro simbólico e a castração do sujeito – é através do apontamento de que 

falta ao campo do Outro o significante do ser do sujeito. Ou seja, Lacan localiza no 

próprio furo do campo discursivo a verdade subjetiva, a essência faltante. Tal como 

descreve Miller (1996): “o sujeito não poderia encontrar no significante designação 

                                                 
20Lembremos que a confrontação do sujeito com a castração ou divisão do Outro era definido por 
Lacan, no Seminário 11 (Lacan, 1964/2008), como parte da operação separação. Com a retirada 
da operação separação do esquema do quadrângulo, Lacan vai pensar tanto a divisão do sujeito 
quanto a divisão do Outro como operação alienação, interligando-as. 
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própria, representante absoluto, identidade precisa” (p.100). Falta ao campo do Outro o 

significante que daria um ser, um representante absoluto ao sujeito. Logo, é no conceito 

de castração que se centra a radical disjunção entre ser e pensar (campo simbólico). 

Ser sujeito da linguagem é, para Lacan, ser sujeito castrado, falta-a-ser, processo 

definido por Lacan como alienação. Portanto, a inclusão no campo representacional 

produz necessariamente um “não sou”, uma perda de ser. Dessa perda de um ponto 

absoluto de sustentação o sujeito se expressa como a deriva em incessantes produções 

de significações. Apesar de o sujeito encontrar certos pontos de referência no simbólico, 

no campo do sentido e nas identificações e ideais, sua relação com o simbólico sempre 

lhe custa a fixidez de seu ser, tendo que se haver com questionamentos e a vacilação 

subjetiva (“não sou”) vivenciada na confrontação com o significante. Há, então, uma 

hiância que estrutura a relação do sujeito com o campo simbólico: 

O significante, qualquer que seja, não pode ser tudo o que representa o sujeito, 
exatamente, como mostrei da vez passada, pelo fato de que a função que 
denominamos “todo” depende de uma causa que não é outra senão o objeto 
pequeno “a”; se este objeto pequeno “a”, caído no intervalo que, se podemos 
dizer, aliena a complementariedade (recordei a vocês, na última vez) em relação 
ao sujeito representado pelo significante, do sujeito $ com o S, qualquer que 
seja, predicado que pode se instituir no campo do Outro (Lacan, 1967-1968/s/d, 
p.239-240). 
 

Portanto, nem todo o sujeito é tomado pelas representações, o que Lacan escreve 

como – a queda do objeto a “aliena a complementaridade em relação ao sujeito 

representado pelo significante, do $ com o S”. O objeto a é o conceito pelo qual Lacan 

demarca a incurável incompletude do humano, fruto da divisão, da castração. O objeto a 

marca a impossibilidade do Um, sendo o produto que resta da divisão do Outro e do 

sujeito. Portanto, Lacan localiza o objeto a como o lugar lógico desse furo na 

intersecção do que falta ao sujeito e ao Outro, ponto de hiância entre sujeito e Outro, 

donde deriva a causa do desejo. Assim, unem-se as duas faltas (do sujeito e do Outro) 

no pensamento lacaniano, falta que torna impossível a complementaridade total entre o 

$ e os significantes.  

Logo, a divisão do sujeito e do Outro expressas na queda do objeto a causam 

uma perda irrecuperável, um ponto nuclear de falta que constitui a causa do sujeito 

desejante. Lacan denomina essa divisão do sujeito como alienação, pois esta marca o 

sujeito como derivado de uma perda fundamental, a partir da qual nunca encontrará uma 

definição absoluta de seu ser no campo dos significantes: a alienação como uma 
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incurável incompletude do humano21. Portanto, para Lacan, o sujeito desejante só surge 

mediante uma perda. É pela castração que o sujeito acessa a dialética do desejo: “o 

sujeito não é causa de si, que ele é consequência da perda”. (Lacan, 1967-1968/s/d, 

p.89). 

O autor inclusive chega a definir a alienação enquanto essa perda fundante como 

a verdade subjacente da alienação: “A verdade da alienação só se mostra na parte 

perdida, que não é outra – se vocês acompanham minha articulação – que o eu não sou” 

(Lacan, 1966-1967/s/d, p.131). Tal verdade da falta como cerne do sujeito e causa do 

desejo deverá ser revelada pela experiência analítica para além das fixações e 

determinações do sujeito (da fantasia e das identificações), desvelando novamente a 

falta que estava lá desde o início, da operação fundante do sujeito.  

Portanto, a perda originária (falta-a-ser) leva o sujeito à necessidade de se 

constituir através de reificações produzidas a partir de sua relação com o desejo do 

Outro, mas, por outro lado, o tratamento visa provocar a queda dessas fixações nas 

identificações e mais radicalmente na posição mantida na fantasia, desvelando a verdade 

subjacente da alienação, a castração originária como causa do desejo. Com a queda 

dessas fixações temos um processo de destituição subjetiva (“não sou”), perda através 

da qual o sujeito pode entrar em contato com a causa do desejo, como veremos mais 

detalhadamente em capítulo posterior.  

Retomando o tema da constituição subjetiva, quanto à entrada do sujeito no 

universo simbólico e a representação de seu corpo, Lacan indica a função materna 

(Outro) como essencial a esse processo, já que primeiro o sujeito nota a unidade (como 

representação simbólica e imaginária) e se confronta com a divisão e castração através 

do Outro, no corpo materno. Assim, se a divisão e a castração ocorrem tanto no sujeito 

quanto no Outro, esse processo é primeiro vivenciado pelo sujeito frente ao Outro.  

Devemos destacar que esse processo de reconhecimento de uma unidade na mãe 

exige do infans uma separação dela, tendo em vista que inicialmente os limites de seu 

próprio corpo ainda não estão figurados, vivendo primitivas experiências de satisfação 

em uma relação de confusão entre si e Outro, já que os limites de si ainda não foram 
                                                 

21Devemos lembrar que esse ponto de falta indicado na queda do objeto a também cumpre a 
função de separar o sujeito de uma alienação total ao campo do Outro, por isso era analisado 
anteriormente como operação separação no Seminário 11 (Lacan, 1964/2008). Logo, a falta é 
teorizada por Lacan, ao mesmo tempo, como indicativa de uma castração, uma perda, a raiz da 
alienação, mas também ponto de hiância que demarca o sujeito como não-todo alienado às suas 
representações no campo do Outro, possuindo uma função operativa central para as estratégias 
de tratamento lacanianas.  
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estabelecidos. Assim, o reconhecimento do Outro enquanto unidade é concomitante ao 

processo de separação, rompendo a relação dual com o Outro materno. Nessa via, 

constitui-se também, especularmente, o contorno do corpo próprio, como analisamos no 

estádio do espelho.  

Neste processo de ruptura da relação dual com o Outro materno, o infans deve 

deparar-se com a castração. Esse momento de confrontação com a castração se 

configura com a queda do objeto a. Para Lacan, entrar em contato com a castração é 

uma necessidade lógica para todos os sujeitos que acessam a estruturação da Lei 

simbólica. Todavia, o contato com a castração é vivido pelo infans de forma associada a 

fantasias aterrorizantes, de despedaçamento do corpo do Outro ou de si próprio: “A 

criança sonha com decepamento! Ela rompe a bela imagem do império do corpo 

materno. E o que sente como ameaça é de ser por ela, a mãe, despedaçado” (Lacan, 

1966-1967/s/d, p.362). Assim, o contato com a castração é recoberto por fantasias de 

terror e, em dado momento, a criança deve se deparar, deve notar uma falta no Outro: a 

castração. Através do contato com a falta e a castração no Outro, o sujeito, 

inversamente, pode se notar como castrado, faltante, adentrando à dialética desejante. 

Sobre o horror da castração surgindo na relação do infans com o Outro materno, Lacan 

declara: 

Daí que o Outro, o Outro do vivido inaugural da vida da criança, deve, num 
dado momento, aparecer como castrado e, sem dúvida, esse horror que é ligado a 
primeira apreensão da castração, como sendo suportada pelo que designamos na 
língua analítica como a Mãe – ou seja, o que não é pura e simplesmente tomado 
como o personagem encarregado de diversas funções, numa relação tipificada na 
origem da vida do pequeno humano, mas também como algo que tem uma 
relação, a mais profunda, com esse Outro que é posto em questão na origem 
dessa operação lógica. Que esse Outro seja castrado, o horror correlativo e 
regular, se assim podemos dizer, que se produz nessa descoberta, é algo que nos 
leva ao cerne do que se trata quanto à relação do sujeito ao Outro na medida em 
que ela aí se funda (Lacan 1966-1967/s/d, p.156) 
 

O que Lacan está ressaltando aqui é que a repetição e regularidade vistas na 

experiência analítica do horror ligado à confrontação da criança com a castração indica 

uma verdade subjacente, onde a mãe se situa como em referência ao lugar lógico do 

Outro (um dos motivos pelo qual Lacan igualmente nomeia a função materna no Édipo 

como Outro). 

Assim, através do terror vivido na confrontação com a castração materna, o 

sujeito entraria em contato com a verdade universal da castração, que incide sobre todos 
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os sujeitos que participam do campo da Lei simbólica. Desse modo, a relação do infans 

com a mãe circunscreve a eficácia da relação lógica do sujeito ao campo do Outro. 

Ambas essas relações, do sujeito com o Outro materno e do sujeito com o campo 

simbólico, passam a ser mediadas por essa hiância22. Portanto, a confrontação com a 

castração cumpre uma função separadora e, ao mesmo tempo, produz um sujeito 

dividido (alienação). 

Tal processo de divisão é primeiramente confrontado pelo infans através do 

Outro, mas que, inversamente, o leva ao próprio contato com a castração em si. Tal 

momento de confrontação com a castração, é também, sincronicamente vivenciado pelo 

sujeito na operação de acesso à estruturação simbólica. Assim, a constituição subjetiva 

exige deparar-se com a divisão do Outro e de si próprio. Tal como aponta Lacan: “por 

‘rapport’ a este grande A barrado, é um $ barrado que vem se instituir e que o resto aí é 

dado por um “pequeno a” que é seu elemento irredutível. 

                                            A  S 

                                            Ⱥ  $ 

                                             a    

                                                                              ” (Lacan, 1966-1967/s/d, 

p.236). 

Temos, então, a interligação entre a divisão do Outro, a divisão do sujeito e a 

queda do objeto a, na hiância entre sujeito e Outro, demarcando a incompletude de 

ambos. Na confrontação com a castração e a divisão do Outro, o sujeito desenvolve-se 

enquanto faltante e desejante.  

Como vimos anteriormente, esse momento lógico da divisão do sujeito é 

também analisado por Lacan como o momento de uma perda primordial de gozo, 

relacionada à perda do objeto23 mítico que possibilitaria um gozo absoluto, objeto que 

paradoxalmente nunca existiu (temos, novamente, a noção de perda ligada à queda do 

objeto a, na constituição do sujeito desejante). Há, então, uma alienação, uma barra ao 

gozo no surgimento do sujeito desejante: “essa alienação, que é – da estrutura do sujeito 

– a alienação do gozo” (Lacan, 1966-1967/s/d, p.422).  
                                                 

22Lembrando que, a produção dessa hiância era analisada por Lacan (1964/2008) como operação 
separação. E, nem todos os sujeitos passam por essa operação devidamente, sendo a falha desse 
processo analisado por Lacan como estruturador da psicose, produzindo um sujeito que é 
apanhado de forma maciça pela alienação, sem a mediação de tal hiância.  
23Perda de objeto fenomenologicamente articulada ao desmame, sendo o seio um representante 
impreciso desse objeto perdido de estatuto puramente lógico, necessariamente perdido para 
acessar à dialética do desejo, fundada sobre a falta.   
 



82 
 

 
 

 O campo pulsional é constituído apenas mediante essa perda, essa alienação de 

gozo, sendo marcado por uma falta fundante. Tal perda tem uma íntima relação com o 

movimento pulsional, que visa uma restauração dessa perda, um tamponamento de sua 

hiância (que, como tal, resta sempre impossível de se efetivar, mas é ainda assim 

almejada. Por isso, a pressão por satisfação da pulsão é constante, insaciável).  

Por fim, expliquemos a divisão entre “ou eu não penso ou eu não sou” produzida 

pela fenda provocada pela estruturação simbólica, onde clarifica-se a ideia que estamos 

apresentando de que há duas noções de alienação do sujeito apresentadas 

concomitantemente por Lacan. Uma ligada à perda derivada da divisão provocada pelo 

simbólico (raiz da alienação) e outra noção de alienação enquanto referida às fixações 

do sujeito, marcadas por Lacan no quadrângulo (Figura 5) como “não penso”. 

Retomemos que Lacan indicava o surgimento do sujeito através de sua inscrição 

no universo simbólico (S1-S2). Nesse sentido, o sujeito aparecia e logo se petrificava na 

inscrição significante. Mas, como a estruturação simbólica é indissociavelmente ligada à 

castração, então temos que o sujeito é não-todo tomado pela inscrição no universo 

simbólico. Se, por um lado, o sujeito se petrificava na inscrição significante, por outro 

desaparecia (fading ligado à perda de ser, ao resto real da subjetividade e à verdade 

inconsciente), tal como vimos em petrificação e afânise (Lacan, 1964/2008). 

Frente à essa divisão, se por um lado o sujeito é causado por uma perda de ser, 

de outra parte, o sujeito é tomado pela marca do Outro que o determina. Instaura-se 

assim uma cisão subjetiva, que no esquema do quadrângulo recebe o nome de “ou não 

penso ou não sou”, definindo duas posições subjetivas radicalmente opostas, o sujeito 

entre a falta como causa do desejo e suas reificações (“não penso”): “é do efeito da 

marca que com satisfação deduzimos o ‘ou eu não penso ou eu não sou’. ‘Ou eu não sou 

esta marca’ ou ‘eu não sou nada senão esta marca’, quer dizer, ‘eu não penso’” (Lacan, 

1967-1968/s/d, p.85).  

Nesse sentido, “eu não penso” faria referência às identificações, à fantasia e às 

fixações ao qual o sujeito fica colado, pontos de sustentação que lhe dão um “ser”, um 

falso-self, que na vida cotidiana não são postos em questão pelo sujeito. Já o “não sou” 

representaria que esses pontos de alienações não recobrem toda a realidade subjetiva, 

como expresso pelas formações do inconsciente, que indicam uma verdade para além da 

forma (alienada) como o sujeito se alicerça. O “não sou” constitui, então, um ponto de 

apoio ao tratamento que visa a travessia das alienações.  
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Portanto, a partir de sua constituição enquanto dividido, o sujeito é pensado 

entre uma posição nomeada como “não penso”, o campo das reificações do sujeito (da 

fantasia e das identificações), através do qual se sustenta como um “ser”, um falso-self 

produzido sob alienações, tomando o desejo do Outro como referência fundamental para 

essa sustentação; e uma posição definida como “não sou” representando todo o resto da 

subjetividade que não é capturada por essas alienações, caracterizando especialmente o 

inconsciente e a falta que deve ser desvelada como causa do desejo. 

Passaremos agora a analisar a segunda parte da operação alienação, referente à 

posição subjetiva do “não penso”, descrevendo os processos de reificação do sujeito, 

sua determinação produzida pela fantasia e sua fixação à repetição de um determinado 

gozo. 

 

4.2.2 Segundo movimento da operação alienação: A posição do “não penso” 

 

Como indicamos, a posição do “não penso” refere-se às alienações secundárias, 

não mais definindo o campo de uma perda essencial à constituição subjetiva, mas 

apontando para como o sujeito, enquanto falta-a-ser, encontra suportes que o 

determinam enquanto sujeito. Denominamos de fixações do sujeito as operações através 

das quais o sujeito passa de sua constituição como falta-a-ser para uma forma reificada 

que é construída sobre alienações, função operada no pensamento lacaniano pelos 

conceitos de identificações, ideais e fantasia, escamoteando a falta e a divisão do 

sujeito: 

Existe algo que opera para que todo o sujeito se acredite todo, e por aí mesmo 
sujeito de todo, por esse fato mesmo com direito a falar de todo. Ora, o que nos 
mostra a experiência analítica é que não há sujeito cuja totalidade não seja uma 
ilusão, porque ela depende do objeto “a” enquanto elidido (Lacan 1967-
1968/s/d, p.243).  
 
Assim, a forma como o sujeito se consolida como um, totalidade, para Lacan 

não passa de uma ilusão, construída sobre processos de alienação, que tamponam sua 

falta. Nesse sentido, as identificações e fantasia, cada uma a seu modo, cumprem função 

de construir uma determinada forma fixada da subjetividade, constituindo coordenadas 

subjetivas estagnadas, resistentes. Essas alienações, se constituiriam na sustentação de 

uma determinada posição do sujeito frente ao desejo do Outro, tomando-o como 

suporte. Entendemos que ambos esses conceitos (identificações e fantasia) são situados 
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como “não penso” por Lacan, mas há um claro destaque nesse momento (Lacan, 1966-

1967/s/d; Lacan, 1967-1968/s/d) de sua análise para o “não penso” como relacionado à 

determinação do desejo construída pela fantasia e à repetição de um modo de gozo.  

Começamos a analisar a operação de alienação, entendendo-a como num 

primeiro sentido se referindo à divisão subjetiva e à perda constitutiva provocada pela 

fenda derivada do simbólico. Em um segundo movimento, entendemos que a operação 

alienação produziria determinações sobre esse sujeito definido como falta-a-ser, 

concluindo nas fixações do sujeito. Portanto, a operação alienação se inicia na divisão 

subjetiva marcada no vel “ou não penso ou não sou” (posição inicial do quadrângulo) e 

se consolida na adesão do sujeito à posição do “não penso” (lócus das alienações).  

Como vimos, o tratamento visaria atravessar essa segunda categoria das 

alienações, apontando para a verdade da divisão do sujeito e da falta como causa do 

desejo, a verdade da raiz da alienação: “A verdade da alienação só se mostra na parte 

perdida” (Lacan 1966-1967/s/d, p.131). 

Outra transformação bastante evidente da operação alienação do esquema do 

quadrângulo, quando comparada a noção do Seminário 11 (Lacan,1964/2008), é que a 

definição de escolha forçada enquanto constituinte da alienação deixa de ser escolha 

forçada pelo campo do sentido (como vimos no esquema do ser e do sentido) para ser 

definida enquanto escolha forçada pelo “não penso”. Transformação que, à primeira 

vista, pode parecer como uma ruptura à noção anterior, mas que na realidade se mostra 

como apenas sua continuidade teórica. Como entendemos essa transformação?   

Lembremos que, no Seminário 11 (Lacan, 1964/2008), a escolha forçada 

indicava a necessidade primordial do sujeito dever se constituir no interior da 

linguagem, no campo do sentido, mas assim tendo que surgir dividido, incidindo uma 

perda sobre o campo do ser, uma perda inevitável e estruturante. Mas, se Lacan 

conceituava o sujeito como surgindo enquanto falta-a-ser, em seguida passa a definir 

como esse sujeito passa por processos que o determinam, a partir de alienações 

construídas através da relação com o desejo do Outro. Temos, então, o que analisamos 

como o retorno da alienação.  

Portanto, para Lacan, é verdadeiramente impossível para o sujeito se manter 

enquanto falta, indo dessa perda essencial, dessa castração, em direção às alienações. Da 

falta, o sujeito vivencia um empuxo em direção às fixações, encontrando pontos de 

ancoragem a partir dos quais se sustenta - “a castração e a alienação se implicam 
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reciprocamente, pois é a primeira que impulsiona o sujeito a ir de encontro ao Outro”.  

(Nascimento, 2010, p.8). 

Assim, a escolha forçada pelo “não penso” seria na verdade uma continuidade 

teórica. Primeiro, o sujeito deve passar pelo processo de perda, provocada pela fenda 

derivada do simbólico. Mas, em seguida, esse sujeito que surgia primeiramente como 

falta, passa para a escolha forçada por se constituir enquanto sujeito alienado, sendo 

determinado a partir da relação que mantém com o desejo do Outro e os significantes 

que o suportam, como vimos no retorno da alienação. Da castração o sujeito vive um 

empuxo em direção às reificações que o constituem. 

A partir dessas ponderações, podemos compreender por que as posições do 

quadrângulo “ou não penso ou não sou” constituem um vel excludente. Se o sujeito se 

situa do lado das fixações, das alienações secundárias, no “não penso” que lhe confere 

um “ser”; rejeita a falta e as formações do inconsciente, rechaçando-as por contrariar as 

sustentações de si. O sujeito então fica apegado a seu falso ser, agarrando-se a esse 

campo de resistências de uma determinada posição subjetiva, de certa forma apartada 

dos questionamentos e dos deslizamentos simbólicos: “esse falso-ser é o ser de todos 

nós. Jamais se é tão sólido em seu ser como quando não se pensa” (Lacan 1967-

1968/s/d, p.83). Por outro lado, se o sujeito entra em contato com suas formações do 

inconsciente - no advir lá onde isso estava como operação clínica - essas provocam 

rupturas nas fixações que sustentam a subjetividade e o desejo, através de uma 

confrontação ao seu “ser” estabelecido. O campo das fixações vacila (“não sou”).  

Ademais, como aponta o próprio nome do seminário 14 - A lógica do Fantasma 

– Lacan (1966-1967/s/d) incluirá novos elementos para pensar esses processos de 

alienações, com ênfase especial aos conceitos de Isso e fantasia na produção dessas 

fixações do sujeito. Assim, Lacan acrescentará às suas considerações, um ponto de uma 

alienação mais radical, fixação que se expressa na compulsão à repetição de um gozo e 

na sustentação de uma determinada forma de desejar circunscrita na fantasia. 

Destarte, durante todo o percurso de suas reflexões sobre o conceito de 

alienação, Lacan constrói formas de pensar as fixações do sujeito que o sustentam, 

ligadas às resistências da manutenção de uma determinada posição subjetiva. Essas 

definições, tal como o próprio percurso de seu ensino, percorrem os 3 registros, do 

imaginário, ao simbólico e real. Quanto ao imaginário, Lacan associava a reificação às 

identificações imaginárias que constituíam a imagem narcísica do sujeito. Referente ao 

simbólico, Lacan conceituava as identificações simbólicas e a vinculação do sujeito ao 
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campo dos Ideais do Outro. E agora, por fim, Lacan pensará a alienação do sujeito 

articulada ao registro do real, à uma fixação de gozo, e a sustentação do desejo 

produzida pela fantasia, o que o leva a uma nova análise dos conceitos de Isso e 

fantasia, no seminário a Lógica do fantasma (Lacan, 1966-1967/s/d).   

Nesse sentido, vimos como o sujeito do desejo é pensado, desde o início, 

enquanto alienado, passando de um desejo que tem a falta como sua verdade para um 

desejo que se fixa em referências derivadas da relação com o desejo do Outro/outro. Se 

o sujeito surge como falta-a-ser, essa falta é obturada, com a determinação do sujeito a 

partir da posição mantida frente ao Outro/outro. Determinação a partir da qual o sujeito 

se consolida como “não penso”, ou seja, vive colado a elas, não pondo em questão esses 

seus pontos de estabilidade, onde Lacan situa uma certa forma de “ser” do sujeito e 

também seus preconceitos (seus saberes fixos sobre si e o mundo): 

Naturalmente, é um lugar cômodo, este “eu não penso”. Não é apenas o ser 
inchado de que falava nesse instante, que aí encontra seu lugar. Tudo cabe nele, 
o preconceito médico em geral, o preconceito psicológico ou psicologizante, não 
menos. De modo geral, observem que, em todo caso, o psicanalista é 
particularmente sujeito a esse “eu não penso”, por que ele é habitado por tudo o 
que acabo de enunciar, de caracterizar como preconceitos (Lacan, 1967-
1968/s/d, p.84). 
 
Logo, no “não penso”, encontramos pontos de resistência do sujeito ligados à 

manutenção da forma como se sustenta e vê o mundo. Frente a esse problema, a análise 

teria a função de pôr em vacilação tais pontos de fixação do sujeito. Por isso, a análise 

faz o percurso em direção ao “não sou”, na via da falta e da radical alteridade do 

inconsciente que faz vacilar as certezas subjetivas.  

No final da análise que fazíamos sobre o Seminário 11 (Lacan, 1964/2008), 

chegávamos à conclusão de que o conceito de fantasia deveria ser pensado como 

alienante de acordo com certas descrições que Lacan fazia, já que causava o fechamento 

da hiância da falta-a-ser ao fixar o sujeito barrado ao objeto a. Essa hipótese parece se 

confirmar com os desenvolvimentos que se seguem no Seminário 14 (Lacan, 1966-

1967/s/d), onde o autor seguirá elaborando essa perspectiva, apontando uma função para 

a fantasia na fixação do sujeito e na sustentação de seu desejo construída sobre 

alienações.  

Para entender essa proposta, passaremos a analisar o conceito de fantasia em 

Lacan e como o autor o define em seu seminário a Lógica do fantasma (Lacan, 1966-

1967/s/d). 
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4.3 A FANTASIA 

 

O conceito de fantasia24 é extremamente amplo e relevante no interior da teoria 

psicanalítica. Mas, devido sua amplitude e variadas transformações ao longo da obra 

lacaniana, não visaremos abordar o conceito de forma completa, limitando-nos às 

reflexões articuladas ao conceito de alienação e que estão presentes nos períodos que 

analisamos. 

Indicávamos anteriormente como o conceito ocupa uma função na passagem do 

sujeito como falta-a-ser referente a sua constituição no simbólico para um sujeito 

determinado, sustentando-se a partir de uma específica posição frente ao desejo do 

Outro. Vimos, no Seminário 11 (Lacan, 1964/2008), que a operação de separação se 

concluía nesse segundo movimento, do retorno da alienação, com a fixação do sujeito 

no instante da fantasia, que fechava sua hiância, dando-lhe pontos de estabilização, ao 

conjuga-lo à uma determinada relação com o objeto a ($<>a).  

Temos, então, na constituição do sujeito, uma duplicidade. Inicialmente, Lacan 

demarca a falta como essencial à constituição do sujeito, não há sujeito senão marcado 

por essa perda constitutiva. Afinal, era a partir da falta que o sujeito poderia se 

constituir enquanto desejante. Mas, por outro lado, a falta, a castração, era também 

definida por Lacan como um ponto de angústia fundamental para o sujeito. A castração 

passa então a ser tamponada na constituição subjetiva, escamoteando a falta.  

Então, como o sujeito responde à falta do Outro, a dolorosa confrontação com a 

castração? Colocando-se como o objeto do desejo do Outro, ou seja, como um objeto 

que tamponaria sua falta, tentando se fazer corresponder ao desejo do Outro. E como o 

sujeito responde frente a sua falta constituinte, seu próprio cerne, a questão de quem és? 

A partir das referências que obtém em sua relação com o Outro, ao tentar situar-se 

frente ao desejo do Outro, posição a partir da qual construirá formas inconscientes de se 

sustentar e de desejar. Logo, frente à angústia ligada à castração, o sujeito vivencia um 

empuxo em direção à reificação, como resposta para a falta. Portanto, da castração o 

                                                 
24Há uma discussão em psicanálise lacaniana quanto ao uso do termo fantasia ou 
fantasma. Nesse sentido, ver por exemplo: Jorge (2010) ou Silva (2014). Aqui, optamos 
por usar sempre o termo fantasia para nos mantermos fiéis ao termo escolhido por 
Freud, seguindo os apontamentos de Jorge (2010). E utilizaremos o termo fantasia 
fundamental para abordar a noção do núcleo da posição subjetiva contida na asserção 
axiomática da fantasia, tal como veremos em capítulo posterior. 
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sujeito passa para a alienação, tamponando o furo constitutivo.  É precisamente essa 

uma das funções ocupadas pelo conceito de fantasia: fornecer ao sujeito uma 

determinação, um modo de desejar, construindo as sustentações de seu “ser”, 

encobrindo a castração.  

Pretendemos abordar o conceito de fantasia através de duas vias: uma relativa à 

construção da posição subjetiva (falso-self) a partir da posição de objeto frente ao desejo 

do Outro (onde veremos o conceito de gozo ganhar uma função especial, instaurando 

um “ser” ao sujeito) e, outra, referente à determinação do desejo, indicando ao sujeito 

um roteiro em direção à satisfação e construindo objetos que serviriam para o 

tamponamento da falta. Nesse sentido, Lacan (Lacan 1966-1967/s/d) afirma que a 

fantasia: “tem uma função bem determinada: é de “prover” aquilo que se pode chamar 

pelo seu nome, uma certa “carência” do desejo” (p.447).  Ou seja, a fantasia surge como 

uma resposta à falta constitutiva do sujeito, provendo-lhe uma sustentação no campo do 

desejo, marcado por uma falta radical em seu cerne. Sobre essa dupla via que 

seguiremos para pensar o problema da fantasia, acompanhamos a definição de Quinet 

(2012): 

Na fantasia, o sujeito se encontra em relação com o objeto a – em conexão e 
disjunção com ele ($<>a). O sujeito está nos dois polos da fantasia: ora como 
sujeito fazendo do outro seu objeto; ora como objeto do Outro que aparece então 
no lugar do sujeito. Sendo assim, a fantasia mostra que todo mundo é bipolar: 
sujeito e objeto (p.45). 
 
Assim, a fantasia marca tanto uma determinação das relações de satisfação entre 

o sujeito e seus objetos, indicando objetos que prometeriam certo tamponamento de sua 

falta, quanto participa da construção de uma posição subjetiva fundamental do sujeito, 

construída a partir de sua posição como objeto frente ao desejo do Outro, constituindo-

se em fixações, um modo de “ser”. Essa dupla via é intricadamente conectada no 

pensamento lacaniano, ambas indicando formas de tamponamento da falta fundante do 

sujeito. 

Ademais, podemos encontrar nos desenvolvimentos lacanianos sobre o conceito 

de fantasia um direcionamento que segue o próprio movimento que encontramos no 

interior da obra freudiana, indo do princípio do prazer para seu mais além, o ponto mais 

radical e difícil de assimilar de sua obra. Tal como expresso por Silva (2014):  

Se a fantasia estava a serviço do princípio do prazer, restava ainda admitir que 
esse prazer só pôde encontrar seu lugar mais preciso no cerne da teorização 
psicanalítica com o advento da teorização de um além. O que significa dizer que 
a fantasia teria, no mínimo, uma dupla função, entrecruzando linguagem e 
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satisfação (Freud), ou como enodamento entre significante e gozo (Lacan) (p.42-
43). 
 
 Assim, se Lacan teorizava a fantasia como estruturando o princípio do prazer e 

determinando o acesso do sujeito ao desejo, produzindo um roteiro em direção à 

satisfação; no Seminário 14 (Lacan, 1966-1967/s/d), a interrogação lacaniana se volta 

para o cerne da fixação da fantasia fundamental para além do princípio do prazer, 

marcada em uma posição de gozo que se repete, no núcleo da posição do “não penso”.  

Começaremos retomando a explicação da operação separação donde paramos no 

Seminário 11 (Lacan, 1964/2008), para, em seguida, analisar a estruturação do sujeito a 

partir de sua posição de objeto frente ao desejo do Outro, acrescentando as formulações 

lacanianas do Seminário 14 (Lacan, 1966-1967/s/d). 

Vimos como a operação de separação completava a estruturação do sujeito 

enquanto desejante a partir de sua relação com o Outro. Desse modo, o desejo se 

constituía como desejo do desejo do Outro em um duplo sentido: a partir da falta do 

Outro o sujeito entrava em contato com a própria falta, através da qual se constitui 

enquanto desejante e, através das referências obtidas em sua relação com o desejo e a 

demanda do Outro, o sujeito construía seus modos de ser e desejar, determinando-se ao 

visar corresponder ao desejo do Outro (fantasia). 

Se o enigma e a falta do desejo do Outro são a causa da hiância que estrutura o 

desejo do sujeito, essa operação pautada numa dialética de faltas (Miller, 2003) era logo 

seguida por um retorno da alienação, onde encontramos o conceito de fantasia. Segundo 

Seganfredo (2007): “ao final das operações de alienação e separação, ocorre uma 

determinação do desejo, que passa a ser lido como desejo do Outro. Pensamos poder 

dizer que a fantasia refere-se a essa determinação” (p.90). Um desejo que se na hiância 

do inconsciente era falta e movimento incessante de deslizamentos (metonímia), na 

fantasia encontra pontos de fixação, referenciados pelo desejo do Outro. Nesse sentido, 

Lacan pontuava que a separação se concluía no fechamento da hiância da causação do 

sujeito, fixando-o na fantasia, assentado a um modo de relação com o objeto a ($<>a). 

Lembremos que, na operação de separação, a opacidade do desejo do Outro 

cumpria uma função essencial, pois causava o desejo do sujeito a partir de seu enigma, 

produzindo uma falha no campo do sentido. Porém, frente à essa opacidade, o sujeito 

em seguida consolidava certas formulações sobre a questão do desejo do Outro (Che 

Vuoi?), função que é exercida pela fantasia. Nesse sentido, o infans tentava se colocar 

como objeto desejado pelo Outro a partir das respostas produzidas pela fantasia sobre 



90 
 

 
 

esse, visando corresponder a ele. Portanto, a fantasia se constituiria como uma resposta 

frente a falta do Outro, escamoteando a castração, ao produzir formulações que suprem 

a opacidade radical do desejo do Outro. Assim, a fantasia constituiria um modo de 

determinação do sujeito frente ao desejo do Outro, produzindo uma ficção sobre a 

relação do sujeito com o desejo do Outro a partir da qual o sujeito se sustenta como 

desejante. 

Logo, desse movimento frente ao desejo do Outro o sujeito não encontrava 

verdadeiramente uma resposta para o desejo do Outro (que permanece em certa margem 

de opacidade). Todavia, no que Lacan chama de uma torção, numa reflexão, o sujeito 

retorna à questão da falta de seu ser e de seu próprio desejo, determinando-se a partir da 

demanda do Outro, como circunscrita na ficção da fantasia. Desse modo, a questão do 

desejo do Outro o levava de volta para a questão sobre o próprio desejo, a própria falta. 

Então, a fantasia derivada da questão do desejo do Outro é a via pela qual o 

sujeito determinava seu próprio desejo. Nesse sentido, Lacan pontuava que se o cerne 

da estruturação do desejo era a falta, entretanto esse surgia como marcado por 

alienações fundamentais. A separação se concluía num retorno da alienação por uma 

torção. 

Vimos, ainda, na separação, que frente à relação primordial do infans com o 

Outro, a função paterna cumpria um papel essencial. Cabia à função paterna romper a 

relação dual entre o infans e o desejo do Outro. O rompimento dessa relação dual 

permitiria ao bebê se constituir enquanto desejante na falta do Outro e frente ao enigma 

do que esse desejaria para além dele mesmo.  

Nesse sentido, a função paterna se associaria ao funcionamento da Lei simbólica 

enquanto tal, indicando a inscrição do sujeito na ordem simbólica pelo conceito de 

metáfora paterna. Temos, assim, a Lei como a barra ao gozo da relação dual entre mãe e 

bebê, possibilitando ao infans o acesso à dialética do desejo, ao ter sua posição de gozo 

com a mãe barrada. Adentrar à estruturação da Lei causaria uma castração, um ponto de 

falta que media sua relação com o Outro, instaurando uma hiância. A separação se 

concluía com a queda do objeto a, na confrontação do sujeito com a castração, coaduno 

à entrada na dialética do desejo. A castração, a falta, funciona então como a mola 

fundante do desejo.  

Segundo Lacan (1964/2008), a fantasia se constituiria logo após esse momento 

de recalque primordial, da divisão do sujeito pela estruturação simbólica – como 

indicam os próprios elementos do matema da fantasia, $ e objeto a, ambos elementos 
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oriundos da divisão subjetiva. A fantasia se consolidaria após o infans ter o lugar de 

objeto de gozo do Outro barrado, mantendo íntima relação com esse momento 

primordial de trauma. Por isso, Lacan localizava a fantasia na separação, mas, ao 

mesmo tempo, apontava que a separação se concluía com a fixação do sujeito na 

fantasia, o que promoveria um retorno da alienação. Essa passagem representava, então, 

a possibilidade do sujeito se separar de sua posição primordial de gozo dual com o 

Outro, para se constituir enquanto sujeito desejante, mas representava também uma 

determinação do sujeito e do desejo, tomando o desejo do Outro como referência. 

Veremos, a seguir, como Lacan continua a desenvolver a noção de fantasia em 

sua função de determinação do sujeito desejante, sendo marcada junto ao “não penso”. 

 

4.3.1 Desejo e demanda do Outro 

 

Sobre o Seminário 11 (1964/2008), vimos como o sujeito se separava de uma 

posição de gozo dual com o Outro materno, adentrando a dialética desejante apenas 

mediante uma perda (de ser, de gozo). Assim, o acesso à dialética do desejo era 

derivado da confrontação do sujeito com a castração, sendo marcado por uma falta que 

é a própria causa do desejo. Dessa operação, derivava a queda do objeto a, instaurando 

uma hiância que mediava a relação do sujeito com o Outro. 

Mas, se o neurótico, no processo de sua constituição, deve abandonar essa 

posição de gozo dual com o Outro, entretanto continua a perseguir essa satisfação ligada 

à posição de objeto desejado pelo Outro, mas agora no interior da dialética desejante. 

Experimenta, assim, seu desejo como alienado ao desejo do Outro, numa determinada 

relação ficcional com este construída pela fantasia. Descrevemos anteriormente esse 

processo como: o retorno da alienação. Tal como aponta Seganfredo (2007): “A ação do 

Nome-do-Pai, como significante que interdita o gozo, impede que o sujeito se ofereça 

como objeto ao Outro, diretamente, mas ele não o deixa de fazer por intermédio do 

significante” (p.70-71).  

Logo, através da metáfora paterna, o sujeito se separava da posição radicalmente 

alienada de gozo com o Outro, todavia a relação com o desejo do Outro segue a 

determinar o sujeito e seu desejo. Nessa determinação circunscrita pela fantasia, 

constitui-se modos de fixação do desejo (portanto, num sentido oposto à metonímia). 
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Assim, a fantasia baliza uma determinada forma de como o sujeito vive seu desejo preso 

a demandas do Outro, uma ficção constituída a partir do desejo do Outro. 

Na busca de uma restauração da satisfação perdida (barra ao gozo), encontramos 

as produções da fantasia, descrevendo o campo no qual o sujeito buscará se determinar, 

se localizar subjetivamente, tomando o desejo do Outro como referência. Portanto, a 

fantasia mantém íntima relação com a posição fálica perdida pelo sujeito frente ao 

desejo do Outro. Posição de objeto fálico do Outro que, segundo Seganfredo (2007) é: 

A base da constituição das fantasias neuróticas, em virtude de assinalar o lugar 
de uma identificação impossível, mas ainda assim perseguida. Vemos, assim, 
que a função da fantasia é a de assegurar um gozo, como tal impossível, de 
copular com o Outro, de fazer o Outro gozar. Como temos defendido desde o 
começo deste trabalho, é da recuperação de um gozo perdido que se trata, e por 
uma via que não quer aceitar a renúncia a esse impossível (p.137). 
 
Logo, em uma realidade subjacente às formações sintomáticas, encontramos nas 

fantasias neuróticas uma busca oculta do sujeito de se situar como objeto desejado do 

Outro, na posição assinalada pela fantasia fundamental, visando a recuperação do gozo 

perdido ligado à essa posição primordial, abandonada em sua divisão. Porém, devemos 

enfatizar que essa posição de um gozo anterior, perdido, que seria totalmente 

satisfatório, não passa de uma ilusão neurótica. 

Desse modo, Lacan pontuava que o neurótico substitui o objeto a do matema da 

fantasia ($<>a) pelo D, da demanda do Outro ($<>D), vivendo seu desejo como preso à 

busca de satisfazer a demanda do Outro, ou seja, de reviver essa posição como objeto do 

desejo do Outro, ponto ao qual está fixado: “O desejo do neurótico gira em torno da 

demanda do Outro” (Lacan, 1966-1967/s/d, p.198). 

Assim, o sujeito neurótico através de sua fantasia, vive alienado à certa forma 

oculta de oferecer uma satisfação ao Outro, marcando uma alienação de seu desejo. 

Como enfatizamos, essa demanda do Outro ao qual o sujeito está preso - o que o Outro 

desejaria, ou o que o Outro deseja a respeito do sujeito, a partir do qual o sujeito se 

determina – se trata verdadeiramente de uma fantasia do sujeito, produzida a partir de 

suas primordiais relações de satisfação com o desejo do Outro. Por isso, frisávamos 

inicialmente que o desejo do Outro aparecia como fundamentalmente opaco para o 

sujeito.  

Frente a esse enigma genuinamente angustiante, do ‘Che Vuoi?’, o sujeito 

materializava certas repostas, visando se localizar frente ao desejo do Outro. Essas 

respostas são precisamente a fantasia. É por isso que Silva afirma que a fantasia é como 
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uma retórica, fazendo da pergunta uma resposta (Silva, 2014). Resposta a partir da qual 

o sujeito tenta se colocar como desejado pelo Outro, se constituir no ponto de falta do 

Outro. 

Assim, essa resposta constitui uma defesa do sujeito frente à angústia da falta e 

do enigma do desejo do Outro, uma defesa contra a castração, dando uma forma à falta. 

Portanto, segundo Silva (2014): “o fantasma se traduz por ser um modo de 

conhecimento fundamental – que localiza o sujeito em sua relação com o Outro” (p.59-

60).  

Desse modo, a fantasia tem como função mascarar a falta ou inconsistência do 

Outro constituindo uma ficção sobre a relação do sujeito com o desejo do Outro. Sobre 

ela, o sujeito se constrói escamoteando o vazio de sua existência como falta-a-ser, 

constituindo coordenadas subjetivas fundamentais a partir de sua posição como objeto 

frente ao desejo do Outro. Logo, Lacan remete o Outro, o eixo da dialética desejante do 

sujeito, à ficção. E o objetivo final do tratamento passa a se desenhar como travessia da 

fantasia, indicando a verdade da falta ou inexistência do Outro, isto é, que o sujeito se 

sustentava como desejante a partir de uma ficção sobre o desejo do Outro: 

O desejo do neurótico gira em torno da demanda do Outro e o problema lógico é 
de saber como podemos situar essa função da demanda do Outro, sobre esse 
suporte que o Outro puro e simples como tal, é Ⱥ, A barrado (Lacan 1966-
1967/s/d, p.198-199). 
 

Ou seja, um objetivo que visa a revelação do Outro enquanto barrado, ponto de 

falta ou inconsistência do Outro que a fantasia ocultava. Um processo que produziria a 

queda dessa fixação que sustenta o desejo do sujeito a partir de um engodo.  

A fantasia é, portanto, uma encenação do desejo do Outro a partir da qual o 

sujeito se constitui, produzindo uma determinação subjetiva fundamental. Dessa forma, 

Lacan aponta que a fantasia produz um certo modo de “ser” para o sujeito, uma fixação 

no campo do desejo e da subjetividade a partir dessas alienações, o que o autor define 

como um falso-self: 

Quando eu falo do falso-ser, não se trata do que vem se alojar lá, de alguma 
forma, por cima como as cracas no casco do navio, se quiserem. Não se trata do 
ser inchado do imaginário. Trata-se de algo debaixo, que lhe dá seu lugar. Trata-
se do “eu não penso” em sua necessidade estruturante (Lacan, 1967-1968, p.84). 
 
Gostaríamos de destacar da citação, a ideia de que a posição do sujeito frente ao 

desejo do Outro encenada na fantasia constrói o lugar, uma certa sustentação do campo 

a partir do qual se desenvolverão as identificações primordiais do sujeito e sua imagem 
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narcísica, tal como aponta: “não se trata do ser inchado do imaginário. Trata-se de algo 

debaixo, que lhe dá seu lugar”.  

Portanto, Lacan pontua que a posição do sujeito na fantasia fundamental é o 

cerne mais radical da posição subjetiva em sua fixação, fornecendo uma sustentação à 

construção do arranjo narcísico do sujeito. Lacan situa essa posição fantasmática no 

cerne da posição do “não penso” e a articula à determinação de um falso-self.  

Desse modo, consolida-se o trajeto da teorização lacaniana acerca da categoria 

que definimos como alienações secundárias, definindo o campo de sustentação de uma 

determinada posição subjetiva em sua resistência própria, posição construída a partir de 

referências - ficcionais - do Outro. Logo, nesse campo de fixações do “não penso”, 

Lacan inclui as identificações e mais radicalmente a posição definida na fantasia que: 

“lhe dá seu lugar”. 

Sobre a noção de falso-self, temos outro comentário crítico de Lacan sobre a 

perspectiva do self da psicanálise anglo-americana, tal como elucida Rabinovich (2000): 

Que espécie de ser é esse? Lacan se refere ao verdadeiro e falso self de 
Winnicott, para assinalar que esse falso self, que é um falso ser, é o único que 
existe, o único self é o falso self que todos nós somos e nunca estamos tão 
solidamente nesse falso self como quando não pensamos. Explicitamente, 
retorna àquilo sobre o que insistiu em “A lógica do fantasma”, separando esse 
falso self do eu cheio de si do narcisismo, do moi imaginário, com o qual está 
articulado, mas ao qual não é idêntico, pois o falso self lhe cede seu lugar, é 
sustentação indireta do narcisismo (p.72). 
 
Assim, o self – a construção da personalidade do sujeito através da qual esse se 

reconhece - é sempre falso para Lacan. “O único self é o falso self”. Portanto, temos 

aqui mais uma das críticas lacanianas à psicanálise anglo-americana e sua teoria da 

identidade, demarcando como a unidade subjetiva e a forma de se reconhecer do sujeito 

guardam sempre uma margem de engodo, de alienação. Para Lacan, a verdade do 

sujeito é a divisão e a falta estrutural. Ponto que Lacan enfatiza ao longo de todo seu 

ensino. 

 Na citação, temos também Rabinovich (2000) apontando novamente para a 

perspectiva de como a posição subjetiva construída pela fantasia, a partir da relação com 

o desejo do Outro, fornece uma “sustentação indireta do narcisismo”. 

Portanto, a noção de self para Lacan é sempre constituída através de alienações. 

Nesse sentido, vimos durante todo o percurso da teoria lacaniana da alienação, como o 

autor negava qualquer definição essencialista ao sujeito, indicando como esse se 

constitui, desde o princípio, sob formas alienadas, sendo a verdade do sujeito sua 
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divisão frente a esse campo de alienações, tendo em seu cerne uma falta a partir do qual 

a subjetividade é pensada como não-toda alienada.  

Desse modo, Lacan associa totalmente a categoria de self - a construção da 

posição subjetiva e a resistência a ela articulada - às produções das alienações, 

determinando reificações do sujeito, como sintetiza Rabinovich (2000) - “o objeto é o 

único falso ser que temos” (p. 78). Nesse sentido, entendemos que em toda a teoria da 

alienação desenvolvida por Lacan encontramos definições de como o sujeito produz sua 

identidade em fixações construídas a partir das referências oriundas da relação com o 

Outro/outro e seu desejo: campo que definimos como alienações secundárias.  

Dessa maneira, a fixação do sujeito em um self é sempre construída a partir de 

sua posição como objeto (seja como definido em i(a) sobre a construção da imagem 

narcísica, em I(A) sobre a vinculação ao ideal do Outro, ou em $<>a, como circunscrito 

na fantasia) frente ao Outro/outro e seu desejo. Se o cerne da subjetividade é a falta, 

entretanto, a forma como o sujeito se sustenta em uma determinada posição subjetiva 

fixada sempre se constrói no pensamento lacaniano sob alienações, pontos de fixação de 

sua identidade que se situam normalmente à parte de questionamentos e do 

deslizamento metonímico: “jamais se é tão sólido em seu ser como quando não se 

pensa” (Lacan 1967-1968/s/d, p.83). 

Devemos ressaltar também, que há sempre um fator libidinal atuante na 

construção dessas fixações, seja enquanto libido narcísica (na produção das 

identificações), ou enquanto real pulsional de um resto de gozo da relação primordial do 

infans com o Outro, que é circunscrito pela fantasia fundamental, tal como veremos a 

seguir.  

 

4.3.2 Fantasia fundamental e posição de gozo 

 

No Seminário 14 (Lacan, 1966-1967/s/d), uma questão central abordada é: 

Como o gozo perdido no processo de divisão subjetiva continua a afetar o sujeito? 

Questão que Lacan desenvolve por duas vias principais com a teoria da fantasia. Uma, 

pela busca da recuperação dessa perda de gozo através de objetos que prometem um 

tamponamento da falta, mantendo uma relação pulsional com objetos que tem valor de 

gozo: os objetos fálicos. Já outra perspectiva apontaria para a fixação do sujeito em um 
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resto de uma posição de gozo, que se expressa na compulsão à repetição. Como Lacan 

chega à essa segunda reflexão? 

Sobre o Seminário 11 (1964/2008), vimos como a introdução do sujeito na Lei 

simbólica produzia uma separação do infans da posição de gozo dual com o Outro 

materno. Esse processo de acesso à Lei simbólica era também analisado como causando 

uma perda de ser e de gozo e se concluía com a queda do objeto a na confrontação do 

sujeito com a castração. Tal objeto a tem um estatuto lógico que representa o furo do 

campo simbólico (Ⱥ), definindo o lócus do real. No real e no objeto a, Lacan também 

localiza o resto de gozo barrado pela estruturação simbólica. Segundo Seganfredo 

(2007), o gozo falta ao campo do Outro, sendo que o objeto a “é a escrita desse 

excedente” (p.43).  

O passo seguinte de Lacan (1966-1967/s/d), efetuado no Seminário 14, será 

então amarrar essas concepções, que serão associadas no conceito de fantasia 

fundamental. O autor indica, primeiramente, que esse objeto a que caí pela entrada do 

sujeito no universo simbólico, que produz uma castração, esse objeto pode ser 

entendido como o próprio ser do sujeito. 

Por isso, Lacan descreve o objeto a como o primeiro Dasein do sujeito, isto é, 

seu primeiro referente enquanto ser. Portanto, Lacan associa o campo do ser, que será 

perdido, à primitiva relação pulsional dual do infans com o Outro, situando-se como 

objeto frente ao desejo do Outro. Uma forma de ser absolutamente primordial, ligada à 

essas primitivas experiências de satisfação. Esse ser, esse gozo, como já indicamos, será 

perdido pela barra derivada da inscrição do sujeito no universo da Lei simbólica. 

Rabinovich (2000) clarifica a respeito desse processo de perda: 

Lacan não está falando da perda de objeto como é apresentada tradicionalmente 
em psicanálise, como perda de um outro enquanto objeto do desejo. Ainda que 
seja complexo de entender, para Lacan a causa do desejo se constitui pela queda 
do próprio sujeito como objeto a, não do Outro como objeto (p.83-84). 
 
Assim, essa perda primordial não é a perda de um objeto, como seria analisado 

no luto, mas a perda de seu ser mesmo enquanto objeto na relação primordial de gozo 

com o Outro. A barra a essa posição de gozo dual era precisamente o efeito da metáfora 

paterna, na operação de separação. A partir do abandono dessa posição (de objeto, de 

gozo, de ser) o sujeito poderia adentrar à dialética do desejo e na ordem do desejo 

encontrar objetos substitutos referidos na lógica fálica. 
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O objeto a, então, em um de seus sentidos, definia a relação primordial do infans 

como objeto frente ao desejo do Outro, posição na qual o infans vivenciava uma 

sensação de ser, ligado à essas experiências primordiais de satisfação, de gozo. 

Entretanto, essa posição deveria ser perdida, perda da constituição do sujeito enquanto 

dividido. Nesse sentido, Lacan (1966-1967/s/d) definia o objeto a como: “resíduo de 

presença, enquanto ligado à constituição subjetiva” (p.398). 

Mas Lacan (1966-1967/s/d) apontará agora uma nova perspectiva. Se essa 

posição primordial de gozo tinha sido perdida, barrada pelo simbólico, algo da ordem 

desse gozo permanece afetando o sujeito. Esse resto de gozo é circunscrito no 

ciframento da fantasia fundamental, o núcleo da fantasia articulado à fixação a uma 

determinada posição de gozo real, que se expressa na compulsão à repetição. É aí que 

Lacan localiza um resíduo de presença do ser, um resto de gozo ligado à constituição 

subjetiva (objeto a). Esse seria precisamente o cerne da posição do “não penso”, um 

resto de gozo barrado no real, uma fixação da pulsão que não é reconhecida 

subjetivamente (pas-je), vinculada ao Isso. Assim, chegamos ao último ponto da 

reflexão lacaniana sobre a alienação, o ponto mais primordial de reificação do sujeito, a 

mais oculta das fixações, já que ligada a um resto real de gozo, que insiste, não cessa de 

não se escrever. 

Referente a esse gozo, Seganfredo (2007) afirma que a fantasia “oferece um 

tratamento a esse resto do gozo não metaforizado” (p.67). Assim, a fantasia 

fundamental se constitui logo após o recalque primário, mantendo uma ampla 

proximidade com esse gozo barrado. Desse modo, se a causa do sujeito se situa na perda 

dessa posição de objeto, de gozo, na relação dual com o Outro, essa posição ainda 

marca radicalmente um ponto de fixação do sujeito circunscrito na fantasia, aparecendo 

na fixação a um gozo que se expressa nas repetições.  

 De que forma o infans se posicionava como objeto a na relação primordial de 

gozo com o Outro? Passemos a analisar agora como se interligam a noção de sujeito 

como objeto do Outro, operação que lhe dava uma sensação, um modo de “ser” ligada a 

um gozo e o conceito de objeto a, como objeto das pulsões parciais. Portanto, à questão 

- como o sujeito se coloca como objeto na relação dual de gozo com o Outro? - Lacan 

responde através do conceito das relações pulsionais primitivas, pré-genitais, parciais.  

Assim, é pelo uso dos objetos e das pulsões pré-genitais que o sujeito 

estabelecerá certa forma primordial de relação pulsional com o Outro. O infans utiliza, 

então, os objetos das bordas do corpo, das zonas erógenas, situadas em áreas de trocas 
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com o Outro. Objetos intimamente ligados à noção da perda de ser, já que são objetos 

que de certa forma devem ser perdidos na constituição do sujeito desejante. 

Desse modo, as relações pulsionais pré-genitais marcam certas formas 

relacionais primordiais entre o sujeito e o Outro (Safatle, 2006). Essas relações de gozo 

são barradas na estruturação simbólica do corpo. Mas, um resto dessas experiências de 

gozo se inscrevem na fantasia fundamental e continuam a afetar o sujeito, balizando sua 

compulsão às repetições e uma determinada forma de se situar frente ao desejo do 

Outro. Desse modo, é pelas pulsões parciais que o sujeito constitui um determinado 

modo relacional primordial com o desejo do Outro, tal como explicado por Seganfredo 

(2007): “À pergunta formulada: “O que o Outro quer de mim?”, é por intermédio das 

pulsões que o sujeito encontra formas de responder: “quer me devorar, quer me 

cagar,...” e assim, identifica-se ao objeto da pulsão na fantasia” (p.137). Demarca-se, 

então, uma posição do sujeito como objeto pulsional frente ao desejo do Outro, o sujeito 

situando-se no polo do objeto ($<>a). 

Assim, é pelo objeto a que o sujeito estabelece um “sou”, um determinado modo 

de “ser” derivado das relações de satisfação com o Outro, ligado à essas experiências de 

gozo. É através dos objetos das pulsões parciais que o sujeito pode se colocar como 

objeto do Outro, colocar-se em uma relação pulsional com o Outro, seguindo certos 

modos relacionais relativos a essas pulsões, que serão circunscritos na posição subjetiva 

da fantasia fundamental.  

É a partir desse núcleo de uma posição primordial do sujeito como objeto a 

frente ao Outro, inscritas no cerne da fantasia como ciframento desse gozo real, que se 

construirá a variedade das produções fantasísticas do sujeito, mas sempre orbitando em 

torno desse núcleo real de gozo, fixo, repetitivo. 

Desse modo, na posição subjetiva da fantasia fundamental, o sujeito aparece em 

uma relação pulsional situado na posição de objeto do Outro, em formas fixadas em 

torno de alguma das pulsões parciais, oral, anal, olhar e voz, ao qual o sujeito encontra-

se fixado à posição de objeto. Com a ação do recalcamento, esse gozo é barrado, 

refugiando-se no real, mas o sujeito segue preso à essas fixações, que transparecem no 

âmago de suas variadas formações fantasísticas. Assim, essas relações pulsionais 

primordiais frente ao desejo do Outro marcam o sujeito em seu des-ser (resto de ser no 

real) ligado a ser devorado, ser rejeitado, ser batido, entre outros. Tal posição subjetiva 

seria precisamente o cerne do “não penso”.  
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Nesse sentido, podemos retomar, também, a noção da centralidade do complexo 

de Édipo como estruturador da subjetividade, já que, como vimos, é a partir de relações 

pulsionais parciais do sujeito com o Outro e a posição de objeto que acaba por ocupar 

frente a esse, que se estrutura o núcleo da posição de gozo repetida nas formações da 

fantasia. Assim, Freud colocava esse gozo circunscrito na fantasia como um resíduo do 

complexo de Édipo e das satisfações nele vividas (Seganfredo, 2007). 

Por isso, Lacan (1967-1968/s/d) afirma que: “É precisamente nos níveis pré-

genitais que temos que reconhecer a função do Édipo” (p.161). A partir dessas relações 

pulsionais primordiais de gozo com o Outro, o sujeito se fixaria a determinadas 

posições relativas aos objetos parciais, que determinarão seus modos de gozo e a 

estruturação mais nuclear da fantasia fundamental, ligada a uma estagnação do real: 

“Preso na demanda instauradora do desejo, ele se encontrou determinado por essas 

funções que a análise rotulou como sendo aquelas do objeto nutridor, do seio, do objeto 

excremencial, o cíbalo, da função do olhar e da voz” (Lacan 1967-1968/s/d, p.238). 

Assim, o objeto a enquanto objeto das pulsões pré-genitais recebe seu valor 

estruturador da erótica do sujeito, por fixá-lo frente a uma determinada relação de gozo, 

frente ao desejo do Outro. O sujeito, então, fica fixado a uma determinada forma de se 

enlaçar à demanda instauradora do desejo (Outro). Portanto, um dos modos possíveis de 

ler o matema da fantasia ($<>a) a partir dessas perspectivas indica como o sujeito 

dividido do simbólico, falta-a-ser e deslizamento incessante de desejo, se fixa num certo 

modo relacional com o desejo do Outro mediante o uso dos objetos pulsionais, 

marcando uma estereotipia no campo de suas satisfações mais ocultas, de gozo, que se 

repetem. 

É por essa via também que Lacan retoma a noção de masoquismo primordial de 

Freud, que se articula à definição do além do princípio do prazer e da compulsão à 

repetição. Lacan retoma essa noção de masoquismo primordial ao equipará-la a sua 

noção de constituição do sujeito, a partir de uma radical posição como objeto frente ao 

gozo do Outro (posição masoquista), tal como aponta o seguinte trecho: 

Digamos ainda como devemos conceber isto que: Um ponto de gozo é 
essencialmente observável como gozo do Outro, ponto sem o qual é impossível 
compreender o de que se trata na perversão. Ponto, contudo, que é o único 
referente estrutural que pode dar razão ao que na tradição se apreende como 
Selbstbewubstein (Lacan 1966-1967/s/d, p.199). 
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Portanto, é a partir dessa posição primordial como objeto frente ao gozo do 

Outro que o sujeito constituirá um primeiro ponto referente sobre si, uma 

Selbstbewubstein tomando o objeto a, as pulsões pré-genitais, como primeiro ponto de 

sustentação da subjetividade, a verdadeira raiz da posição de gozo do sujeito (“não 

penso”). Assim, na fantasia fundamental teríamos uma espécie de cena onde se situa o 

sujeito em uma relação de gozo com o Outro. A fantasia fundamental marcaria, então, 

uma encenação dessa posição que situa uma fixação de gozo, ponto onde a fixação se 

encontra com a ficção de uma determinada forma de se pôr em relação com o desejo do 

Outro.  

Devemos retomar, também, como esse ponto de fixação do “não penso” se 

caracteriza por ser não subjetivado (pas-je), logo referindo-se a uma repetição de gozo 

do real. Tal como expresso por Lacan (1966-1967/s/d): “o eu (je), como tal, é 

precisamente excluído do fantasma” (p.131). 

Na posição de gozo circunscrita na fantasia fundamental não se é exatamente 

sujeito, agente em sua posição, mas se está assujeitado a um gozo. Portanto, o sujeito 

não domina sua posição de gozo, mas está verdadeiramente preso a essa fixação a uma 

forma de satisfação paradoxal que se repete, um gozo para além do princípio do prazer.  

Como definimos, esse ponto de fixação de gozo é a marca de satisfações 

pulsionais pré-genitais (sexualidade infantil perverso polimorfa) com o Outro, posição 

de gozo barrada no real. Logo, esse ponto de repetição de gozo está apartado do 

universo simbólico subjetivado (“não penso”), caracterizando um ponto de estagnação 

vinculado ao real, que não se submete à metonímia simbólica, não cessando de não se 

escrever. 

Portanto, nessa fixação não encontramos exatamente um “eu gozo”, mas mais 

precisamente um “se goza”, indicando a não subjetivação desse ponto de gozo e sua 

relação com a posição do sujeito como objeto, tal como indicavam as asserções – “ser 

batido, ser devorado, ser rejeitado, ser engolido...” (Seganfredo, 2007). Esses 

apontamentos ficam mais claros se retomados a partir do mais famoso exemplo de 

análise de fantasia da psicanálise, diversas vezes relido por Lacan, o estudo freudiano 

“bate-se numa criança” (Freud, 1919/1996b), onde no próprio título já encontramos essa 

radical não subjetivação da pulsão, expressa na asserção da fantasia. 

Na interpretação lacaniana desse famoso exemplo, encontramos sintetizados os 

apontamentos que fizemos anteriormente. Primeiro, a radical estruturação do sujeito a 

partir de uma posição de gozo como objeto frente ao Outro, onde a criança situava-se 
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como objeto batido, um “ser” batido, constituindo a raiz da posição de gozo do sujeito 

circunscrita na fantasia (“não penso”). Segundo, a não subjetivação dessa posição de 

gozo articulada ao real, tal como apresentado na asserção da fantasia, como podemos 

ver pela forma gramatical do “bate-se”, onde não há um Eu no enunciado. E por fim, a 

análise desse exemplo nos leva ainda a outro importante ponto apresentado por Lacan 

sobre as fantasias: Como as variadas produções fantasísticas podem ser reduzidas até 

seu núcleo, a fantasia fundamental, onde essa se expressa como um axioma.  

Desse modo, se durante uma análise vemos uma profusão de relatos fantasísticos 

do sujeito, já que a fantasia é a própria forma como o sujeito interpreta a realidade (de 

forma modulada pelo desejo), ao longo do percurso analítico é necessário circunscrever 

essa profusão de fantasias a um núcleo, que seria exprimível em uma frase que 

representa radicalmente a posição de gozo do sujeito frente ao Outro, demarcando a raiz 

de sua posição subjetiva (“não penso”), como vemos na construção freudiana: “bate-se 

numa criança” (Freud, 1919/1996b). Sobre essa frase que demarca o cerne da fantasia, 

Lacan aponta que essa deve ser entendida como um axioma25, uma verdade inflexível 

que rege o funcionamento subjetivo. Uma verdade posta à parte do resto do mundo 

simbólico e seus deslizamentos, ponto onde o significante toca o real, cifrando o gozo.   

Por fim, gostaríamos de ressaltar o aspecto real desse núcleo axiomático da 

fantasia fundamental. O autor define essa asserção da fantasia como um resto de 

estrutura gramatical (à parte do universo simbólico subjetivado), ligado a um ponto de 

gozo: “acoplamento de uma parte do “eu não penso”, com a estrutura gramatical” 

(Lacan, 1966-1967/s/d, p.447). Se esse resto, devido a seu estatuto real, se encontra 

barrado do simbólico, então esse só pode ser alcançado na experiência analítica como 

uma construção de análise, já que não é rememorável pelo sujeito (Duarte, 2013).  

Assim, a análise durante seu percurso deve produzir uma construção sobre o 

núcleo axiomático da fantasia ao qual o sujeito encontra-se encerrado. Duarte (2013) 

explica essa operação do tratamento: “o trabalho de construção da fantasia feito em 

                                                 
25 Silva (2014) define essa noção de axioma, explanando a correlação entre o sentido do termo e 
o uso que Lacan faz dele, em sua teoria sobre a fantasia fundamental. Segundo Silva, o axioma: 
“em lógica, trata-se de uma proposição evidente por si própria, mas que não poderia ser 
demonstrada. Funcionaria como um princípio irredutível de sentido, a partir do qual seria 
possível inferir consequências. Admitir o fantasma como axioma permite ainda compreender as 
consequências da afirmação de Freud (1919/1996v) de que o analista teria que admitir para si 
mesmo que “[...] em grande medida, essas fantasias subsistem à parte do resto do conteúdo de 
uma neurose e não encontram lugar adequado na sua estrutura” (p. 199). Pois um axioma, por se 
propor como uma verdade indemonstrável, como princípio irredutível de sentido, permanece por 
sua vez, apartado do sistema que ele próprio engendra” (Silva, 2014, p.48-49). 
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análise vai delineando, através das coordenadas ficcionais da história do sujeito, a 

relação axiomática do sujeito com – e como – objeto” (p.99). 

Então, temos a problemática da fantasia fundamental num registro diverso do 

campo das formações do inconsciente, que se referem aos conteúdos acessíveis e 

deslocáveis pelo simbólico. A fantasia, em seu cerne real, pulsional, coloca o sujeito 

face a um tipo diferente e mais radical de resistência expresso na compulsão à repetição. 

Uma resistência ligada à estagnação do real, que não cessa de não se escrever, uma 

fixação de gozo que não é comumente deslocado pelo simbólico. 

Essa fixação da fantasia fundamental tem uma íntima relação com o sintoma em 

sua resistência, sendo que as formações sintomáticas orbitam em torno desse núcleo de 

gozo e fazem referência à raiz dessa posição subjetiva demarcada no cerne da fantasia: 

“este fantasma permanece a uma distância singular de tudo o que se debate, de tudo que 

se disputa nas análises, contanto que se trate de aí introduzir a verdade dos sintomas” 

(Lacan, 1966-1967/s/d, p.447). 

Como esse núcleo da fantasia e o gozo nela articulado se mantém fora do 

alcance dos deslocamentos produzidos pelo simbólico, permanecem em uma estagnação 

radical. Temos, então, uma fixação de gozo (“não penso”) que se situa disjunto do 

campo do pensar (registro simbólico), como expresso pelo vel lacaniano. Portanto, 

Lacan aponta uma cisão entre o discurso do inconsciente (“não sou”) e a repetição do 

gozo circunscrito na fantasia fundamental (“não penso”).  

Nesse sentido, Lacan está demarcando como a clínica psicanalítica deve 

produzir não apenas efeitos ligados à interpretação do retorno do recalcado (referentes à 

esfera do “não sou”, das formações do inconsciente), mas também possibilitar o 

atravessamento da fantasia, separando o sujeito da fixação a essa posição de gozo (“não 

penso”). Logo, o vel “ou não penso ou não sou” expressa, ao mesmo tempo, uma 

dualidade da estrutura do sujeito e também das operações clínicas. Calazans (2008) 

explica essa dupla via do tratamento analítico: 

O psicanalista lida com uma divisão subjetiva que não se restringe às formações 
do inconsciente. Também se encontra em jogo a satisfação paradoxal da pulsão. 
Neste sentido, um aspecto fundamental, que distingue a psicanálise das 
psicoterapias, refere-se ao fato de que, no campo da psicanálise, para além da 
remissão de sintomas, o que está em jogo é a travessia do fantasma (p.8). 

Aqui, fica claro como Lacan está abordando por um novo enfoque a noção de 

divisão subjetiva, distinguindo problemas clínicos referentes ao Isso e ao inconsciente, 

no vel: “ou não penso ou não sou”. Frente à satisfação paradoxal da repetição do gozo, a 
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análise deve promover a construção da asserção da fantasia fundamental (destacando o 

ponto que se repete nas formações fantasísticas e a satisfação nela contida) ao qual o 

sujeito se encontra preso e, por fim, alcançar a travessia da fantasia. Esta, se 

solucionaria com a queda desse ponto de fixação que se relacionava à repetição de um 

gozo e a uma determinada posição do sujeito frente ao desejo do Outro. 

 

4.3.3 A fantasia como sustentação do desejo: A ficção que sustenta o vínculo sexual 

 

Como analisamos, Lacan abordava uma questão central: Como o gozo perdido 

afetava o sujeito? “Esta subtração de gozo em qualquer parte, eis o pivô” (Lacan, 1966-

1967/s/d, p.304).  Da qual derivava duas respostas, referentes ao problema da fantasia. 

Uma primeira, que trabalhamos nos capítulos anteriores, relacionava o gozo perdido à 

fixação do sujeito a uma determinada posição de gozo frente ao Outro. A segunda, diz 

respeito à busca do sujeito por objetos que serviriam para o tamponamento da falta, 

objetos fálicos, de valor de gozo, que lhe prometeriam uma ilusória sensação de 

completude. Objetos estes, indicados pela fantasia como objetos faltantes. Nesse 

sentido, a fantasia funciona como suporte e determinação do desejo. 

Desse modo, percorremos a noção apresentada por Quinet (2012), de que a 

função da fantasia poderia ser analisada por uma dupla via – da construção de uma 

posição de fixação do sujeito situado como objeto frente ao desejo do Outro (onde o 

sujeito ocupa a posição de objeto a no matema da fantasia); e de uma determinação do 

desejo do sujeito que mantém relações pulsionais ($<>a) com objetos apontados pela 

fantasia como faltantes, onde a fantasia se situa como um roteiro de acesso do sujeito ao 

desejo, determinando seus objetos. Essa dualidade no conceito de fantasia fora também 

apresentada por Duarte (2013), apontando que a fantasia delimita as coordenadas 

ficcionais do sujeito com – e como – objeto. 

Logo, a função da fantasia se localizaria como modulação do campo do desejo e 

do gozo. Analisaremos agora o outro aspecto da fantasia ligada à noção de determinação 

do desejo, onde a fantasia indica objetos faltantes para a satisfação e concede forma ao 

desejo.  

Essa divisão que efetuamos indica uma escolha que tomamos para abordar a 

teoria, não nos esquecendo que essas duas vertentes são interligadas, já que o próprio 

conceito de fantasia estabelece essa função de interligação entre o gozo e o prazer, 
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enodando a pulsão e o significante, possibilitando a inscrição simbólica da pulsão no 

registro do prazer.  

Vimos, na leitura do Seminário 11 (1964/2008), como a fantasia se localizava na 

separação, por se inscrever a partir do momento onde o infans deixa de se posicionar 

como preso a um gozo dual na relação com o Outro, podendo se constituir enquanto 

desejante. Veremos a seguir qual a função da fantasia na determinação do desejo e 

como a partir dela instaura-se uma fixação, restringindo a metonímia de seu campo.  

Como apontamos, uma interrogação central no pensamento de Lacan se tratava 

de como o gozo perdido na origem do sujeito o afetava. Subtração de gozo que é a 

própria castração como processo de perda necessária à sua constituição. O autor (Lacan, 

1966-1967/s/d) abordava essa questão através de um famoso aforismo: Não há relação 

sexual. Como entendemos essa asserção enigmática?  

 De início, Lacan (1966-1967/s/d) aponta que a sexualidade humana deve 

sempre ser problematizada a partir da relação com essa castração fundante: “Não há ato 

sexual – entendido no sentido em que acabo de articular sua necessidade - que não 

comporte, coisa estranha, a castração” (p.302). A relação do sujeito com o campo sexual 

se estabelece, desde o princípio, a partir de um furo constitutivo, uma perda de gozo. 

Demarca-se que a entrada no universo simbólico causa uma profunda alteração no 

campo da sexualidade, ao ser erigido ao universo das trocas simbólicas, subvertendo 

suas origens naturais e inaugurando uma relação com a falta, que orienta a dimensão das 

satisfações. Destarte, a castração, a falta produzida pelo acesso ao universo simbólico, 

longe de ser uma perda indiferente, produz efeitos determinantes sobre o campo da 

sexualidade humana, estruturando o campo das satisfações possíveis, orientando a 

lógica fálica. 

A relação do humano com a sexualidade, enquanto perpassada pela castração, se 

expressa como uma falta de saber radical e originária do sujeito frente ao sexo. Marca-

se, assim, uma desorientação do sujeito na busca de seus objetos de satisfação e uma 

dificuldade de se definir frente à sexualidade, já que parte de um desconhecimento 

fundante sobre o sexo. 

Há, no ato sexual, esta alguma coisa em que – segundo a mesma forma - o 
sujeito se inscreveria como sexuado, instaurando no mesmo ato sua conjunção 
com o sujeito do sexo que se chama oposto? É bem claro que tudo, na 
experiência psicanalítica, fala contra isso (Lacan, 1966-1967/s/d, p.294). 
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Portanto, de saída, o sujeito não sabe se localizar frente ao campo da 

sexualidade, tampouco frente à experiência objetal em busca de satisfação. Desse furo 

constitutivo do campo sexual derivado da castração, passa-se à necessidade da lógica 

fálica como organizadora da relação do humano com o sexual: “a essência do sexo é 

talvez faltante; que há, talvez, apenas o falos” (Lacan, 1966-1967/s/d, p.356). Nesse 

sentido, em relação ao falo, Lacan define as posições masculina e feminina como 

orientadas por “ter” ou “ser” o falo, respectivamente.  

Sobre a relação entre a falta e o campo das satisfações pulsionais, o autor passa 

também a problematizar a relação do sujeito com certos objetos privilegiados através 

dos quais o sujeito visaria um tamponamento de sua falta. Neste sentido, temos os 

objetos fálicos, de valor de gozo, que mantém uma íntima relação com o furo da 

castração. Através destes, o sujeito busca uma experiência de satisfação que lhe 

prometeria ilusoriamente certa sensação de completude. É sobre a relação do sujeito 

com esses objetos tal como moduladas pela fantasia que pretendemos desenvolver neste 

capítulo. 

Entendemos que, se o humano era definido como, a princípio, em uma relação 

de desconhecimento original frente ao campo sexual, marcado pelo furo da castração, 

então a intermediação da dimensão da ficção da fantasia assumirá uma função de relevo, 

balizando a relação do sujeito com o campo das satisfações. Calazans (2008) nos ajuda 

a localizar essa questão:  

Como diz Laurent (2006), “a descoberta da psicanálise é, em primeiro lugar, a 
da impotência do sujeito em alcançar a plena satisfação sexual” A isso Freud 
chamou em 1905, com seu “Três ensaios sobre a teoria da sexualidade”, de 
sexualidade infantil. O infantil não é relativo à infância, mas é uma característica 
intrínseca da sexualidade que indica a falta de um saber específico para a escolha 
de objeto. Daí a importância para a psicanálise da dissociação entre o tema da 
sexualidade que, a princípio pode encontrar satisfação com qualquer objeto e de 
qualquer modo (daí ela ser perverso-polimorfa), e o tema da reprodução que 
impõe um objeto a priori para o sujeito. Deste modo, não podemos mais falar 
em proporção quando estamos às voltas com a sexualidade, mas de um problema 
inteiramente subjetivo: qual o objeto de investimento para um sujeito? Ora, a 
tentativa do sujeito fixar um objeto para si é elucidada pela psicanálise através 
do conceito de fantasma (p.7-8). 

 

Portanto, através do conceito de fantasia, Lacan busca definir como se constrói a 

relação do sujeito com o campo sexual, com a dimensão das satisfações. Se há um furo 

constitutivo na relação do humano com a dimensão da sexualidade, a fantasia assume, 

então, uma função de suplência, determinando uma maneira de se situar frente ao 
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campo das satisfações, e definindo fixações do desejo a certos objetos privilegiados. 

Neste sentido, a fantasia constrói as representações que sustentam o desejo, 

determinando o campo da sexualidade.  

Se o desejo surgia como falta, tendo sua causa em um núcleo vazio irredutível, é 

o conceito de fantasia que terá a função da passagem entre o desejo como falta para a 

positivação do desejo, dando forma, dando corpo a esse: “A fantasia é a sustentação do 

desejo” (Lacan, 2008, p.181). Assim, é a fantasia que suporta as representações do 

desejo e constrói seus objetos. Safatle (2006) descreve esse movimento: 

O fantasma produz um objeto capaz de satisfazer ou, como gostaria Lacan, de 
fazer o prazer próprio ao desejo, significa dizer que ele permite que o sujeito 
forneça uma realidade empírica a um desejo que, até então, era pura 
determinação negativa. Isto mostra como o fantasma é o único procedimento 
disponível ao sujeito para a objetificação do seu desejo (p. 199). 
 
A fantasia constitui, então, as vias de acesso do sujeito ao prazer, balizando seu 

campo, tal como aponta Silva (2014): “o fantasma lhe dispõe de um roteiro mínimo 

capaz de direcionar o sujeito no objetivo de sua satisfação” (p.112). Procedimento que 

produz uma determinação do campo do desejo. Vemos a fantasia como o conjunto das 

representações que se constroem sobre a falta, modulando a esfera das satisfações. Ao 

impor objetos através dos quais o sujeito pode encontrar satisfação, a fantasia produz 

uma determinação no campo do desejo, introduzindo uma fixação na forma como o 

sujeito se relaciona com certos objetos privilegiados de seu desejo ($<>a).  

Se anteriormente apontávamos a estruturação da falta através da noção da perda 

radical do objeto na origem da constituição do sujeito dividido, então devemos 

demarcar como função da fantasia a produção de objetos para o desejo, tal como explica 

Seganfredo (2007):  

A função da fantasia mostra-se, assim, como sendo a de introduzir um objeto no 
lugar da falta que sustenta o desejo. O objeto causa de desejo é o objeto perdido 
referido por Freud, enquanto o objeto na fantasia não é indiferente, mas, pelo 
contrário, impõe-se como condição para sustentar o lugar do desejo (p.39).  

 

Nesse sentido, Lacan define que a fantasia indica objetos enquanto faltantes ao 

sujeito: “Na fantasia, o sujeito se apreende como faltoso diante de um objeto 

privilegiado” (Lacan, 1960-1961/1992, p. 265). Faltantes no sentido de objetos ansiados 

pelo sujeito, que lhe faltam, atiçando seu desejo. Desse modo, a fantasia opera a 

passagem da noção de objeto como perdido (operação lógica da gênese do sujeito, da 

causa vazia do desejo) para a definição de objetos faltantes, objetos que são visados 
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pelo sujeito para o tamponamento de sua falta, prometendo-lhe uma satisfação no 

sentido ilusório de uma sensação de completude (os objetos fálicos, de valor de gozo).  

Nesse sentido, encontramos uma importante distinção aplicada por Lacan nesses 

seminários (Lacan, 1966-1967/s/d; Lacan, 1967-1968/s/d), necessária para a 

compreensão dessa problemática: a diferenciação do objeto a como objeto perdido ou 

enquanto objeto faltante. O objeto a enquanto objeto perdido indica a função do objeto a 

como o furo lógico da constituição do sujeito dividido, à medida em que esse é marcado 

pela castração, sendo esse vazio à causa do desejo (Lacan vai situar o objeto enquanto 

perdido, o furo, a castração como causa do desejo, como “complemento” do campo do 

“não sou”, do inconsciente, marcando-o com o símbolo da castração, - φ). Já o objeto a 

enquanto faltante faz referência aos objetos fálicos, de valor de gozo, através do qual o 

sujeito busca uma restauração, um tamponamento da falta. Marcam-se, assim, objetos 

que prometeriam certa sensação de completude, sendo visados pelo movimento 

pulsional. Esses objetos são demarcados como faltantes pela fantasia 26 (Lacan vai situar 

o objeto a enquanto faltante como “complemento” do campo do “não penso”, 

demarcando uma fixação do sujeito a uma relação pulsional com esses objetos 

privilegiados: $<>a. Por isso, escreve objeto a do lado do “não penso” em algumas 

versões do esquema do quadrângulo).  

Com essa distinção, é importante frisar que o furo derivado do objeto enquanto 

perdido e o objeto faltante se sobrepõem. Há, portanto, uma íntima relação entre a perda 

da constituição do sujeito e os objetos de valor de gozo, que prometem um 

tamponamento da falta. O sujeito é demarcado por uma perda, um furo insuperável da 

castração fundante da subjetividade, mas, em sequência, esse lugar vazio passa a ser 

ocupado por objetos libidinais. A fantasia marca uma fixação do sujeito a uma 

determinada relação com esses objetos com os quais o sujeito busca um tamponamento 

de sua falta, mirando uma ilusão de completude que resta, entretanto, sempre impossível 

de se efetivar. 

                                                 
26Portanto, não confundir objeto faltante com falta-a-ser. O objeto faltante é justamente o oposto, 
a busca do sujeito tamponar a falta-a-ser através de objetos fálicos. Para que o sujeito 
verdadeiramente vivencie a falta-a-ser e a causa estruturante do desejo, a relação do sujeito com 
esse objeto faltante estruturada na fantasia deverá ser perdida, um processo de separação 
efetuado na clínica através do qual o sujeito atravessa a fantasia que fixava sua relação a esse 
objeto privilegiado. Com essa queda, com a perda dessa fixação ao objeto, se desenvolve 
verdadeiramente o desejo em sua dimensão de causa. Logo, o contato com o objeto a em sua 
verdadeira dimensão de causa do desejo é sucedâneo de uma perda, que se efetiva com a 
travessia da fantasia. 
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Por isso, dissemos que a fantasia promove a passagem da perda radical do 

objeto, para objetos que são denotados como faltantes. Da perda de gozo original da 

constituição do sujeito, a fantasia possibilita certa restauração, pela lei invertida do 

desejo, ao produzir objetos ao desejo, objetos que prometem certa sensação de 

completude. Tal como define Andrade (2011): 

Lacan aborda a “solução” encontrada pelo sujeito para ter sempre ao seu lado, 
aquilo que lhe pode velar o furo estrutural. O objeto a, causa de desejo, faz 
semblante para o sujeito daquilo que se perdeu, e como tal, carrega um resto de 
gozo. A cena fantasmática apresenta uma lógica que coloca o sujeito à mercê 
desse objeto caído, mas que tem “valor de”. Seria o escambo: o objeto pelo gozo 
ainda que contrabandeado, insuficiente, falho. Um objeto enganador que 
promete, mas não cumpre (Andrade, 2011, p.1) 
 

Logo, os objetos do desejo apontados pela fantasia como faltantes (objeto a) 

mantém relação com a perda, o furo da constituição subjetiva. Como aponta Seganfredo 

(2007): “o sujeito encontra objetos para sobrepor a este objeto a puro efeito lógico de 

uma operação de linguagem, obtendo os objetos de valor fálico que serão fixados na 

fantasia” (p.124). Portanto, a função desses objetos faltantes é relativa ao tamponamento 

da falta. 

Na construção dos objetos faltantes, desejados, a fantasia faz referência às 

satisfações passadas, marcando o percurso do desejo em repetições, traços 

reencontrados. Se o sujeito surgia sem referência alguma na esfera do desejo, dessa falta 

original, estabelece-se uma relação fundamental com o desejo do Outro na determinação 

do desejo.  

A construção da fantasia e a estruturação do campo do prazer por ela demarcada 

tem, então, grande relação com as satisfações passadas vividas pelo sujeito, em especial, 

nas relações edípicas. Tal como aponta Duarte (2013): “a construção da fantasia é a 

construção feita pelo sujeito de seu lugar de objeto do desejo do Outro, o que lhe 

permite relacionar-se com o objeto em jogo em seu próprio desejo” (p.100-101). Se a 

separação indicava a passagem do infans da posição de objeto do desejo do Outro para a 

produção de suas próprias relações objetais, essas ainda se constituem como de certa 

forma orientadas pelas satisfações vivenciadas na relação com o Outro, tal como 

interpretadas pelo sujeito.  

Dessa maneira, as inscrições das experiências primordiais de satisfação marcam 

a constituição do desejo em certa estereotipia advinda da fixação a essas vivências 

anteriores, que serão reproduzidas nas relações objetais do sujeito. Nesse sentido, Freud 
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marcava nos objetos do desejo um reencontro de traços ligados às satisfações passadas, 

indicando no movimento pulsional uma repetição do trilhamento das satisfações 

primordiais, as inscrições subjetivas do prazer. “A pulsão exige a repetição deste 

caminho” (Nascimento, 2010, p.12). Dessa forma, a fantasia anexa a experiência vivida 

na realidade atual às satisfações constitutivas do desejo, reencontrando traços passados 

na experiência presente. Traços esses que causam o desejo e o mantém em uma fixação, 

uma estereotipia. Por isso, é possível dizer que a fantasia promove uma fixação do 

sujeito a uma determinada relação com o objeto ($<>a). 

Desse modo, a determinação do desejo e seus objetos são construídos pela 

fantasia usando como fundamentação as relações de satisfação do sujeito com o desejo 

do Outro, reencontrando, repetindo traços essenciais dessas primordiais vivências de 

satisfação: “é no objeto a, que será em seguida reencontrado, sempre, necessariamente, 

o parceiro sexual” (Lacan 1967-1968/s/d, p.156). Assim, o desejo pelo parceiro amado 

sempre se constrói tomando como base traços passados de satisfação, que são 

localizados no âmago da representação do amado. Aparece o rastro das repetições, já 

que a fantasia molda a percepção das experiências atuais a partir das inscrições das 

satisfações passadas, constitutivas do desejo. 

Portanto, se indicamos que a fantasia promove a passagem do desejo como “pura 

determinação negativa” (Safatle, 2006, p. 199) a uma forma reificada, essa toma como 

base para esse procedimento a vinculação do sujeito com o desejo do Outro e as 

satisfações passadas vivenciadas, onde novamente reencontramos o signo da alienação.  

Se iniciamos nossa análise a partir do aforismo - não há relação sexual – ou seja, 

que o sujeito inicialmente não tinha nenhuma referência sobre como relacionar-se ao 

campo da sexualidade, já que surgia necessariamente através de uma castração, sem um 

saber sobre o sexo, por outro lado, devemos enfatizar que a fantasia edifica-se sobre a 

castração, construindo o campo das satisfações do sujeito e fixando determinadas 

relações objetais. Nessa ficção da fantasia estipula-se a ilusão da conjugação a certos 

objetos privilegiados, que prometeriam a ilusão de completude ao sujeito. Nesse 

sentido, Miller (1996) aponta: “A fantasia sustenta com seu cenário a ficção do vínculo 

sexual” (p.105). 

 Portanto, a fantasia constrói a ilusão de uma determinada existência da relação 

sexual, da conjugação do sujeito com o objeto, produzindo a fixação de determinadas 

relações desejantes com o objeto faltante. Nesse sentido, recobre a perda da castração, 

indicando a possibilidade da conjugação sexual, entretanto constitui um vínculo que, 
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para Lacan, nunca passa de um engodo referido à busca de completude – impossível de 

se efetivar, já que a verdadeira causa do desejo é a falta. 

Portanto, compreendemos a teorização lacaniana da fantasia no Seminário 14 

(Lacan, 1966-1967/s/d) como uma resposta conceitual à perda de gozo da constituição 

do sujeito, a castração: “A fantasia é o efeito da instauração da falta-a-ser e a perda da 

qual ela é efeito será o móbil dessa aspiração à completude que lhe é inerente” (Jorge, 

2010, p.240).  

Assim, a função da fantasia é visar a completude, a conjugação do sujeito com o 

objeto. Por isso, Jorge (2010) afirma: “a fantasia neurótica é uma fantasia de 

completude amorosa” (p.170).   

Nesse sentido, a fantasia sustenta a ilusão de um vínculo que obtura a falta, 

erigindo uma fixação do sujeito a determinadas relações desejantes com o objeto com o 

qual busca uma recuperação da perda, um tamponamento da falta. Assim, estabelece 

uma resistência, uma estagnação do desejo, ao fixar o sujeito ao objeto, restringindo a 

metonímia do desejo. Tal como aponta Miller (1996): 

Ah! Como a teoria da fantasia é menos divertida que a metonímia do desejo! [...] 
O sujeito do desejo é, sem dúvida, nômade, mas nem por isso deixa de estar 
arraigado em um ponto fixo, em uma estaca em torno da qual ele deambula, mas 
dando voltas. É a cabrazinha do sr. Séguin. Eis uma dimensão da experiência 
analítica cuja fenomenologia é certamente diferente daquela da metonímia. Ali, 
abandonamo-nos à deambulação nômade do sujeito; aqui, acentua-se sua 
fixação[...] O que detém o sujeito, o que o fixa, é o objeto. A certeza subjetiva 
está sempre ao nível do objeto. Ao contrário do significante que a todos encanta, 
o objeto não é substituível, não representa nada para um outro, não desliza. Ele 
rege o desejo, sustenta-o, dá-lhe sua consistência. É por isso que é possível até 
dizer que o objeto é o fundamento da unidade ilusória do sujeito. Se os 
fundamentos do eu são procurados, são encontrados na fantasia, uma vez que a 
fantasia é uma função que coordena o sujeito nômade do desejo ao objeto que o 
fixa (p.100). 
 

Através deste percurso sobre a teoria da fantasia, compreendemos que justifica-

se a articulação que propomos desvelar, entre fantasia, fixação e alienação, a partir da 

qual Lacan inscreve a fantasia no campo do “não penso”. Nesse sentido, abordamos 

como a teoria da fantasia indica uma fixação do sujeito, com - e como - o objeto 

(Duarte, 2013), fixações que são sempre pensadas por Lacan como construídas sobre 

pontos de alienações do sujeito a partir de sua relação com o desejo do Outro.  

Segundo Lacan, o tratamento deve se concluir com a travessia da fantasia, 

separando o sujeito dessas fixações, da repetição dessa posição de gozo e desse vínculo 
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ficcional com o desejo do Outro, podendo, através dessa perda, entrar em contato com a 

falta como a verdadeira causa do desejo, para além de suas alienações. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este trabalho teve como proposta investigar o conceito de alienação que é 

desenvolvido ao longo da produção intelectual de Lacan, visando extrair e sistematizar 

uma teoria da alienação elaborada em sua obra. Partimos da noção de que o conceito de 

alienação era desenvolvido por Lacan em 3 momentos distintos de sua produção 

intelectual. E dividimos tal conceito em duas categorias, a raiz da alienação e as 

alienações secundárias. A raiz da alienação faria referência a um processo de divisão 

subjetiva e perda necessário à constituição do sujeito. Já as alienações secundárias se 

referiam ao modo como esse sujeito definido enquanto falta-a-ser desenvolvia-se em 

uma forma reificada, determinada a partir dos referenciais do Outro e seu desejo, 

tornando-se sujeito alienado. 

No primeiro momento, a noção de divisão subjetiva e perda fundante fora 

analisada como associada à teoria do estádio do espelho e à constituição imaginária do 

eu. Vimos como, para Lacan, a construção da imagem de si a partir da qual desenvolvia-

se o eu era inevitavelmente cedida por uma imagem outra, exterior, que era apreendida 

pelo infans. Tal processo, tinha o preço de instaurar a subjetividade a partir de uma 

divisão radical entre o sujeito e a verdade, marcando um desconhecimento irreparável 

de si, tal como expresso pela noção de divisão subjetiva. Ademais, notamos que Lacan 

apresentava um conceito de alienação como fundante da subjetividade, negando 

qualquer instância primeira ou essencial ao sujeito, que se constrói inteiramente de 

forma dialética em sua relação com o outro, tornando os limites entre sujeito e 

alteridade difusos.  

Já no segundo momento, essa noção de raiz da alienação passa a ser pensada por 

Lacan a partir dos efeitos derivados da causa da subjetividade ser relacionada à 

inscrição do sujeito no universo simbólico. Para Lacan, o sujeito deveria 

necessariamente se constituir no interior da Lei simbólica, mas tal estruturação 

provocava uma fenda, uma hiância fundante no interior da subjetividade. Tal definição 

era apontada como efeito da escolha forçada do sujeito pelo campo do sentido, que 

engendrava uma perda no campo do ser, definindo o sujeito enquanto falta-a-ser. É 

propriamente essa relação constituinte com a falta que produzia um sujeito desejante. Se 

a inscrição subjetiva na estrutura simbólica era analisada como necessariamente não-

toda, então esse processo de constituição do sujeito tinha como efeito a produção de um 
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sujeito dividido, marcado por uma castração. Novamente, vemos Lacan apontando 

como o sujeito surge, desde o princípio, afetado por uma divisão irremediável, sendo a 

divisão e a falta a própria verdade do sujeito. 

No terceiro momento, decorre-se uma continuidade dessas elaborações do 

momento anterior. Lacan segue desenvolvendo a análise de que a constituição do sujeito 

seria derivada de uma perda inevitável, estruturante, por dever formar-se como sujeito 

no interior da estruturação da Lei simbólica. Mas Lacan acrescenta uma nova noção de 

vel alienante, definida como “não penso ou não sou”. Demarca então a divisão 

estrutural do sujeito a partir dessas duas perspectivas, que utiliza para diferenciar o Isso 

e o inconsciente. Frente à divisão subjetiva haveria dois modos de pensar em pontos de 

não-subjetivação estruturais do sujeito, não-eu (pas-je). Há uma alienação referente ao 

simbólico inconsciente (enquanto produções simbólicas que surgem como não 

subjetivadas, causando surpresa, “não sou”) e uma alienação frente ao campo pulsional 

(indicando no gozo uma satisfação radical vivenciada para além da subjetivação, além 

do princípio do prazer, “não penso”). Portanto, Lacan marca uma alienação, uma 

divisão do sujeito vivenciada na experiência da linguagem, na medida em que surgem 

formações inconscientes que expressam produções simbólicas que se situam fora do 

domínio do sujeito e uma alienação frente ao campo pulsional, na fixação a um gozo, a 

repetição de uma satisfação paradoxal que escapa ao domínio do princípio do prazer, se 

caracterizando por seu aspecto excessivo, que não cessa de não se escrever. 

Referente à segunda categoria que delimitamos da alienação (alienações 

secundárias), compreendemos que durante todo o percurso de suas reflexões sobre a 

alienação, Lacan constrói formas de pensar as fixações do sujeito que o sustentam, as 

resistências ligadas à manutenção de uma determinada posição subjetiva. Essas 

definições, tal como o próprio percurso de seu ensino, percorrem os 3 registros, do 

imaginário, ao simbólico e real. Nesse movimento do ensino lacaniano, vemos a 

associação entre essas alienações do sujeito às 3 formas de alteridade presentes em seu 

ensino (outro imaginário, Outro simbólico e objeto a ligado ao real pulsional) (Quinet, 

2012).  

Desse modo, Lacan articula a construção da posição subjetiva, e a resistência a 

ela articulada, às produções das alienações. Nesse sentido, encontramos as definições de 

como o sujeito produz sua identidade em fixações construídas a partir das referências 

oriundas da relação com o Outro/outro e seu desejo. Nessa via, vimos que: 
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- Nos primeiros seminários (Lacan, 1953-1954/1986; Lacan, 1954-1955/1985), 

Lacan conceituava que a imagem narcísica - i(a) - era construída a partir de uma relação 

especular com o outro, através de identificações, onde a imagem do eu se constituía tal 

como o objeto ao qual se identificava. 

- Já no Seminário 11, Lacan (1964/2008) abordava a produção das identificações 

simbólicas que constituíam as representações do sujeito através da vinculação aos 

significantes do Outro que o determinavam. Apontava também como o sujeito aderia 

aos Ideais do Outro I(A) que constituíam seu ideal do eu, formando o campo de valores 

a partir do qual o sujeito mede sua imagem narcísica e julga seus atos: “O ponto do 

ideal do eu é de onde o sujeito se verá, como se diz, como visto pelo Outro” (Lacan, 

1964/2008, p.259).  

- E, por fim, nos seminários 14 e 15 (Lacan, 1966-1967/s/d; Lacan, 1967-

1968/s/d), Lacan pensa a fixação do sujeito na fantasia como construída a partir de uma 

ficção da posição do sujeito frente ao desejo do Outro ($<>a). No cerne da fantasia, 

Lacan circunscreve um gozo que se repete, oriundo das primordiais experiências de 

satisfação do sujeito com o desejo do Outro e uma determinada forma de se vincular a 

esse, utilizando-se das pulsões parciais, pré-genitais e seus objetos a. 

Dessa maneira, a fixação do sujeito em uma determinada posição subjetiva é 

sempre construída a partir de alienações, derivadas de sua posição como objeto (seja 

como definido em i(a), I(A), ou $<>a) frente ao Outro/outro e seu desejo. Rabinovich 

(2000) sintetiza essas noções: “o objeto é o único falso ser que temos” (p.78). Essas 

alienações que sustentam o sujeito se situariam normalmente à parte de 

questionamentos e do deslizamento metonímico: “jamais se é tão sólido em seu ser 

como quando não se pensa” (Lacan 1967-1968/s/d, p.83). 

Desse modo, vimos como o autor nega qualquer definição essencialista ao 

sujeito, indicando como esse se constitui, desde o princípio, sob formas alienadas, sendo 

a verdade do sujeito sua divisão frente a esse campo de alienações; tendo em seu cerne 

uma falta a partir do qual a subjetividade é pensada como não-toda alienada.  

Devemos ressaltar também que há sempre um fator libidinal atuante na 

construção dessas fixações, seja enquanto libido narcísica (na produção das 

identificações e na vinculação ao campo dos ideais), ou enquanto real pulsional de um 

resto de gozo da relação primordial do infans com o Outro, que é circunscrito pela 

fantasia. 
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Destacamos ainda, que apenas essa categoria das alienações secundárias seria 

focalizada pelo tratamento, que propõe sua travessia enquanto proposta de cura. Nessa 

perspectiva, vimos como a partir da noção de falta como causa do desejo, Lacan 

derivava uma estratégia de tratamento que visa desvelar esse próprio furo que move o 

desejo, para além de suas alienações. Logo, a falta, ao mesmo tempo, possibilitava 

pensar o desejo como não-todo alienado e indicava para uma estratégia de tratamento, 

visando desvelar sua causa vazia.  

Se definimos a raiz da alienação enquanto a noção de uma perda fundante do 

sujeito que o marcaria com uma falta em seu cerne, então a estratégia de tratamento 

lacaniana visava desvelar essa verdade subjacente da alienação: “A verdade da 

alienação só se mostra na parte perdida” (Lacan, 1966-1967/s/d, p.131). Portanto, tal 

verdade da falta como cerne do sujeito e causa do desejo deve ser desvelada pela 

experiência analítica para além das fixações do sujeito, desvendando tal furo que estava 

lá desde o início, da operação fundante do sujeito.  

Portanto, a perda originária (falta-a-ser) leva o sujeito à necessidade de se 

constituir através de reificações produzidas a partir de sua relação com o desejo do 

Outro, mas, por outro lado, o tratamento visa provocar a queda dessas fixações nas 

identificações e mais radicalmente na posição mantida na fantasia, desvelando a verdade 

subjacente da alienação. Com a queda dessas fixações temos um processo de destituição 

subjetiva, perda através do qual o sujeito pode entrar em contato com a falta em sua 

dimensão de causa.  

Por fim, gostaríamos de salientar pontos que não investigamos em nossa 

pesquisa, por não fazer parte do escopo traçado, mas que poderiam ser desenvolvidos 

em possíveis investigações futuras sobre a temática: 

 - Consideramos que uma análise mais aprofundada sobre as estratégias de 

tratamento propostas por Lacan no seminário sobre O Ato Psicanalítico (Lacan 1967-

1968/s/d), em sua relação com a noção de alienação desenvolvida sobre A Lógica do 

Fantasma (Lacan 1966-1967/s/d), seria de grande importância para futuras 

investigações. 

- Em sentido semelhante, compreendemos que todo o campo de relação entre o 

conceito de alienação e as estratégias de tratamento lacanianas formam um rico âmbito 

para futuras investigações. Destaca-se, nesse sentido, a relação entre a alienação e a 

forma como Lacan problematiza o manejo da transferência, assim como as operações de 
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tratamento por ele propostas e as definições de final de análise, que analisamos pelo 

título de travessia das alienações. 

- Não investigamos também as elaborações lacanianas posteriores ao Seminário 

15 (Lacan 1967-1968/s/d). Segundo a revisão de literatura realizada, nos parece que não 

há mais o desenvolvimento explícito por parte de Lacan de outra nova noção de 

alienação nesse período posterior, o que, entretanto não impossibilita articulações com o 

que por ele é elaborado. 

- Compreendemos que uma análise mais aprofundada da questão do Nome-do-

Pai, do traço unário, dos significantes mestres e das identificações simbólicas em sua 

articulação com a alienação, também poderia ser alvo de interesse, tal como fizemos 

apenas sumariamente no capítulo 2 da dissertação. 

- Outro campo de análise profícua, se trataria de uma investigação mais 

detalhada do que definimos como o raciocínio dialético empregado por Lacan em sua 

teoria, que amplamente se relaciona ao conceito de alienação. Nesse sentido, 

destacamos, por exemplo, o trabalho de Safatle (2006): A Paixão do Negativo: Lacan e 

a Dialética. 

- E, por fim, compreendemos que na maioria parte das vezes, ao longo da 

dissertação, foi possível apenas citar os textos freudianos, não devidamente 

investigando profundamente o que fora por ele elaborado. Uma análise mais detalhada 

das articulações possíveis de sua obra com o conceito de alienação, assim como uma 

utilização mais aprofundada de suas elaborações para embasar os desenvolvimentos 

propostos por Lacan seria de grande valia. 

Finalmente, gostaríamos de realçar novamente que, se orientamos nossa 

pesquisa na busca da especificidade do conceito de alienação na obra lacaniana, 

inversamente, chegamos à conclusão que tal conceito nos permite acessar o que há de 

mais original no próprio pensamento do autor, constituindo uma excelente – e pouco 

usual – linha de transmissão de seu ensino.  
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